
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 029/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA 019/2024 
 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, Art. 75, inciso I, Decreto 
Municipal n° 076/2023. 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras e serviços de engenharia 
relativo à ampliação da Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, localizada no 
Povoado Saco Verde, Zona Rural de Trindade/PE. 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/08/2024 09:00 horas 

INICIO DA DISPUTA: 29/08/2024 ÀS 9:00 horas (horário de Brasília) 

LINK PARA CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: BNC – Bolsa Nacional de 
Compras – www.bnc.org.br. 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: De 09:00 às 15:00 horas (horário de Brasília) 

TELEFONE: (87) 9 8134 – 5759 

E-MAIL: licitacao@trindade.pe.gov.br  

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Trindade-PE, através do Fundo 
Municipal de Educação, por intermédio da Agente de Contratação Maria Renata 
Fernandes de Sousa Lins, designada mediante PORTARIA GAB N º 849/2023, 
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL, 
Empreitada por preço unitário, na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/21 e o decreto municipal 076/2023, regulamentada pela a Lei 
14.133/2021, Decretos Municipais 130/2023 e 131/2023, Lei Complementar n° 
123/2006 e demais legislações aplicáveis, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
1 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVAÇÃO PARTICIPAÇÃO 
 
1.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da 
dispensa eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal 
(intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações BNC – Bolsa 
Nacional de Compras www.bnc.org.br. 
 
1.1.1 - A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 
 
1.1.2 - O procedimento será divulgado no BNC – Bolsa Nacional de Compras e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
1.2 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao Município de Trindade, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor 
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da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
do acesso. 
 
1.3 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes à dispensa 
eletrônica. 
 
1.4 – A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observando data e horário limite estabelecido. 
 
1.5 – O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 
 
1.6 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os prestadores: 
 
1.6.1 – Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) 
anexo (s); 
 
1.6.2 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 
 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 



 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
 
1.6.3.1 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
 
1.6.3.2 – O disposto na alínea “c” aplica-se também ao prestador que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do prestador; 
 
1.6.4 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
1.7 – Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
1.7.1 – Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 
 
1.8 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2 – OBJETO 
 
2.1 – O objeto da presente dispensa de licitação consiste na contratação de 
empresa para execução de obras e serviços de engenharia relativo à ampliação da 
Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, localizada no Povoado Saco Verde, 
Zona Rural de Trindade/PE. 
 
 
 



 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITE
M 

DADOS DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALORES CONTRATUAIS Perc. 
Fís. / 
Fin.  
(%) 

Ud. Quant. 
 Preço unit. 

R$)  
 Preço com 

BDI(R$)  
 Preço Total 

(R$)  

1.0   
SERVIÇOS PRELIMINARES 

        
 R$            

3.260,10  
2,76% 

1.1 103689 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 3,00  R$     310,03  
 R$       

378,94  
 R$            

1.136,81  
0,96% 

1.2 97622 

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE 
BLOCO FURADO, DE FORMA 
MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

m³ 6,13  R$      53,53  
 R$         

65,43  
 R$               

401,07  
0,34% 

1.3 03240/ORSE 
DEMOLIÇÃO DE PISO DE ALTA 
RESISTÊNCIA 

m² 43,94  R$      19,65  
 R$         

24,02  
 R$            

1.055,33  
0,89% 

1.4 97631 
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

m² 9,00  R$      10,78  
 R$         

13,18  
 R$               

118,58  
0,10% 

1.5 100698 

RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE 
PORTA DE MADEIRA LEVE OU 
MÉDIA DE 90CM DE LARGURA, 
CONSIDERANDO 
REAPROVEITAMENTO DO 
MATERIAL. AF_12/2019 

unid
. 

2,00  R$      75,02  
 R$         

91,69  
 R$               

183,39  
0,16% 

1.6 100389 

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE 
CAIBRO EM TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA OU 
DE CONCRETO DE ENCAIXE, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m² 8,00  R$      17,32  
 R$         

21,17  
 R$               

169,36  
0,14% 

1.7 100388 

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE 
RIPA EM TELHADOS DE ATÉ 2 
ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA OU 
DE CONCRETO DE ENCAIXE, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m² 8,00  R$      20,00  
 R$         

24,45  
 R$               

195,56  
0,17% 

                  

2.0   
MOVIMENTO DE TERRA  

        
 R$              

856,86  
0,73% 

2.1 93358 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL 
A 1,30 M. AF_02/2021 

m³ 4,41  R$      80,22  
 R$         

98,05  
 R$               

432,40  
0,37% 

2.2 93382 
REATERRO MANUAL DE VALAS COM 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_04/2016 

m³ 1,65  R$      25,57  
 R$         

31,25  
 R$                

51,57  
0,04% 

2.3 94319 

ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO-ARENOSO E 
COMPACTAÇÃO MECANIZADA. 
AF_05/2016 

m³ 4,00  R$      76,27  
 R$         

93,22  
 R$               

372,89  
0,32% 

                  

3.0   
FUNDAÇÕES 

        
 R$            

4.457,97  
3,78% 

3.1 96619 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE 
COROAMENTO OU SAPATAS, 
ESPESSURA DE 5 CM. AF_08/2017 

m² 1,80  R$      38,35  
 R$         

46,87  
 R$                

84,37  
0,07% 

3.2 94965 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 
1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m³ 2,39  R$     491,92  
 R$       

601,25  
 R$            

1.437,00  
1,22% 

3.3 96543 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

kg 21,65  R$      20,36  
 R$         

24,89  
 R$               

538,77  
0,46% 

3.4 96545 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2017 

kg 77,42  R$      17,19  
 R$         

21,01  
 R$            

1.626,65  
1,38% 



 

3.5 96536 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
VIGA BALDRAME, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

m² 9,25  R$      68,21  
 R$         

83,37  
 R$               

771,18  
0,65% 

         

4.0   
SUPERESTRUTURA 

        
 R$          

10.203,09  
8,65% 

4.1 92263 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA 
PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, 
EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E = 17 
MM. AF_09/2020 

m² 13,65  R$     170,49  
 R$       

208,38  
 R$            

2.844,43  
2,41% 

4.2 94965 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 
1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) 
- PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m³ 1,18  R$     491,92  
 R$       

601,25  
 R$               

708,64  
0,60% 

4.3 92759 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

kg 27,70  R$      15,02  
 R$         

18,36  
 R$               

508,47  
0,43% 

4.4 92761 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2022 

kg 86,11  R$      13,83  
 R$         

16,90  
 R$            

1.455,59  
1,23% 

4.5 93205 

CINTA DE AMARRAÇÃO DE 
ALVENARIA MOLDADA IN LOCO 
COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS 
CANALETA. AF_03/2016 

m 37,00  R$      59,45  
 R$         

72,66  
 R$            

2.688,55  
2,28% 

4.6 93184 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA 
PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

m 11,90  R$      28,93  
 R$         

35,36  
 R$               

420,78  
0,36% 

4.7 93182 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA 
JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

m 16,10  R$      51,93  
 R$         

63,47  
 R$            

1.021,90  
0,87% 

4.8 93194 
CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA 
PARA VÃOS DE ATÉ 1,5 M DE 
COMPRIMENTO. AF_03/2016 

m 16,10  R$      28,19  
 R$         

34,46  
 R$               

554,73  
0,47% 

                  

5.0   
ALVENARIA - VEDAÇÃO 

        
 R$          

14.099,55  
11,95

% 

5.1 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 129,11  R$      78,69  
 R$         

96,18  
 R$          

12.417,77  
10,52% 

5.2 103334 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 14X9X19 CM 
(ESPESSURA 14 CM, BLOCO 
DEITADO) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021 

m² 11,10  R$     123,96  
 R$       

151,51  
 R$            

1.681,78  
1,43% 

                  

6.0   
REVESTIMENTOS 

        
 R$          

59.050,01  
50,04

% 

  PISO       

6.1 87757 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL, APLICADO EM 
ÁREAS MOLHADAS SOBRE 
IMPERMEABILIZAÇÃO, 
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 
ESPESSURA 3CM. AF_07/2021 

m² 38,42  R$      51,59  
 R$         

63,06  
 R$            

2.422,63  
2,05% 

6.2 94990 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 

m³ 0,05  R$     754,82  
 R$       

922,59  
 R$                

46,13  
0,04% 



 

CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_07/2016 

6.3 88650 

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE 
ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
60X60CM. AF_02/2023 

m 52,20  R$      17,99  
 R$         

21,99  
 R$            

1.147,80  
0,97% 

6.4 87255 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
60X60 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 
M2. AF_02/2023_PE 

m² 7,82  R$     120,93  
 R$       

147,81  
 R$            

1.155,86  
0,98% 

6.5 87256 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
60X60 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 
10 M2. AF_02/2023_PE 

m² 17,95  R$     108,77  
 R$       

132,95  
 R$            

2.386,37  
2,02% 

6.6 87257 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PISO COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
60X60 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 
10 M2. AF_02/2023_PE 

m² 14,82  R$      99,49  
 R$       

121,60  
 R$            

1.802,15  
1,53% 

6.7 98695 
SOLEIRA EM MÁRMORE, LARGURA 
15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. 
AF_09/2020 

m 3,60  R$     103,01  
 R$       

125,91  
 R$               

453,26  
0,38% 

  PAREDE        

6.8 87878 

CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022 

m² 196,44  R$        4,58  
 R$          

5,60  
 R$            

1.099,66  
0,93% 

6.9 87904 

CHAPISCO APLICADO EM 
ALVENARIA (COM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO 
MANUAL. AF_10/2022 

m² 101,74  R$        7,88  
 R$          

9,63  
 R$               

979,90  
0,83% 

6.10 87554 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, 
APLICADO MANUALMENTE EM 
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES 
COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 
10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

m² 196,44  R$      24,58  
 R$         

30,04  
 R$            

5.901,68  
5,00% 

6.11 87777 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MANUAL, APLICADA 
MANUALMENTE EM PANOS DE 
FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, 
ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022 

m² 101,74  R$      57,03  
 R$         

69,71  
 R$            

7.091,85  
6,01% 

6.12 96126 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA 
ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA 
COM PRESENÇA DE VÃOS, DE 
EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
PAVIMENTOS, UMA DEMÃO. 
AF_05/2017 

m² 207,94  R$      14,82  
 R$         

18,11  
 R$            

3.766,61  
3,19% 

6.13 104611 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 60X60 CM APLICADAS 
NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 
AF_02/2023_PE 

m² 20,79  R$      74,33  
 R$         

90,85  
 R$            

1.888,79  
1,60% 

6.14 88485 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, 
UMA DEMÃO. AF_04/2023 

m² 220,35  R$        4,18  
 R$          

5,11  
 R$            

1.125,78  
0,95% 

6.15 88489 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 
PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. 
AF_04/2023 

m² 
1.555,1

3 
 R$      13,15  

 R$         
16,07  

 R$          
24.995,20  

21,18% 



 

  TETO        

6.16 96113 
FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA 
AMBIENTES COMERCIAIS. 
AF_05/2017_PS 

m² 36,62  R$      42,49  
 R$         

51,93  
 R$            

1.901,82  
1,61% 

6.17 87411 

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO 
DESEMPENADO (SEM TALISCAS) EM 
TETO DE AMBIENTES DE ÁREA 
MAIOR QUE 10M², ESPESSURA DE 
0,5CM. AF_03/2023 

m² 14,82  R$      14,79  
 R$         

18,08  
 R$               

267,90  
0,23% 

6.18 87412 

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO 
DESEMPENADO (SEM TALISCAS) EM 
TETO DE AMBIENTES DE ÁREA 
ENTRE 5M² E 10M², ESPESSURA DE 
0,5CM. AF_03/2023 

m² 17,95  R$      22,37  
 R$         

27,34  
 R$               

490,79  
0,42% 

6.19 87413 

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO 
DESEMPENADO (SEM TALISCAS) EM 
TETO DE AMBIENTES DE ÁREA 
MENOR QUE 5M², ESPESSURA DE 
0,5CM. AF_03/2023 

m² 3,85  R$      26,74  
 R$         

32,68  
 R$               

125,83  
0,11% 

                  

7.0   
ESQUADRIAS 

        
 R$            

6.726,13  
5,70% 

  MADEIRA       

7.1 91314 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU 
MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 
80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 
BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

unid
. 

2,00  R$     823,86  
 R$    

1.006,97  
 R$            

2.013,94  
1,71% 

7.2 91315 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU 
MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 
BATENTE, FECHADURA COM 
EXECUÇÃO DO FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

unid
. 

3,00  R$     886,04  
 R$    

1.082,97  
 R$            

3.248,92  
2,75% 

7.3 102193 
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA 
APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. 
AF_01/2021 

m² 7,50  R$        1,75  
 R$          

2,14  
 R$                

16,04  
0,01% 

7.4 102201 

APLICAÇÃO MASSA ACRÍLICA PARA 
MADEIRA, PARA PINTURA COM 
TINTA DE ACABAMENTO 
(PIGMENTADA) . AF_01/2021 

m² 7,50  R$      16,00  
 R$         

19,56  
 R$               

146,67  
0,12% 

7.5 102209 

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO 
(PIGMENTADA) ESMALTE 
SINTÉTICO ACETINADO EM 
MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021 

m² 7,50  R$        8,47  
 R$         

10,35  
 R$                

77,64  
0,07% 

  METAL        

7.6 94559 

JANELA DE AÇO TIPO BASCULANTE 
PARA VIDROS, COM BATENTE, 
FERRAGENS E PINTURA 
ANTICORROSIVA. EXCLUSIVE 
VIDROS, ACABAMENTO, ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m² 1,16  R$     690,31  
 R$       

843,74  
 R$               

978,74  
0,83% 

7.7 100741 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA 
DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO ACETINADO) 
PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES 
METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR 
DEMÃO). AF_01/2020_P 

m² 7,89  R$      25,32  
 R$         

30,95  
 R$               

244,18  
0,21% 

         

8.0   
COBERTURA 

        
 R$            

9.608,87  
8,14% 



 

8.1 92541 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA 
POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS 
PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

m² 40,00  R$      88,59  
 R$       

108,28  
 R$            

4.331,21  
3,67% 

8.2 94195 

TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO 
PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m² 40,00  R$      35,62  
 R$         

43,54  
 R$            

1.741,48  
1,48% 

8.3 94229 

CALHA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

m 9,00  R$     149,07  
 R$       

182,20  
 R$            

1.639,82  
1,39% 

8.4 100359 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
MEIA TESOURA DE MADEIRA NÃO 
APARELHADA, COM VÃO DE 5 M, 
PARA TELHA CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. 
AF_07/2019 

unid
. 

1,00 
 R$  

1.551,52  
 R$    

1.896,36  
 R$            

1.896,36  
1,61% 

                  

9.0   
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

        
 R$            

2.669,63  
2,26% 

  ILUMINAÇÃO E TOMADAS        

9.1 
COMPOSIÇÃ

O 001 

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 
PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, 
COM INTERRUPTOR SIMPLES, COM 
ELETRODUTO EMBUTIDO EM 
RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO 
TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 
RASGO E CHUMBAMENTO (SEM 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). 
AF_11/2022 

unid
. 

5,00  R$     183,75  
 R$       

224,59  
 R$            

1.122,94  
0,95% 

9.2 91992 

TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

unid
. 

4,00  R$      43,60  
 R$         

53,29  
 R$               

213,16  
0,18% 

9.3 92008 

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 
MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

unid
. 

8,00  R$      47,83  
 R$         

58,46  
 R$               

467,69  
0,40% 

9.4 91996 

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

unid
. 

1,00  R$      34,39  
 R$         

42,03  
 R$                

42,03  
0,04% 

9.5 12971/ORSE 

LUMINÁRIA PAINEL LED EMBUTIR 
18W QUADRADA, 6000K DA G-
LIGHT OU SIMILAR - REV 
01_11/2021 

unid
. 

5,00  R$      75,26  
 R$         

91,99  
 R$               

459,94  
0,39% 

9.6 97607 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO 
TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA LED DE 6 W, SEM 
REATOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

unid
. 

1,00  R$     111,00  
 R$       

135,67  
 R$               

135,67  
0,11% 

9.7 103782 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON 
CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED 
DE 12/13 W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

unid
. 

3,00  R$      38,00  
 R$         

46,45  
 R$               

139,34  
0,12% 

9.8 
COMPOSIÇÃ

O 002 

ESPELHO TIPO PLACA CEGA 4X2 unid
. 

10,00  R$        7,27  
 R$          

8,89  
 R$                

88,86  
0,08% 

                  

10.0   
LOUÇAS E METAIS 

        
 R$            

5.134,36  
4,35% 

10.1 100848 
VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA 
BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO. AF_01/2020 

unid
. 

1,00  R$     529,64  
 R$       

647,36  
 R$               

647,36  
0,55% 

10.2 100851 
ASSENTO SANITÁRIO INFANTIL - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_01/2020 

unid
. 

1,00  R$      63,29  
 R$         

77,36  
 R$                

77,36  
0,07% 



 

10.3 86943 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA 
SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 
EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, 
INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, 
VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 
30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA 
CROMADA DE MESA, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

unid
. 

1,00  R$     258,50  
 R$       

315,95  
 R$               

315,95  
0,27% 

10.4 99635 

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, 
BASE 1 1/2", ACABAMENTO 
METALICO CROMADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

unid
. 

1,00  R$     367,12  
 R$       

448,72  
 R$               

448,72  
0,38% 

10.5 95544 
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL 
CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO 
FIXAÇÃO. AF_01/2020 

unid
. 

5,00  R$      91,27  
 R$       

111,56  
 R$               

557,78  
0,47% 

10.6 95547 

SABONETEIRA PLASTICA TIPO 
DISPENSER PARA SABONETE 
LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 
A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 
AF_01/2020 

unid
. 

5,00  R$      99,72  
 R$       

121,88  
 R$               

609,42  
0,52% 

10.7 2050/ORSE 
CHUVEIRO PLÁSTICO SEM 
REGISTRO 

unid
. 

1,00  R$      31,43  
 R$         

38,42  
 R$                

38,42  
0,03% 

10.8 89984 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 1/2", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

unid
. 

1,00  R$      85,88  
 R$       

104,97  
 R$               

104,97  
0,09% 

10.9 03163/ORSE 
 TAMPO DE BALCÃO EM GRANITO 
CINZA ANDORINHA, E=2CM m² 3,40  R$     561,73  

 R$       
686,58  

 R$            
2.334,38  

1,98% 

         

11.0   
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

        
 R$              

276,26  
0,23% 

  
TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC 
RÍGIDO 

      

11.1 01200/ORSE 
PONTO DE ÁGUA FRIA EMBUTIDO, 
C/MATERIAL PVC RÍGIDO 
SOLDÁVEL Ø 25MM 

unid
. 

2,00  R$     113,01  
 R$       

138,13  
 R$               

276,26  
0,23% 

   
      

12.0   
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

        
 R$              

232,56  
0,20% 

0  
TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC 
RÍGIDO 

      

12.1 01679/ORSE 

PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE 
PVC RÍGIDO SOLDÁVEL DE Ø 40 MM 
(LAVATÓRIOS, MICTÓRIOS, RALOS 
SIFONADOS, ETC...) 

unid
. 

1,00  R$      71,78  
 R$         

87,73  
 R$                

87,73  
0,07% 

12.2 01683/ORSE 
 PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE 
PVC RÍGIDO SOLDÁVEL DE Ø 100 
MM (VASO SANITÁRIO) 

unid
. 

1,00  R$     101,97  
 R$       

124,63  
 R$               

124,63  
0,11% 

12.3 104327 

RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 
100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

unid
. 

1,00  R$      16,53  
 R$         

20,20  
 R$                

20,20  
0,02% 

         

13.0   
AR-CONDICIONADO 

        
 R$              

387,25  
0,33% 

13.1 89865 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO DE AR-
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

m 15,00  R$      15,93  
 R$         

19,47  
 R$               

292,06  
0,25% 

13.2 89866 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 25MM, INSTALADO EM DRENO 
DE AR-CONDICIONADO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2022 

unid
. 

6,00  R$        6,65  
 R$          

8,13  
 R$                

48,77  
0,04% 



 

13.3 89868 

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO DE AR-
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

unid
. 

2,00  R$        5,07  
 R$          

6,20  
 R$                

12,39  
0,01% 

13.4 89869 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM DRENO DE AR-
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

unid
. 

3,00  R$        9,28  
 R$         

11,34  
 R$                

34,03  
0,03% 

         

14.0   
OUTROS 

        
 R$            

1.037,05  
0,88% 

14.1 02450/ORSE 
LIMPEZA GERAL 

m² 200,00  R$        2,37  
 R$          

2,90  
 R$               

579,35  
0,49% 

14.2 08637/ORSE 
CHAPIM DE CONCRETO PRÉ-
MOLDADO 

m 7,20  R$      52,01  
 R$         

63,57  
 R$               

457,70  
0,39% 

          

    TOTAL DA OBRA     
R$        

117.999,69 
100% 

 
2.2 – O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 
 
2.3 – O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados a partir do 
(a) data de assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 
 
2.4 – O custo estimado total da contratação é de R$ 117.999,69 (cento e 
dezessete mil, novecentos e noventa e nove reais e sessenta e nove centavos), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo. 
 
3 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 - Em decorrência da adesão do município ao Programa de Educação de Tempo 
Integral, faz-se necessária a ampliação da infraestrutura da escolar para atender à 
nova demanda gerada pelo programa. A Educação de Tempo Integral exige um 
espaço físico adequado que permita a realização de diversas atividades 
pedagógicas e culturais, além das aulas regulares, oferecendo aos alunos uma 
formação mais completa. 
 
4 – DO NÃO FRACIONAMENTO DE DESPESAS 
 
4.1 - Declarara-se que a presente contratação direta não ocasiona fracionamento 
de despesas e nem compromete o orçamento financeiro pela respectiva unidade 
gestora com objetos da mesma natureza/ramo de atividade nos termos do artigo 
75, da Lei 14.133/2021. 
 
5 – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
NACIONAL 
 
5.1 – O ingresso do prestador na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 



 

5.2 – O prestador interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 
 
5.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 
 
5.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 
5.4.1 – A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
5.4.2 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do prestador, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
5.6 – Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 
 
5.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8 – O licitante participante da Dispensa de licitação deverá declarar sob as 
penalidades da lei que: 
 
a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição 



 

Federal/88; 
 
b) que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas; 
 
c) que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo agente 
de contratação como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a 
qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida 
e instruir as decisões relativas ao julgamento; 
 
d) que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:  
 
d.1) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. A empresa reconhece seu compromisso socioambiental, 
mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis;  
 
e) que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
f) que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
h) que a proposta apresentada para a licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e que se responsabiliza pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados; 
 
i) que a proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 
 
j) que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da dispensa de licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021; 
 
k) que não possui, na sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  
 
l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público municipal da ativa; 
 



 

m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez 
que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no 
art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 
 
5.8.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5.9 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.10 – O prestador enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.11 – Os preços ofertados estão inclusos de todas as despesas diretas e indiretas 
que incidirão sobre o objeto. 
 
5.11.1 - Todos os preços foram apresentados em moeda corrente do país, inclusos 
todos os custos diretos e indiretos, julgados necessários pela proponente e todas 
as incidências que sobre eles possam recair, tais como encargos fiscais, tributos, 
taxas, impostos e outros. 
 
6 – FASE DE LANCES 
 
6.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
6.2 – Iniciada a etapa competitiva, os prestadores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
6.2.1 – O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL. 
 
6.3 – O prestador somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 



 

6.3.1 – O prestador poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado Pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 
6.3.2 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta será de 0,01 (um centavo). 
 
6.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
6.5 – Caso o prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
6.6 – Durante o procedimento, os prestadores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do prestador. 
 
6.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 
 
6.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
7 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
7.1 – Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 
7.1.1 – Deverá ser ancaminhado via sistema, as planilhas orçamentárias e demais 
planilhas necessárias para avaliação do preço final. 
 
7.2 – No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas. 
 
7.2.1 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao prestador que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estipulado pela Administração. 
 
7.2.2 – A negociação poderá ser feita com os demais prestadores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 



 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
7.3 – Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
 
7.4 – Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao prestador a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 
 
7.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 
7.6 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
7.6.1 – Contiver vícios insanáveis; 
 
7.6.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
 
7.6.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
7.6.4 – Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 
7.6.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 
7.7 – Quando o prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
7.7.1 – For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio prestador, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
7.7.2 – Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 



 

 
7.8 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o prestador comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.9 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo prestador, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
 
7.9.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
 
7.9.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.10 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7.11 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação
  
7.12 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
7.13 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta 
 
8 – PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 
8.1 – O prazo de entrega da obra é de 03 (três) meses, a contar a partir da data de 
assinatura do contrato. 
 
8.2 – Caso não seja possível o serviço na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
 
9 – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
9.1 – O serviço será executado na Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, no 
povoado Saco Verde, zona rural do município de Trindade/PE. 
 
9.1.1 - Início da execução do objeto: 03 dias uteis após assinatura da Ordem de 
Serviço.   



 

 
9.1.2 - Horário da prestação de serviço: 7h às 17h. 
 
9.1.3 - Cronograma de realização dos serviços conforme anexo do cronograma 
físico-financeiro. 
 
9.2 – Deverá ser observado o quantitativo e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
9.3 – DO RECEBIMENTO 
  
9.3.1 – Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
 
9.3.2 – Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 
 
9.3.3 – O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
 
9.3.4 – Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de quinze (15) dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133.  
 
9.3.5 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 
a que se referem a parcela a ser paga. 
 
9.3.6 – O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico.  
 
9.3.7 - O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 
 
9.3.8 – O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo; 
 
9.3.9 – Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 



 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
9.3.10 – O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
 
9.3.11 – A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021) 
 
9.3.12 – O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
 
9.3.13 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
9.3.14 – Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
 
9.3.15 – Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de quinze (15) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
 
9.3.16 – Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  
 



 

9.3.17 – Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
9.3.18 – Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
 
9.3.19 – Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização; 
 
9.3.20 – Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão; 
 
9.3.21 – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 
 
9.3.22 – Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança; 
 
9.3.23 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato; 
 
9.4 – GARANTIA 
 
9.4.1 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
9.4.2 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no Art. 
618 do Código Civil.  
 
9.4.3 - O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo seis (6) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 
9.5 – Materiais a serem disponibilizados 
 
9.5.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, como também todo 



 

equipamento de segurança, promovendo sua substituição quando necessário. 
 
10 – CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS  
 
10.1 – Conforme as especificações contidas no objeto deste Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 
 
10.2 – Em caso dos serviços, objeto desse aviso, estarem em desacordo com as 
especificações exigidas, todas as despesas serão atribuídas ao prestador. 
 
11 – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
11.1 - Liquidação 
 
11.1.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 05 (cinco) dias para fins de liquidação. 
 
11.1.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
11.1.3 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
11.1.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
 
11.1.5 - A CONTRATADA deverá apresentar ao setor Financeiro da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento, para fins de recebimento da nota 
fiscal/boleto, a comprovação da regularidade fiscal, mediante a documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, através dos seguintes 
documentos atualizados: 
 



 

a) PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991; 

b) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio 
ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE 
FISCAL (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedido pela 
Secretaria da Fazenda Estadual; 

c) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio 
ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO DE DÉBITOS FISCAIS 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa licitante; 

d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da 
jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter 
igualdade de C.N.P.J. com os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal; 

e) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com 
prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o §1° do 
art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de 
negativa); 

 
11.1.6 - A Administração deverá:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
11.1.7 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
11.1.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
11.1.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 



 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
11.1.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto à Administração. 
 
11.2 – PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
11.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias uteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 
 
11.2.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção monetária. 
 
11.2.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 
 
11.2.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
 
11.2.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 
 
11.2.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente; 
 
11.2.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar; 
 
12 – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
 
12.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data base do orçamento de referência da Administração, conforme MEMÓRIA 
DE CÁLCULO e PLANILHA ORÇAMENTÁRIA anexas a este avisdo de dispensa de 
licitação. 



 

12.2 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a 
partir da data base do orçamento de referência, utilizando-se, para tanto, a 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, fornecido pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, e/ou de índices setoriais da construção civil, que 
incidirão exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, em conformidade com o que estabelecem as Leis n.º 
10.192/2001 e nº 14.133/2021. 

12.3    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

12.7 Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá 
reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não 
executados por culpa exclusiva dela. 

12.8 A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços mediante requerimento 
formal durante a vigência do CONTRATO e, nos contratos de vigência plurianual, 
no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo da 
anualidade, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do 
seu direito ao reajustamento. 

12.9 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. 

12.10 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial 
ou integral, bem como de negociação entre as partes. 

12.11 Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes. 

12.12 Os reajustes dos preços unitários contratuais devem ser calculados a partir 
da fórmula apresentada abaixo: 



 

R = ( Ii – I0 ) x V 

I0 

Onde: R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada; 

I0 = Índice de preço verificado na data da proposta da licitante; 

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V = Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato ou serviço a ser reajustado. 

Obs.: Os índices setoriais adotados como índices de reajuste das obras devem 
ser escolhidos levando em consideração as especificidades dos serviços que 
compõem a Planilha Orçamentária referencial. Como sugestão de documento 
referencial de consulta, orientamos a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/DNIT 
SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, disponível em: 
https://www.gov.br/dnit/pt-br/central-de-conteudos/atos-
normativos/tipo/instrucaonormativa/2023/instrucao-normativa-no-1-2023. 

 
12.13 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
12.14 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e 
extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. 
Percentuais superiores ao estabelecido serão avaliados pela Administração para 
fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não. 
 
12.15 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, eventual desconto ofertado pela CONTRATADA sobre o 
valor estimado do processo na fase de lances. 
 
12.16 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão. 
 
12.17 - Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 



 

máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do 
requerimento pela CONTRATADA. 
 
12.18 - A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do 
direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão 
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação. 
 
13 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
13.1 - Os recursos financeiros para pagamentos das despesas decorrentes do 
presente certame serão provenientes de recursos do Fundo Municipal de Educação 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.35.01 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.1008.1074 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 
FICHA: 1228 
 
13.2 - A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros subsequentes sera  indicada 
apo s aprovaça o da Lei Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
14.1 – As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são estabelecidas no 
Termo de Referência e na Minuta do contrato, anexos deste edital. 
 
15 – HABILITAÇÃO  
 
15.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
15.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
no Sicaf.  
 
15.2 – Habilitação Jurídica:  
 
15.2.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
15.2.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 



 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
15.2.3 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  
 
15.2.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;    
 
15.2.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz;   
 
15.2.6 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
15.2.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
15.3 – Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
15.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
15.3.2 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
15.3.3 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 



 

15.3.4 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
15.3.5 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
 
15.3.6 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
15.3.7 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada 
através de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura 
Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 
15.3.8 – Caso o prestador do serviço seja considerado isento dos tributos Estadual 
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
15.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA. 
 
15.4.1 – Comprovação de Capital Mínimo (através de contrato social) OU 
Patrimônio Líquido Mínimo (através de balanço patrimonial) – devidamente 
registrado na Junta Comercial – igual ou superior a 5% (cinco por cento), do 
valor estimado da contratação; 
 
15.4.2 – Apresentar balanço patrimonial, com demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente (Junta 
Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos), que comprove a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
15.4.3 – Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; 
Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das 



 

Mutações do Patrimônio 
Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 
Exercício). 
 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 
Exercício) 
 
SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
15.4.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de 
um exercício financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do 
último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 
 
15.4.5 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 
 
15.4.6 - A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço 
do último exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de 
acordo com os seguintes índices: 
 

 a) Liquidez Corrente LC = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral SG = AT 
PC+ELP 

  AC - Ativo Circulante   PC - Passivo Circulante 
  RLP - Realizável a Longo Prazo ELP-Exigível Longo Prazo  
  PL - Patrimônio Líquido  AT - Ativo Total 

ET - Exigível Total 
 



 

15.4.7 - A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR A 
1,00 (UM), nos índices acima referidos. A empresa licitante que não 
apresentar o memorial de cálculo dos índices, a agente de contratação se 
reserva o direito de calcular. 
 
15.4.8 – O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa 
licitante. 
 
15.4.9 – O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital 
- Sped Fiscal, será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de 
entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do 
Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
 
15.4.10 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 
concordata expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores 
à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 
 
15.4.11 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e 
extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo 
juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.  
 
15.4.12 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não 
abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de 
Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
15.5 – Qualificação técnica profissional e operacional. 
 
15.5.1 – Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo CAU, da região onde está situada a sede da licitante.  
 
15.5.2 – Certidão de Registro do (s) responsável (eis) técnico (s) no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo CAU, da região onde está situado o profissional. 
 
15.6 -ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL Comprovação de a 
Licitante possuir em seu nome Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado (s) das 
respectivas CATs em nome do responsável técnico (engenheiro civil/arquiteto), 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória 



 

e a contento os serviços adiante relacionados similares aos especificados no 
preâmbulo deste edital para o Município de Trindade, de acordo com as 
respectivas parcelas de maior relevância abaixo relacionadas:  
 

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QNT PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 

QNT PARA 

QUALIFICAÇÃO 

1 SINAPI 87554 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES 
INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 
MAIOR QUE 10M², E = 10MM, COM 
TALISCAS. AF_03/2024 

M² 196,44 78 

2 SINAPI 88489 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 

APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023" 

M² 1.555,13 622 

3 SINAPI 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 

CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 129,11 51 

 
15.7 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL em nome do (s) 
responsável (eis) técnico (s) (profissional (is) de nível superior em engenharia 
civil/arquiteto) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) do(s) CAT(s) emitido(s) pelo CREA, que demonstre(m) possuir 
o(s) referido(s) profissional(is) experiência comprovada na execução dos serviços 
adiante relacionados similares aos especificados no preâmbulo deste edital para o 
Município de Trindade: 
 

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 

1 SINAPI 87554 
EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 
10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

M² 

2 SINAPI 88489 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023" 

M² 

3 SINAPI 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 

 
15.8 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante.  
 
15.8.1 – Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial da empresa licitante.  
 
15.8.2.- O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 



 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.  
 
15.9 – Os profissionais indicados como responsáveis técnicos deverão comprovar 
o vínculo com empresa por meio do contrato social, contrato ou termo de 
prestação de serviço, ou ata de eleição da diretoria que comprove que o 
responsável técnico está ligado à empresa ou ainda mediante declaração de 
disponibilidade futura, informando que o profissional integrará o quadro da 
licitante como responsável técnico, se a empresa vier a ser contratada, conforme 
autoriza o Acórdão n.º 2607/2011 - PLENÁRIO - TCU. Quando tratar -se de 
dirigente ou sócio de empresa licitante, tal comprovação será feita por meio de ato 
constitutivo dessa certidão do CREA/CAU devidamente atualizada: 
 
15.9.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, para fins de comprovação de 
capacitação técnico-profissional, deverão participar do serviço objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovado pela administração;  
 
15.10 - A licitante deverá apresentar o atestado de visita ao local dos serviços a ser 
fornecido pela Secretaria de Urbanismo e Obras, em nome da empresa constando 
que a mesma, através do seu responsável técnico, munido de Certidão de Registro 
e Quitação do CREA, em original ou cópia autenticada, visitou em companhia do 
preposto da referida Secretaria, o local onde serão executados os serviços, 
constatando as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, objeto desta licitação. O Atestado de Visita Técnica ao local dos serviços 
só poderá ser entregue ao responsável técnico da empresa (engenheiro), 
credenciado mediante a apresentação de procuração com firma reconhecida, caso 
seja por instrumento particular e/ou contrato social ou documento equivalente no 
caso de ser diretor ou sócio da empresa licitante. A visita será realizada até o dia 
de abertura da sessão, no horário das 9h às 12h, com saída da Secretaria de 
Urbanismo e Obras. Quaisquer esclarecimentos, os interessados devem dirigir-se 
à Secretaria de Urbanismo e Obras ou ao Departamento de Licitações e Contratos. 
(MODELO NO ANEXO IX) 
 
15.10.1 - A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita técnica 
sendo, neste caso, necessário apresentar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre os locais 
dos serviços, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando 
impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer 
alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. (MODELO NO ANEXO 
X) 
 
15.11 - Declaração firmada pela licitante com a indicação das instalações, relação 
explícita do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para 



 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos e que não 
haverá modificação na mesma sem a prévia autorização do município contratante.  
 
15.12 - Em caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  
 
15.12.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte será exigido um acréscimo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor fixado para o licitante individual na habilitação econômico-
financeira.  
 
15.13 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, 
publicação em órgão ou imprensa oficial desde que perfeitamente legíveis, ou 
ainda podendo ser apresentados, conforme o caso, acompanhados das respectivas 
originais para fins de autenticação por servidor municipal, na sala da Comissão de 
Licitação. 
 
15.14 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). (Anexo 
IX) 
 
15.15 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. (Anexo VIII) 
 
15.16 – O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
Leis Trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
(Anexo VIII)  
 
15.17 – A habilitação será verificada por meio do Sistema BNC, nos documentos 
por ele abrangidos.  
 
15.17.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  



 

 
15.18 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, caput).  
 
15.18.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único).  
 
15.19 - A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação.  
 
15.19.1 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no BNC serão enviados por meio do próprio sistema, em formato digital, no prazo 
de 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Agente de Contratação/Comissão.  
 
15.20 - A verificação no BNC ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor.  
 
15.20.1 - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
 
15.21 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
 
15.21.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 
à época da abertura do certame; e  
 
15.21.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;  
 
15.22 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
15.23 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 



 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 
 
15.24 – Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior.  
 
15.25 – A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 
não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 
8.538/2015).  
 
15.26 – O licitante deverá apresentar a Declaração Unificada, conforme 
modelo constante no Anexo VIII. 
 
16 – RAZÃO DA ESCOLHA  
 
16.1 - A escolha da empresa vencedora se dará em razão do atendimento aos 
requisitos especificados neste instrumento, bem como por apresentar a menor 
proposta de preço global. 
 
17 – PENALIDADES  
 
17.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
empresa licitante/CONTRATADA que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 



 

17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
 
17.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
 
17.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); e 
 
17.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
 
17.3 - Multa: 
 
17.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 
 
17.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 
acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
17.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 
 
17.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 
 
17.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
17.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
 
17.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 



 

17.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
17.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
17.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
17.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
17.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
17.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
17.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
17.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
17.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 



 

prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
17.14 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
17.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
17.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior 
a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO 
poderão ser majorados ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei. 
 
17.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao 
Departamento de Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa 
oficial. 
 
17.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos 
sistemas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 
 
18 - DO CONTRATO 
 
18.1 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Contrato, conforme Minuta, anexo a este edital, cujo prazo de execução e vigência 
encontram-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
18.1.1 - O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que 



 

ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do decurso 
do prazo assinalado. 
 
18.2 - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
18.3 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital. 
 
18.4 - Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do 
contratado, deverá ser apresentado instrumento público ou particular de 
procuração, sendo este último com firma reconhecida e/ou assinada 
eletronicamente, em conformidade com o art. 5.º c/c o art. 7º da Lei 14.129/2021, 
ou ainda por servidor público municipal, confrontando-se a assinatura com aquela 
constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e 
assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 
documento, como autoriza o art. 3.º, I da Lei 13.726/2018; com poderes que 
habilite o mandatário a assinar o instrumento. 
 
18.5 - O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação 
dos documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à 
contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da 
garantia da proposta, quando houver, nos termos do edital. 
 
18.5.1 - Na hipótese do item 11.5, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o 
procedimento licitatório, a fim de que o (a) Agente de Contratação retorne à fase 
de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação e seja declarada uma 
nova adjudicatária. 
 
18.6 - Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá 
consultar a regularidade da adjudicatária nos sistemas e-fisco e PE Integrado, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de 
habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os 
documentos obtidos. 
 
18.6.1 - Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 



 

regularidade de que trata o item 11.6, mediante a apresentação das respectivas 
certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação. 
 
18.7 - Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela empresa 
licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com 
os termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a 
respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 
 
19 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
19.1 - A garantia de execução para a presente contratação está prevista no Termo 
de referência, Anexo I deste edital. 
 
20 - DO SEGURO DA OBRA 
 
20.1 - As disposições relativas ao Seguro da Obra da presente contratação estão 
previstas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 
 
21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo 
a Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 
71 e da Lei nº 14.133/2021. 
 
21.1.1 - Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da 
execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na 
hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
21.2 - A anulação da Dispensa Eletrônica induz à do contrato. 
 
21.3 - As empresas licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 
 
21.4 - A empresa licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 



 

 
21.5 - A participação da empresa licitante nesta licitação implica a aceitação de 
todos os termos deste Edital. 
 
21.6 - Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, 
prevalece o Termo de Referência. 
 
21.7 - Em caso de divergência entre o Termo de Referência e as planilhas 
orçamentárias, estas devem prevalecer. 
 
21.8 - Em caso de divergência entre o Sistema e o Edital, prevalece o Edital. 
 
21.9 - Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer 
aspecto do serviço contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem 
qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a 
má prestação do serviço tem lhe causado. 
 
21.10 - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste 
instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para 
participação na licitação. 
 
21.11 - O (a) Agente de Contratação não se responsabilizará por 
informações/documentos que não lhes forem entregues ou que forem 
apresentadas em desacordo com o edital. 
 
21.12 - Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas que regem a matéria. 
 
21.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 
Contratação/ Comissão.  
 
21.14 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília - DF.  
 
21.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
 
21.16 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  
 



 

21.17 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
 
21.18 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
  
21.19 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
 
21.20 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://trindade.pe.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/. e 
www.bnc.org.br.  
 
21.21 - Fica eleito o foro do Trindade - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda 
da execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
21.22 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
a) Anexo I – Termo de Refere ncia - TR; 
b) Anexo II - Projeto Ba sico – PB/ Memorial Descritivo/Especificaço es Te cnicas; 
c) Anexo III- Planilha Orçamenta ria; 
d) Anexo IV – Cronograma Fí sico- Financeiro; 
e) Anexo V – Memo ria de Ca lculo; 
f) Anexo VI – Composiça o de BDI e Composiça o de preços unita rios; 
g) Anexo VII – Projetos; 
i) Anexo VIII – Modelo de Declaraço es; 
j) Anexo IX - Modelo de Atestado de Visita; 
k) Anexo X – Modelo de Declaraça o de Renu ncia Da Visita Te cnica; 
l) ANEXO XI – Modelo de Proposta; e 
m) Anexo XII – Minuta do Contrato. 
 
Trindade/PE, 21 de agosto de 2024. 
 

 
____________________________________________________ 
SILVANIA MARIA CARDOSO DE MIRANDA 

Secretária Municipal de Educação. 
 
 

https://trindade.pe.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/


 

Anexo I – Termo de Referência - TR 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 - Contratação de empresa para execução de obras e serviços de engenharia 
relativo à ampliação da Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, localizada no 
Povoado Saco Verde, Zona Rural de Trindade/PE, conforme termo de referência, 
projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico 
financeiro, ART e demais documentos complementares. 
 
1.2 – Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço 
comum de engenharia, conforme artigo 6, inciso XXI, alínea “a”, da Lei n° 14.133 
de 2021.  
 
1.4 – O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 
 
1.5 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 

 Regime de execução: Empreitada por preço unitário. 
 Critério de julgamento: Menor preço global. 
 Modalidade de licitação: Dispensa Eletrônica – art. 75, I da Lei 

14.133/2021 
 
2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - Em decorrência da adesão do município ao Programa de Educação de Tempo 
Integral, faz-se necessária a ampliação da infraestrutura da escolar para atender à 
nova demanda gerada pelo programa. A Educação de Tempo Integral exige um 
espaço físico adequado que permita a realização de diversas atividades 
pedagógicas e culturais, além das aulas regulares, oferecendo aos alunos uma 
formação mais completa. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1 - Contratação de empresa especializada para execução de obras e serviços de 
engenharia relativo à ampliação da Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, 
incluindo mão de obra, equipamentos e materiais necessários, conforme condições 
e especificações constantes nos documentos anexos. As descrições detalhadas das 



 

soluções estão previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos. 
 
3.2 - A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para 
ampliação da Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, com disponibilização de 
mão de obra não exclusiva, materiais e equipamentos adequados à execução dos 
trabalhos. 
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 – Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 
conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
nesse instrumento. 
 
4.1.1 - A Dispensa Eletrônica tem por fundamento legal o regramento disposto no 
art. 75º, inciso I da Lei n. 14.133/2021. 
 
4.1.2 - Para a presente contratação foi elaborado Projeto com os elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento 
do impacto ambiental do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do 
custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 
 
4.2 – Sustentabilidade: 
 
4.2.1 – Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
 
4.2.2 - Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no 
uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o 
desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração de resíduos, 
além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. Sempre que possível 
fazer uso de energia renovável. 
 
4.2.2.1 - A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo 
trabalho seguro das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, 
equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério 
do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os 
resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e 
promovendo a devida destinação.  
 
4.3 – Subcontratação: 
 
4.3.1 - É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições para 



 

as atividades que não constituam o escopo principal do objeto, até o limite de 25% 
do orçamento. A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que 
contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando de 
empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação pode assim 
trazer celeridade na execução da obra, diminuindo transtornos à população. 
 
4.4 – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

4.4.1 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% e condições descritas nas cláusulas 
do contrato. 

4.4.2 - A garantia nas modalidades caução em dinheiro e fiança bancária deverá 
ser prestada até a assinatura do contrato. 

4.4.3- No caso de seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada antes da 
assinatura do CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês 
entre a homologação da licitação e a assinatura deste instrumento, conforme 
disposto no §3º, do art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.4- O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

4.5 – VISTORIA: 

4.5.1- A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
9 horas às 12 horas.   

4.5.2- Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 
realizar a vistoria prévia.  

4.5.3- Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  

4.5.4- Caberá a possibilidade de substituição da vistoria por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.5.5- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
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detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 

4.5.6- É recomendável aos participantes do presente certame a realização da visita 
técnica, podendo para tanto apresentar o Atestado de Visita Técnica ao local do 
serviço a ser fornecido pela Secretaria Solicitante, em nome da empresa constando 
que a mesma, através de seu responsável técnico, visitou os locais onde serão 
executados os serviços, constatando as condições de execução e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, objeto desta licitação. A visita deverá ser 
agendada com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas). 

4.5.7- A empresa licitante, a seu critério, poderá renunciar a visita técnica sendo, 
neste caso, necessário apresentar declaração formal assinada pelo responsável 
e/ou preposto da empresa licitante, sob as penalidades da lei, que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
e sobre os locais dos serviços, assumindo total responsabilidade por esta 
declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento 
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 

4.6 – DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO: 

4.6.1 - Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos 
do artigo 15 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da 
capacidade técnica e financeira do licitante, proporcionando maior disponibilidade 
de equipamento e pessoal especializado. O consórcio ainda enseja a participação 
de maior número de empresas, possibilitando o aumento na competitividade. 

4.6.2 - Poderão participar da licitação pessoas jurídicas reunidas sob a forma de 
consórcio, sendo vedada a participação de empresas consorciadas em mais de um 
consórcio ou isoladamente, bem como a participação de profissional em mais de 
uma empresa, ou em mais de um consórcio. 

4.6.2.1- As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão 
apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, a comprovação de 
compromisso público de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, 
por escritura pública ou documento particular, nos termos do disposto no art. 15 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.6.3 - A apresentação do termo de apresentação do Termo de Compromisso 
público ou particular de constituição de Consórcio, subscrito pelas consorciadas, 
deverá prever: 

I -Indicação da empresa líder, que será responsável pela representação do 
consórcio perante a Administração; 



 

II - Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 
consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato; 

III - Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada até o final da execução do contrato, sem prévia e expressa anuência do 
contratante, ficando a substituição de consorciado condicionada à comprovação de 
que a nova empresa a integrar o consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para 
fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; 

IV - Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou 
maior do que o prazo de vigência da contratação decorrente desta licitação; 

V - Obrigações de cada uma das consorciadas, individualmente, bem como o 
percentual de participação de cada uma em relação ao serviço previsto 

VI - A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta 
licitação, assim como de integrar mais de um consórcio. 

VII - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
item 4.6.2.1. 

IX - Será exigido do consórcio o acréscimo de 10 % (dez) sobre o valor exigido de 
licitante individual para a habilitação econômico-financeira. 

4.6.4 - O acréscimo previsto no item IX não se aplica aos consórcios compostos, em 
sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

4.6.5 - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
referido nos itens 4.6.1 e 4.6.3. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 – Condições de execução  

5.1.1- A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.2- Início da execução do objeto: 03 dias uteis após assinatura da Ordem de 
Serviço.   
 
5.1.3 - Horário da prestação de serviço: 7h às 17h. 
 



 

5.1.3.1 - Cronograma de realização dos serviços conforme anexo do cronograma 
físico-financeiro. 
 
5.2 – Local da Prestação dos serviços 
 
5.2.1- O serviço será executado na Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, no 
povoado Saco Verde, zona rural do município de Trindade/PE. 
 
 conforme Termo de Referência. 
 
5.3 – Materiais a serem disponibilizados 

5.3.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, como também todo 
equipamento de segurança, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.4 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

5.4.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no Art. 
618 do Código Civil.  

5.4.2 - O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo três (3) meses, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
 
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5); 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
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inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros; 

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput, e indicados por ato de designação realizado 
pela autoridade competente na forma do art.7º da Lei 14.133/2021.  

6.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.7.1 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.  

6.7.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  

6.7.3 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

6.7.5 -  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.  

6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes. 

6.8.1 -  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 



 

6.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1 -  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

6.9.3 -  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

6.9.4 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou contratual.  

6.11 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
 
7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de medição - BM, 
mensalmente, após apresentação da Nota fiscal ou fatura, devidamente aprovada 
e atestada por fiscal designado pela SECRETARIA SOLICITANTE. A medição para 
emissão de Nota Fiscal será em percentual de acordo com os serviços efetivamente 
executados e aprovados pela Fiscalização. 



 

7.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 

7.1.2- Não produzir os resultados acordados, 

7.1.3 - Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

7.1.4 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.5 - A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 
7.2 – Do recebimento 

7.2.1 - Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 

7.2.2 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

7.2.3 - O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.2.4 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de quinze (15) dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 
140, I, a , da Lei nº 14.133.  

7.2.5 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços 
a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.6 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico.  

7.2.7 - O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 



 

7.2.8 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo; 

7.2.9 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.10 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.2.11 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021) 

7.2.12 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

7.2.13 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.14 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.2.15 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de quinze (15) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.2.16 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  

7.2.17 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.18 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.2.19 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização; 

7.2.20 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão; 

7.2.21 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 

7.2.22 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança; 

7.2.23 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato; 

7.3 Liquidação 

7.3.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 05 (cinco) dias para fins de liquidação. 

7.3.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 
a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

7.3.3 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  



 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.3.5 - A CONTRATADA deverá apresentar ao setor Financeiro da Secretaria 
Municipal de Fazenda e Planejamento, para fins de recebimento da nota 
fiscal/boleto, a comprovação da regularidade fiscal, mediante a documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, através dos seguintes 
documentos atualizados: 

a) PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991; 

b)  PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do 
domicílio ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE FISCAL (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO 
NEGATIVA) expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

c) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do 
domicílio ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO DE DÉBITOS 
FISCAIS (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa licitante; 

d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com os demais documentos apresentados 
na comprovação da regularidade fiscal; 

e) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com 



 

prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o §1° do 
art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de 
negativa); 

7.3.6 - A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.7 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.3.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
7.3.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto à Administração. 
 
8 – PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias uteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

8.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção monetária. 

8.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 



 

8.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 

8.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente; 

8.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar;  
  
9 – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
 
9.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data base do orçamento de referência da Administração, conforme MEMÓRIA 
DE CÁLCULO e PLANILHA ORÇAMENTÁRIA anexas a este Termo de Referência. 

9.2 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a 
partir da data base do orçamento de referência, utilizando-se, para tanto, a 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, fornecido pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, e/ou de índices setoriais da construção civil, que 
incidirão exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, em conformidade com o que estabelecem as Leis n.º 
10.192/2001 e nº 14.133/2021. 

9.3    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

9.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 



 

9.7 Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá 
reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não 
executados por culpa exclusiva dela. 

9.8 A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços mediante requerimento 
formal durante a vigência do CONTRATO e, nos contratos de vigência plurianual, 
no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo da 
anualidade, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do 
seu direito ao reajustamento. 

9.9 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. 

9.10 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou 
integral, bem como de negociação entre as partes. 

9.11 Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes. 

9.12 Os reajustes dos preços unitários contratuais devem ser calculados a partir 
da fórmula apresentada abaixo: 

R = ( Ii – I0 ) x V 

I0 

Onde: R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada; 

I0 = Índice de preço verificado na data da proposta da licitante; 

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 

V = Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato ou serviço a ser reajustado. 

Obs.: Os índices setoriais adotados como índices de reajuste das obras devem 
ser escolhidos levando em consideração as especificidades dos serviços que 
compõem a Planilha Orçamentária referencial. Como sugestão de documento 
referencial de consulta, orientamos a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/DNIT 
SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, disponível em: 
https://www.gov.br/dnit/pt-br/central-de-conteudos/atos-
normativos/tipo/instrucaonormativa/2023/instrucao-normativa-no-1-2023. 

 
9.13 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 



 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
9.14 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e 
extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. 
Percentuais superiores ao estabelecido serão avaliados pela Administração para 
fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não. 
 
9.15 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, eventual desconto ofertado pela CONTRATADA sobre o 
valor estimado do processo na fase de lances. 
 
9.16 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão. 
 
9.17 - Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do 
requerimento pela CONTRATADA. 
 
9.18 - A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do 
direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão 
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação. 
  
10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
10.1 – Forma de seleção e critérios de julgamento da proposta 

10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.1.2 A licitação será por empreitada por preço unitário, conforme disposto na 
tabela constante anexo a este termo de referência.  

10.2 – Critérios de aceitabilidade de preços 

10.2.1 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 
preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado 
para a contratação. 



 

10.2.2 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.3 – Regime de Execução 
 
10.3.1 - O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 
 
10.4 – Exigências de habilitação 
 
10.4.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
 
10.4.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.4.1.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
10.4.1.3 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  
 
10.4.1.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;    
 
10.4.1.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz;   
 
10.4.1.6 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59


 

10.4.1.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
10.5 – Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
10.5.1. – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
10.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
10.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
 
10.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
10.5.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através 
de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 
domicílio ou sede da licitante; 
 
10.5.8 - Caso o prestador do serviço seja considerado isento dos tributos Estadual 
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
10.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA. 
 
10.6.1.2 - Comprovação de Capital Mínimo (através de contrato social) OU 
Patrimônio Líquido Mínimo (através de balanço patrimonial) – devidamente 
registrado na Junta Comercial – igual ou superior a 5% (cinco por cento), do 



 

valor estimado da contratação; 
 
10.6.1.2 - Apresentar balanço patrimonial, com demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente (Junta 
Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos), que comprove a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
10.6.1.2 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; 
Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das 
Mutações do Patrimônio 
Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 
 
SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 
Exercício). 
 
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 
Exercício) 
 
SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
10.6.1.2 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos 
de um exercício financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou 
do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 
 



 

10.6.1.2 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 
 
10.6.1.2 - A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no 
Balanço do último exercício social, comprovando a boa situação financeira da 
empresa, de acordo com os seguintes índices: 
 

 a) Liquidez Corrente LC = AC 
PC 

 b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 
PC + ELP 

 c) Solvência Geral SG = AT 
PC+ELP 

  AC - Ativo Circulante   PC - Passivo Circulante 
  RLP - Realizável a Longo Prazo ELP-Exigível Longo Prazo  
  PL - Patrimônio Líquido  AT - Ativo Total 

                        ET - Exigível Total 
 
10.6.1.2 - A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR 
A 1,00 (UM), nos índices acima referidos. A empresa licitante que não 
apresentar o memorial de cálculo dos índices, a agente de contratação se 
reserva o direito de calcular. 
 
10.6.1.2 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa 
licitante. 
 
10.6.1.3 - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital 
- Sped Fiscal, será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de 
entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do 
Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
 
10.6.1.4 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 
concordata expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores 
à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 
 
10.6.1.5 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e 
extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo 
juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.  
 
10.6.1.6 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não 



 

abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de 
Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
10.7 – Qualificação técnica profissional e operacional. 
 
10.7.1.2 - Certidão de Registro da empresa licitante no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo CAU, da região onde está situada a sede da licitante.  
 
10.7.1.2 - Certidão de Registro do (s) responsável (eis) técnico (s) no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo CAU, da região onde está situado o profissional. 
 
10.8 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL Comprovação de a 
Licitante possuir em seu nome Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado (s) das 
respectivas CATs em nome do responsável técnico (engenheiro civil/arquiteto), 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória 
e a contento os serviços adiante relacionados similares aos especificados no 
preâmbulo deste edital para o Município de Trindade, de acordo com as 
respectivas parcelas de maior relevância abaixo relacionadas:  
 

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 
QNT PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 
QNT PARA 

QUALIFICAÇÃO 

1 SINAPI 87554 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES 
INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA 

MAIOR QUE 10M², E = 10MM, COM 
TALISCAS. AF_03/2024 

M² 196,44 78 

2 SINAPI 88489 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 

APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 
DUAS DEMÃOS. AF_04/2023" 

M² 1.555,13 622 

3 SINAPI 103328 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 

CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 129,11 51 

 
10.9 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL em nome do (s) 
responsável (eis) técnico (s) (profissional (is) de nível superior em engenharia 
civil/arquiteto) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado(s) do(s) CAT(s) emitido(s) pelo CREA, que demonstre(m) possuir 
o(s) referido(s) profissional(is) experiência comprovada na execução dos serviços 
adiante relacionados similares aos especificados no preâmbulo deste edital para o 
Município de Trindade: 
 

ITEM REFERÊNCIA CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 



 

1 SINAPI 87554 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 

MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 
10M², E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

M² 

2 SINAPI 88489 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023" 

M² 

3 SINAPI 103328 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 

9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 

 
11 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
VIGÊNCIA 
 
11.1 – O custo estimado total da contratação é de R$ 117.999,69 (cento e dezessete 
mil, novecentos e noventa e nove reais e sessenta e nove centavos), conforme 
custos unitários apostos no anexo. 
 
11.2 – A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 
levantados no projeto e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no 
orçamento de obras em geral, de acordo com o último boletim de referência 
publicado, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os 
custos e índices da Construção Civil no Brasil. 
 
11.3 – A vigência e execução desde contrato será de 03 (três) meses, a contar da 
data da assinatura do contrato, assinada pela SECRETARIA MUNICIPAL 
SOLICITANTE.  
 
11.4 – Os prazos de vigência e execução poderão ser prorrogados, caso haja 
necessidade, desde que sejam apresentadas as devidas justificativas. 
 
12 – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
 
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
empresa licitante/CONTRATADA que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 



 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
 
12.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
 
12.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); e 
 
12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
 
12.3 - Multa: 
 
12.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 
 
12.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 
acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
12.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 
 
12.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 
 
12.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 



 

12.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
 
12.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
12.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
12.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 



 

12.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
12.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
12.14 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
12.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior 
a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO 
poderão ser majorados ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei. 
 
12.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao 
Departamento de Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa 
oficial. 
 
12.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos 
sistemas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 
 
13 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

13.1 -  A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pela execução 
dos serviços e dos eventuais danos deles decorrentes, de acordo com as normas do 
Edital, do Contrato a ser lavrado e demais documentos que o integram. 

13.2 - A CONTRATADA assumirá a total responsabilidade pela correta escolha e 
dimensionamento do pessoal e dos equipamentos necessários à correta execução 
dos serviços objeto do contrato. 

13.3 - A CONTRATADA será a única responsável pela segurança dos trabalhos de 
seus funcionários e pelos atos por eles praticados, devendo fornecer e exigir o uso 
de equipamentos de proteção individual, adequados a cada tipo de serviço. 

13.4 - A CONTRATADA responderá por todas as despesas e obrigações relativas a 
salários, previdência social, seguros contra acidentes, e quaisquer outras 
implicações de natureza trabalhista e, notadamente, pelo fiel cumprimento dos 
dispositivos da CLT e legislação correlata. 

13.4.1 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer 
acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionários e/ou bens da 
CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência dos 
serviços, objeto deste contrato, assim como no caso de ajuizamento de reclamações 
trabalhistas. 

13.5 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho e atender as demais normas legais. 

13.6 - A Fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir a dispensa, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, dos trabalhadores que não atenderem ao 
estabelecido neste item. 

13.6.1 - Se a dispensa der origem à ação na Justiça do Trabalho, a CONTRATANTE 
não arcará, em nenhum caso, com qualquer responsabilidade. 

13.7 - A CONTRATADA será responsável pelo bom comportamento do seu pessoal 
no local dos serviços, podendo a CONTRATANTE exigir a imediata substituição do 
empregado, cuja permanência julgar inconveniente. 

13.8 - A CONTRATADA será responsável pela manutenção da ordem e limpeza na 
execução dos serviços contratados. 

13.9 - A CONTRATADA será integralmente responsável pela execução das tarefas 
de acordo com a determinação da Fiscalização. 



 

13.10 - A CONTRATADA deverá prestar, sempre que solicitado, toda a orientação 
e demais esclarecimentos referentes à execução dos serviços aos funcionários da 
CONTRATANTE indicados pela Fiscalização. 

13.11 - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.11.1 – O (s) profissional (is) indicado (s) pela CONTRATADA para fins de 
comprovação de capacitação técnico-profissional na licitação, deverá (ão) 
participar da execução das obras e serviços, admitindo-se a substituição por 
profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que previamente 
aprovada pela CONTRATANTE. 

13.12 - Manter os prazos ajustados no Edital, projeto básico e neste contrato. 

13.13 - Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços 
contratados, colocando à disposição da CONTRATANTE, sempre que for solicitado, 
pelo setor responsável, facultando o livre acesso aos registros e documentos 
pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em 
responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

13.14 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela boa execução e eficiência 
dos serviços que executar, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos 
recebidos, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

13.15 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais, 
inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente Contrato. 

13.16 – A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre 
eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independentemente de 
solicitação. 

13.17 - É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente Contrato para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Trindade. 

13.18 – Emitir Nota Fiscal referente a prestação dos serviços durante o mês de 
referência, para fins de atestação e liquidação pela CONTRATANTE. 

13.19 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de 
impostos, despesas com mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 



 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras despesas que incidam 
direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste instrumento. 

13.20 - Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à 
CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer impedimento da prestação dos serviços. 

13.21 - Proceder à prestação e execução dos serviços, de acordo com sua proposta 
e, com as normas e condições previstas no Edital de Dispensa Eletrônica, inclusive 
com as prescrições do Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, 
respondendo civil e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância total 
ou parcial. 

13.21.1 - A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma físico-financeiro de 
execução das etapas e dos serviços de acordo com o previsto na sua proposta. 

13.22 - A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências 
apontadas pela fiscalização da CONTRATANTE na execução dos serviços 
contratados. 

13.23 - Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, 
deverão ser de Primeira Qualidade ou Qualidade Extra, entendendo-se primeira 
qualidade ou qualidade extra, o nível de qualidade mais elevado da linha do 
material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, do 
INMETRO, e das demais normas citadas, nos memoriais de cada projeto, neste 
memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

13.24 – A CONTRATADA não deverá utilizar material e/ou equipamento 
especificado nos projetos e ou memoriais, que tenham saído de linha, ou 
encontrarem-se obsoletos, estes deverão ser substituídos pelo modelo novo, desde 
que comprovada sua eficiência, equivalência e atendimento às condições 
estabelecidas nos projetos, especificações e contrato. 

13.25 – A CONTRATADA não deverá utilizar de materiais e/ou equipamentos 
improvisados e ou usados, em substituição aos tecnicamente indicados para o fim 
a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou 
outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de 
dimensões adequadas. 

13.26 – A CONTRATADA não deverá utilizar materiais e/ou equipamentos usados 
e ou danificado. 

13.27 – A CONTRATADA poderá substituir material e/ou equipamento 
especificado por outro, quando houver motivos ponderáveis, em tempo hábil, 
apresentará, por escrito, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de 



 

substituição, instruindo-a com as razões determinadas do pedido de orçamento 
comparativo, de acordo com o que reza o contrato entre as partes sobre a 
equivalência. 

13.28 - A CONTRATADA deverá permitir livre acesso a CONTRATANTE a todos os 
almoxarifados de materiais, equipamentos, ferramentas, para acompanhar os 
trabalhos e conferir marcas, modelos, especificações, prazos de validade, etc. 

13.29 - Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pelo 
município, bem como tomar todas as medidas para assegurar um controle 
adequado da qualidade do serviço. 

13.30 - Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de 
execução dos serviços em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 
Ordem de Serviço. 

13.30.1 - Manter Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, nos termos 
especificados no TR/PB, no qual serão anotadas as Ordens de Serviços e todas as 
ocorrências relevantes relacionadas à execução da obra ou do serviço, contendo os 
registros de início e término das etapas de execução dos serviços, alterações, 
paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas à fiscalização, 
sugestões e advertências, respostas ÀS interpelações da fiscalização, condições 
meteorológicas, acidentes ocorridos e quaisquer outros fatos inerentes à execução 
do contrato. 

13.31 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, 
desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e demais despesas indiretas que 
venham a incidir sobre o Contrato. 

13.32 - Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na 
execução do Contrato. 

13.33 - A CONTRATADA será responsável pelos prejuízos que possam ser 
acarretados à CONTRATANTE pelo não cumprimento de quaisquer das disposições 
contratuais ora convencionadas. 

13.34 - A CONTRATADA, será responsável por todo e qualquer dano e/ou prejuízo 
que, eventualmente, venha a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços, objeto deste contrato. 

13.35 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será 
diretamente vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o 
CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento. 



 

13.35.1 - Os eventuais acidentes que venham a ocorrer com a CONTRATADA e/ou 
outras pessoas, quando da execução deste Contrato, serão da inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

13.36 - Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização do 
CONTRATANTE, serão impugnados, cabendo à CONTRATADA todo o ônus 
decorrente de sua reexecução direta ou por empresa devidamente qualificada, de 
capacidade e idoneidade reconhecidas, além das responsabilidades contratuais e 
legais. 

13.37 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme 
estabelece o art. 125, da Lei nº 14.133/2021. No caso de reforma, 50% (cinquenta 
por cento). 

13.38 - Arcar com todos os custos referentes ao contrato. 

13.39 - Apresentar relatório mensal para fins de aprovação dos serviços realizados 
e emitir NF correspondente. 

13.40 – Designar, formalmente, o responsável técnico como preposto da empresa 
CONTRATADA antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento 
deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto do contrato, que terá poderes para tomar as providências necessárias ao 
bom andamento dos serviços, sendo todas as solicitações encaminhadas por 
escrito à contratante. 

13.41 - As comunicações entre a Administração e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito, podendo ser feita de forma eletrônica, desde que por meio 
idôneo e passível de registro e documentação, admitindo-se ainda, em caráter 
excepcional, comunicação verbal. 

13.42 - Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se 
exigível, no prazo assinalado no CONTRATO, quando for o caso. 

13.43 - Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre 
que solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda 
a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas. 

13.44 - São também obrigações da CONTRATADA: 

13.44.1 - Providenciar todos os trâmites de aprovação dos projetos. 



 

13.44.2 - Fornecer todas as subestações transformadoras refrigeradas à óleo. 

13.44.3 - Elaborar todos os projetos complementares, caso necessário. 

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA. 

14.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento deste contrato. 

14.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

14.4 – Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na 
CLÁUSULA SEXTA deste contrato. 

14.5 – Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas as obrigações contratuais. 

14.6 - Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando 
o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas devendo 
intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel 
cumprimento. 

14.6.1 - Designar, por meio da Secretaria Contratante, pessoa responsável pelo 
encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados. 

14.6.2 - Acompanhar a execução dos serviços por meio de um representante da 
CONTRATANTE, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou 
defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua 
competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, bem como 
atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite. 

14.6.3 - Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações 
assumidas, no prazo e nas condições estabelecidas, mediante a apresentação dos 
documentos hábeis para prática de tal ato. 

14.7 - Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo 
com as leis que regem a matéria. 

14.8 - Remunerar os serviços contratados na forma e nas condições pactuadas. 



 

14.9 - Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços, 
objeto da presente licitação. 

14.10 - A Prefeitura, através de notificação por escrito à CONTRATADA, poderá 
solicitar, no prazo de 48 (quarenta e oito), o afastamento de qualquer empregado 
da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa não 
caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade. 

14.11 - Emitir ordem de realização dos serviços, na qual conste o local, prazo de 
execução e orientação técnica e demarcação dos serviços. 

14.12 - Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e 
instruções complementares, suficientes e necessários à respectiva execução do 
objeto. 

14.13 - Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

14.14 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

14.15 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades técnicas constantes no objeto executado/fornecido, para que 
sejam corrigidos. 

14.16 - Verificar se os serviços e/ou o produto entregues pela empresa 
CONTRATADA está em conformidade com as especificações técnicas e 
funcionalidades constantes neste contrato podendo sustar, recusar, mandar fazer 
ou desfazer qualquer serviço que esteja em desacordo com as especificações 
técnicas descritas no mesmo. 

14.17 - Aquelas contidas no futuro Edital, aqui não transcritas. 

15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁROA 
 
15.1 – Os recursos financeiros para pagamentos das despesas decorrentes do 
presente certame serão provenientes de recursos do Fundo Municipal de Educação 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.35.01 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.1008.1074 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 
FICHA: 1228 
 



 

15.2 - A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros subsequentes sera  indicada 
apo s aprovaça o da Lei Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
16 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
16.1 – A CONTRATADA deverá observar as hipóteses das extinções do contrato. 
 
16.2 - CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado 
para tanto. 
 
16.3 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração elaborar termo aditivo referente à readequação do cronograma 
físico-financeiro do CONTRATO. 
 
16.4 - Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado 
decorrer de culpa da CONTRATADA: 
 
I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
16.5 - Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do 
prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
16.6 - A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
16.7 - Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
16.8 - O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes 
documentos: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
17 - IMPLEMENTAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
 



 

Item exclusivo para ME/EPP/MEI ( )  
Certame exclusivo ( )  
Ampla concorrência (x) 
 
Trindade-PE, 09 de agosto de 2024. 

 
 

__________________________________________________ 
SILVANIA MARIA CARDOSO DE MIRANDA 

Secretária Municipal de Educação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II – PROJETO BÁSICO – PB/ MEMORIAL 
DESCRITIVO/ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 
 

OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 
LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo III – Planilha Orçamentária 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 

LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo IV– Cronograma Físico- Financeiro 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 

LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo V – Memória de Cálculo 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 

LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo VI – Composição de BDI e Composição de preços unitários 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 

LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo VII – Projetos 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO ENCONTRA-SE NO FINAL DESTE DOCUMENTO, 

LOGO APÓS O ANEXO XII (MINUTA DO CONTRATO) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo VIII – Modelo de Declarações 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
A empresa ____________________________________, sediada na Rua (Av., Al., etc.) 
_______________________________________, cidade _________________, estado ____, inscrita no 
CNPJ sob nº ___________________, por seu diretor (so cio gerente, proprieta rio) 
____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, sob as 
penas da Lei: 
 
a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que na o 
emprego menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condiça o de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituiça o 
Federal/88; 
 
b) que todas as documentaço es anexadas ao sistema sa o aute nticas; 
 
c) que se compromete a fornecer informaço es adicionais, solicitadas pela agente 
de contrataça o como: laudos te cnicos de ana lises do produto, cata logos, e outros, a 
qualquer tempo e/ou fase do processo licitato rio, com finalidade de dirimir du vida 
e instruir as deciso es relativas ao julgamento; 
 
d) que atende aos crite rios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteça o do meio ambiente, tais como:  
 
d.1) que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possí vel, que utilize materiais 
recicla veis, de forma a garantir a ma xima proteça o durante o transporte e o 
armazenamento. A empresa reconhece seu compromisso socioambiental, 
mantendo-se disponí vel a  fiscalizaça o pelos o rga os responsa veis;  
 
e) que na o incorro nas condiço es do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
f) que atendo aos requisitos de habilitaça o, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
h) que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 



 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados; 
 
i) que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 
 
j) que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da 
Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
k) que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  
 
l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público municipal da ativa; 
 
m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez 
que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no 
art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 
 
Observações: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei n° 14.133/2021. 
 
Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou 
procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 
__________, ______ de _____ de 2024. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 



 

Anexo IX – Modelo de Atestado de Visita 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE/PE 
 

Declaramos, em cumprimento ao disposto na Dispensa Eletrônica 
Nº___/2024, que a empresa _____, inscrita no C.N.P.J. sob o nº _____, representado 
pelo (a) Sr (a). ______, CREA/CAU nº __________, devidamente qualificado (a) como 
seu representante legal para os fins da presente declaração, compareceu perante a 
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços, visitou os locais onde serão 
realizados os serviços e tomou conhecimento das condições e grau de dificuldade 
existente para a execução dos trabalhos, definido no Edital e Anexos, que fazem 
parte desse procedimento licitatório. 

 
Trindade – PE, _____ de ______ de 2024. 
 
 
 

________________________________________________________ 
Técnico da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços 

Assinatura e Carimbo 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo X – Modelo de Declaração de Renúncia Da Visita Técnica 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

 
Para fins de participação na Dispensa Eletrônica Nº___/2024, a empresa XXXX, 
inscrita no C.N.P.J. sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA que RENUNCIA À 
VISITA TÉCNICA aos locais e as instalações para a prestação dos serviços 
constantes do objeto do Edital da Dispensa Eletrônica em epígrafe, e o quadro 
técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos 
serviços, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos 
necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por 
manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo 
licitatório, em nome da empresa que represento. 
 
__________, _____ de _______ de 2024 
 
 

Razão Social 
C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Anexo XI – Modelo de Proposta 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 
 
A  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 
 

Ref.: Proposta de preços unita rios conforme planilhas em anexo para os 
serviços previstos na Dispensa Eletro nica nº 018/2024. 
 

Prezados Senhores: 
 

Servimo-nos da presente, para encaminhar a nossa Proposta Financeira 
para execuça o dos serviços objeto da presente licitaça o que conforme quantidades 
das planilhas dos Anexos III, IV, V e VI importou no preço por item e total de 
R$_______(________). 
 

Passamos a relacionar os preços unita rios conforme planilhas em anexo. 
O prazo de validade da proposta e  de XXX (XXXX) dias contados da abertura da 
presente licitaça o. 
 
 Declaro que a proposta econo mica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Dados do representante que ira  assinar o contrato: 
Nome: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Profissa o: 
Endereço residencial: 
C.P.F nº 
__________, _____ de _______ de 2024 
 
Raza o Social 
C.N.P.J nº 
Assinatura do representante legal 
 



 

Anexo XII – Minuta do Contrato 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

 
CONTRATO N° _____/2024  

   
Contrato de Empreitada por Preços 
Unitários que entre si celebram o 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE TRINDADE/PE e a empresa 
________________, na forma abaixo: 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO TRINDADE/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 32.347.499/0001-02, com sede situada na Rua Presidente Dutra, n.º 
54, Centro, CEP 56.250-000, Trindade/PE, neste ato representada pela sua 
secretária, a Sra. Silvania Maria Cardoso de Miranda, inscrita no CPF sob o n.º 
XXX.841.254-XX, residente e domiciliada na cidade de Trindade/PE, doravante 
denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ____________, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua _______________ nº __, Bairro _____, na 
cidade de _______, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ________________, neste ato 
representado por ___, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________, residente e 
domiciliado na cidade de _________, de ora em diante denominada CONTRATADA, 
de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n.º 029/2024, resolvem celebrar o presente Contrato, 
decorrente Dispensa Eletrônica n.º 019/2024, mediante as cláusulas e condições 
que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus 
sucessores, com observância das disposições contidas Lei Federal n.º 14.133, de 01 
de abril de 2021, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, 
aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art 92, I e II) 
 
1.1 – O objeto do presente contrato consiste na execução de obras e serviços de 
engenharia relativo à ampliação da Escola Municipal Nossa Senhora do Socorro, 
localizada no Povoado Saco Verde, Zona Rural de Trindade/PE, e demais 
documentos complementares, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 – O termo de referência; 
 



 

1.3.2 – O Edital da licitação; 
 
1.3.3 – A proposta do contrato; 
 
1.3.4 – Projeto Básico; e 
 
1.3.5 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 – O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) 
assinatura do contrato.  
 
2.2 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento.  
 
2.3 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 
para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
 
2.4 – A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo.  
 
2.5 – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.  
 



 

2.6 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de entrega do serviço, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 – É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor total do CONTRATO. 
 
4.1.1 - A subcontratação dos serviços elencados no subitem 4.1 depende de 
autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe analisar os documentos de 
capacidade técnica da subcontratada, quando for o caso, e avaliar se ela cumpre os 
requisitos de qualificação necessários para a execução do objeto. 
 
4.2 - É vedada a subcontratação de pessoa jurídica, se a mesma ou os seus 
dirigentes mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE 
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do CONTRATO, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
4.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar 
a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1 – O valor total da contratação é de R$ ______________ (______). 
 
5.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO, DA FORMA/CONDIÇÕES DE 



 

PAGAMENTO 
 
6.1 – A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de medição - BM, 
mensalmente, após apresentação da Nota fiscal, devidamente aprovada e atestada 
por fiscal designado pela CONTRATANTE. 
 
6.1.1 – A medição para emissão de Nota Fiscal será em percentual de acordo com 
os serviços efetivamente executados e aprovados pela Fiscalização da 
CONTRATANTE. 
 
6.2 - O pagamento será efetuado em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação 
da despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo Setor Financeiro 
da CONTRATANTE. 
 
6.3- A CONTRATADA deverá emitir Boletim de Medição, juntamente com a Nota 
Fiscal correspondente aos serviços executados, os quais deverão ser atestados e 
encaminhados para pagamento. As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter 
exarado em seu corpo o número da nota de empenho. 
 
6.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA da responsabilidade pelos 
serviços executados ou implicará em sua aceitação. 
 
6.5 - O pagamento será efetuado somente após a comprovação e atestação da 
realização do serviço por parte da pessoa que for designada para o 
acompanhamento de fiscalização de sua execução, com o visto do titular da 
CONTRATANTE. 
 
6.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, caso esteja em débito 
para com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
 
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer 
uma das situações abaixo especificadas, ou em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira. 
 
6.8 - A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, para fins de 
recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 
 
a) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou 
sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual; 
 
b) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou 



 

sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO DE DÉBITOS FISCAIS (NEGATIVA 
OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal; 
 
c) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO (NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 
8.212/1991; 
 
d) PROVA DE REGULARIDADE relativa ao FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS), mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE 
DO FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; e 
 
e) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS perante a JUSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943. 
 
6.9 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente 
em nome da CONTRATADA. 
 
6.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de 
alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre 
o valor devido, pela variação acumulada do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para 
pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
 
7.1 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data base do orçamento de referência da Administração, ocorrida em __/__/____, 
conforme MEMÓRIA DE CÁLCULO e PLANILHA ORÇAMENTÁRIA anexas no 
Termo de Referência. 

7.2 - O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a 
partir da data base do orçamento de referência, utilizando-se, para tanto, a 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, fornecido pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, e/ou de índices setoriais da construção civil, que 
incidirão exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, em conformidade com o que estabelecem as Leis n.º 
10.192/2001 e nº 14.133/2021. 



 

7.3   - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

7.7 - Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, não incidirá 
reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e não 
executados por culpa exclusiva dela. 

7.8 - A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços mediante requerimento 
formal durante a vigência do CONTRATO e, nos contratos de vigência plurianual, 
no prazo de até 12 (doze) meses após completado o período aquisitivo da 
anualidade, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do 
seu direito ao reajustamento. 

7.9 - O reajustamento será formalizado mediante apostilamento. 

7.10 - O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial 
ou integral, bem como de negociação entre as partes. 

7.11 - Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus 
semelhantes. 

7.12 - Os reajustes dos preços unitários contratuais devem ser calculados a partir 
da fórmula apresentada abaixo: 

R = ( Ii – I0 ) x V 

I0 

Onde: R = Valor da parcela de reajustamento a ser calculada; 

I0 = Índice de preço verificado na data da proposta da licitante; 

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento; 



 

V = Valor, a preços iniciais, da parcela do contrato ou serviço a ser reajustado. 

Obs.: Os índices setoriais adotados como índices de reajuste das obras devem ser 
escolhidos levando em consideração as especificidades dos serviços que 
compõem a Planilha Orçamentária referencial. Como sugestão de documento 
referencial de consulta, orientamos a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/DNIT 
SEDE, DE 24 DE JANEIRO DE 2023, disponível em: https://www.gov.br/dnit/pt-
br/central-de-conteudos/atos-
normativos/tipo/instrucaonormativa/2023/instrucao-normativa-no-1-2023. 

  
7.13 - O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
7.14 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) do valor atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e 
extracontratual, devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. 
Percentuais superiores ao estabelecido serão avaliados pela Administração para 
fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não. 
 
7.15 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro, eventual desconto ofertado pela CONTRATADA sobre o 
valor estimado do processo na fase de lances. 
 
7.16 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do CONTRATO, sob pena de preclusão. 
 
7.17 - Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 
máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do 
requerimento pela CONTRATADA. 
 
7.18 - A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do 
direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão 
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

8.1 -  A CONTRATADA deverá assumir integral responsabilidade pela execução dos 
serviços e dos eventuais danos deles decorrentes, de acordo com as normas do 
Edital, do Contrato a ser lavrado e demais documentos que o integram. 

8.2 - A CONTRATADA assumirá a total responsabilidade pela correta escolha e 
dimensionamento do pessoal e dos equipamentos necessários à correta execução 
dos serviços objeto do contrato. 

8.3 - A CONTRATADA será a única responsável pela segurança dos trabalhos de 
seus funcionários e pelos atos por eles praticados, devendo fornecer e exigir o uso 
de equipamentos de proteção individual, adequados a cada tipo de serviço. 

8.4 - A CONTRATADA responderá por todas as despesas e obrigações relativas a 
salários, previdência social, seguros contra acidentes, e quaisquer outras 
implicações de natureza trabalhista e, notadamente, pelo fiel cumprimento dos 
dispositivos da CLT e legislação correlata. 

8.4.1 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes 
ou sinistros que venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da 
CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência dos serviços, objeto deste 
contrato, assim como no caso de ajuizamento de reclamações trabalhistas. 

8.5 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho e atender as demais normas legais. 

8.6 - A Fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir a dispensa, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, dos trabalhadores que não atenderem ao 
estabelecido neste item. 

8.6.1 - Se a dispensa der origem à ação na Justiça do Trabalho, a CONTRATANTE 
não arcará, em nenhum caso, com qualquer responsabilidade. 

8.7 - A CONTRATADA será responsável pelo bom comportamento do seu pessoal 
no local dos serviços, podendo a CONTRATANTE exigir a imediata substituição do 
empregado, cuja permanência julgar inconveniente. 

8.8 - A CONTRATADA será responsável pela manutenção da ordem e limpeza na 
execução dos serviços contratados. 

8.9 - A CONTRATADA será integralmente responsável pela execução das tarefas de 
acordo com a determinação da Fiscalização. 

8.10 - A CONTRATADA deverá prestar, sempre que solicitado, toda a orientação e 
demais esclarecimentos referentes à execução dos serviços aos funcionários da 
CONTRATANTE indicados pela Fiscalização. 



 

8.11 - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.11.1 – O (s) profissional (is) indicado (s) pela CONTRATADA para fins de 
comprovação de capacitação técnico-profissional na licitação, deverá (ão) 
participar da execução das obras e serviços, admitindo-se a substituição por 
profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que previamente 
aprovada pela CONTRATANTE. 

8.12 - Manter os prazos ajustados no Edital, projeto básico e neste contrato. 

8.13 - Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços 
contratados, colocando à disposição da CONTRATANTE, sempre que for solicitado, 
pelo setor responsável, facultando o livre acesso aos registros e documentos 
pertinentes, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em 
responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

8.14 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela boa execução e eficiência 
dos serviços que executar, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos 
recebidos, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados à CONTRATANTE ou a terceiros. 

8.15 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais, 
inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente Contrato. 

8.16 – A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre 
eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independentemente de 
solicitação. 

8.17 - É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente Contrato para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Trindade. 

8.18 – Emitir Nota Fiscal referente a prestação dos serviços durante o mês de 
referência, para fins de atestação e liquidação pela CONTRATANTE. 

8.19 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de 
impostos, despesas com mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras despesas que incidam 
direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste instrumento. 

8.20 - Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à 
CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer impedimento da prestação dos serviços. 



 

8.21 - Proceder à prestação e execução dos serviços, de acordo com sua proposta 
e, com as normas e condições previstas no Edital de Dispensa Eletrônica nº 
019/2024 e anexos, inclusive com as prescrições do Estatuto das Licitações e 
Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas 
consequências de sua inobservância total ou parcial. 

8.21.1 - A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma físico-financeiro de 
execução das etapas e dos serviços de acordo com o previsto na sua proposta. 

8.22 - A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências 
apontadas pela fiscalização da CONTRATANTE na execução dos serviços 
contratados. 

8.23 - Todos os materiais e ou equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, 
deverão ser de Primeira Qualidade ou Qualidade Extra, entendendo-se primeira 
qualidade ou qualidade extra, o nível de qualidade mais elevado da linha do 
material e ou equipamento a ser utilizado, satisfazer as especificações da ABNT, do 
INMETRO, e das demais normas citadas, nos memoriais de cada projeto, neste 
memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

8.24 – A CONTRATADA não deverá utilizar material e/ou equipamento 
especificado nos projetos e ou memoriais, que tenham saído de linha, ou 
encontrarem-se obsoletos, estes deverão ser substituídos pelo modelo novo, desde 
que comprovada sua eficiência, equivalência e atendimento às condições 
estabelecidas nos projetos, especificações e contrato. 

8.25 – A CONTRATADA não deverá utilizar de materiais e/ou equipamentos 
improvisados e ou usados, em substituição aos tecnicamente indicados para o fim 
a que se destinam, assim como não será tolerado adaptar peças, seja por corte ou 
outro processo, de modo a utilizá-las em substituição às peças recomendadas e de 
dimensões adequadas. 

8.26 – A CONTRATADA não deverá utilizar materiais e/ou equipamentos usados e 
ou danificado. 

8.27 – A CONTRATADA poderá substituir material e/ou equipamento especificado 
por outro, quando houver motivos ponderáveis, em tempo hábil, apresentará, por 
escrito, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-
a com as razões determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo 
com o que reza o contrato entre as partes sobre a equivalência. 

8.28 - A CONTRATADA deverá permitir livre acesso a CONTRATANTE a todos os 
almoxarifados de materiais, equipamentos, ferramentas, para acompanhar os 
trabalhos e conferir marcas, modelos, especificações, prazos de validade, etc. 



 

8.29 - Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pelo 
município, bem como tomar todas as medidas para assegurar um controle 
adequado da qualidade do serviço. 

8.30 - Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de execução 
dos serviços em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de 
Serviço. 

8.30.1 - Manter Diário de Obra, em formato eletrônico ou físico, nos termos 
especificados no TR/PB, no qual serão anotadas as Ordens de Serviços e todas as 
ocorrências relevantes relacionadas à execução da obra ou do serviço, contendo os 
registros de início e término das etapas de execução dos serviços, alterações, 
paralisações, imprevistos, decisões, recomendações, consultas à fiscalização, 
sugestões e advertências, respostas ÀS interpelações da fiscalização, condições 
meteorológicas, acidentes ocorridos e quaisquer outros fatos inerentes à execução 
do contrato. 

8.31 - Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde 
os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e demais despesas indiretas que 
venham a incidir sobre o Contrato. 

8.32 - Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na 
execução do Contrato. 

8.33 - A CONTRATADA será responsável pelos prejuízos que possam ser 
acarretados à CONTRATANTE pelo não cumprimento de quaisquer das disposições 
contratuais ora convencionadas. 

8.34 - A CONTRATADA, será responsável por todo e qualquer dano e/ou prejuízo 
que, eventualmente, venha a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços, objeto deste contrato. 

8.35 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será 
diretamente vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com o 
CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento. 

8.35.1 - Os eventuais acidentes que venham a ocorrer com a CONTRATADA e/ou 
outras pessoas, quando da execução deste Contrato, serão da inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

8.36 - Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização do 
CONTRATANTE, serão impugnados, cabendo à CONTRATADA todo o ônus 
decorrente de sua reexecução direta ou por empresa devidamente qualificada, de 



 

capacidade e idoneidade reconhecidas, além das responsabilidades contratuais e 
legais. 

8.37 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece 
o art. 125, da Lei nº 14.133/2021. No caso de reforma, 50% (cinquenta por cento). 

8.38 - Arcar com todos os custos referentes ao contrato. 

8.39 - Apresentar relatório mensal para fins de aprovação dos serviços realizados 
e emitir NF correspondente. 

8.40 – Designar, formalmente, o responsável técnico como preposto da empresa 
CONTRATADA antes do início da prestação dos serviços, em cujo instrumento 
deverá constar expressamente os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto do contrato, que terá poderes para tomar as providências necessárias ao 
bom andamento dos serviços, sendo todas as solicitações encaminhadas por 
escrito à contratante. 

8.41 - As comunicações entre a Administração e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito, podendo ser feita de forma eletrônica, desde que por meio 
idôneo e passível de registro e documentação, admitindo-se ainda, em caráter 
excepcional, comunicação verbal. 

8.42 - Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se 
exigível, no prazo assinalado no CONTRATO, quando for o caso. 

8.43 - Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que 
solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda 
a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas. 

8.44 - São também obrigações da CONTRATADA: 

8.44.1 - Providenciar todos os trâmites de aprovação dos projetos. 

8.44.2 - Fornecer todas as subestações transformadoras refrigeradas à óleo. 

8.44.3 - Elaborar todos os projetos complementares, caso necessário. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 



 

9.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento deste contrato. 

9.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

9.4 – Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na 
CLÁUSULA SEXTA deste contrato. 

9.5 – Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas as obrigações contratuais. 

9.6 - Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando 
o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas devendo 
intervir quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel 
cumprimento. 

9.6.1 - Designar, por meio da Secretaria Contratante, pessoa responsável pelo 
encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados. 

9.6.2 - Acompanhar a execução dos serviços por meio de um representante da 
CONTRATANTE, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou 
defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua 
competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, bem como 
atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite. 

9.6.3 - Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações 
assumidas, no prazo e nas condições estabelecidas, mediante a apresentação dos 
documentos hábeis para prática de tal ato. 

9.7 - Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo 
com as leis que regem a matéria. 

9.8 - Remunerar os serviços contratados na forma e nas condições pactuadas. 

9.9 - Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços, 
objeto da presente licitação. 

9.10 - A Prefeitura, através de notificação por escrito à CONTRATADA, poderá 
solicitar, no prazo de 48 (quarenta e oito), o afastamento de qualquer empregado 
da mesma que não tenha comportamento adequado. Em caso de dispensa não 
caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade. 

9.11 - Emitir ordem de realização dos serviços, na qual conste o local, prazo de 
execução e orientação técnica e demarcação dos serviços. 



 

9.12 - Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções 
complementares, suficientes e necessários à respectiva execução do objeto. 

9.13 - Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais, garantindo 
o contraditório e a ampla defesa. 

9.14 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

9.15 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades técnicas constantes no objeto executado/fornecido, para que 
sejam corrigidos. 

9.16 - Verificar se os serviços e/ou o produto entregues pela empresa 
CONTRATADA está em conformidade com as especificações técnicas e 
funcionalidades constantes neste contrato podendo sustar, recusar, mandar fazer 
ou desfazer qualquer serviço que esteja em desacordo com as especificações 
técnicas descritas no mesmo. 

9.17 - Aquelas contidas no Edital, aqui não transcritas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
10.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 
5 % (cinco por cento) do valor total ou anual do CONTRATO, nos termos dos artigos 
96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2 - Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser 
apresentada antes da assinatura do CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo 
mínimo de 1 (um) mês entre a homologação da licitação e a assinatura deste 
instrumento, conforme disposto no §3º, do art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
10.3 - Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro 
ou em títulos da dívida pública, tais modalidades deverão ser prestadas até a 
assinatura do contrato. 
 
10.4 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento e poderá 
ensejar a extinção do CONTRATO. 
 
10.5 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 
 



 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; e 
b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA. 
 
10.6 - A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO e por 
mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência contratual. 
 
10.7 - Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de 
alteração do seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia 
deverá ser renovada ou complementada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 
 
10.8 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer 
a respectiva reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada pela CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação 
por igual período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
 
10.9 - Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
 
10.10 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia: 
 
a) A apólice permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o 
prêmio nas datas convencionadas; 
b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
CONTRATO principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.9; 
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 
11 de abril de 2022. 
 
10.11 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, 
em conta específica, com correção monetária. 
 
10.12 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 



 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
10.13 - Na modalidade de fiança bancária, a garantia deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 
 
10.14 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e executar, a qualquer 
tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste CONTRATO. 
 
10.15 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 
CONTRATO, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu 
todas as cláusulas do CONTRATO, ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração. 
 
10.16 - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado 
pela CONTRATANTE quanto à instauração de processo administrativo para 
apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades, mas o garantidor não é 
parte legítima para figurar no respectivo processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
CONTRATANTE ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste instrumento; e 
XII - Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 



 

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
 
11.2.1 - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
 
11.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
11.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
 
11.3 - Multa: 
 
11.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 
 
11.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 
acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
11.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 
 
11.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 
 
11.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
11.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
 
11.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 



 

11.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 
11.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
11.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão 



 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
 
11.14 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 
nº 14.133/2021). 
 
11.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior 
a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO 
poderão ser majorados ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei. 
 
11.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao 
Departamento de Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa 
oficial. 
 
11.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos 
sistemas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1 – A CONTRATADA deverá observar as hipóteses das extinções do contrato 
conforme o indica o Termo de Referência. 
 
12.2 - CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado 
para tanto. 
 
12.3 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 



 

Administração elaborar termo aditivo referente à readequação do cronograma 
físico-financeiro do CONTRATO. 
 
12.4 - Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado 
decorrer de culpa da CONTRATADA: 
 
I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.5 - Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do 
prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
12.6 - A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.7 - Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
12.8 - O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes 
documentos: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 – Os recursos financeiros para pagamentos das despesas decorrentes do 
presente certame serão provenientes de recursos do Fundo Municipal de Educação 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.35.01 
PROJETO ATIVIDADE: 12.361.1008.1074 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 
FICHA: 1228 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1 – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 



 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
15.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério 
exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do CONTRATO e, no caso de reforma, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento). 
 
15.2 - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
15.3 - O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor inicial 
atualizado do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente 
e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima 
estabelecidos. 
 
15.4 - Em situações excepcionais e devidamente justificadas, serão admitidas, por 
acordo entre as partes, alterações que superem os limites legais previstos no 
parágrafo primeiro desta cláusula, desde que observadas as seguintes situações: 
 
a) não acarrete para a CONTRATANTE encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual extinção contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 
b) não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e 
econômico-financeira da CONTRATADA; 
c) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas 
ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 
d) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos; 
e) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização 
do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos 
decorrentes; 
f) fique demonstrado, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual, 
que as consequências da extinção contratual, seguida de nova licitação e 
contratação, importam em sacrifício insuportável ou gravíssimo ao interesse 
coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, inclusive à sua urgência e emergência. 
 
15.5 - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 
dos custos unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do 
orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, 
em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
 



 

15.6 - Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, assim entendidos 
aqueles não orçados na planilha original da licitação, o(s) preço(s) unitário(s) 
dele(s) deverá(ão) ser correspondente(s) ao(s) previsto(s) em tabelas de 
referência legítimas, com a mesma data base das tabelas referenciadas que foram 
utilizadas na elaboração do orçamento, procedendo-se à inclusão da taxa de BDI 
apresentada no orçamento de referência da Administração, com a aplicação na 
sequência do fator K de deságio. 
 
15.7 - Em relação aos serviços extras não tabelados, será realizada a composição 
dos preços unitários, pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, neste último 
caso com a aprovação da primeira, considerando preferencialmente os insumos 
das tabelas de referência oficiais com a mesma data base das tabelas referenciadas 
que foram utilizadas na elaboração do orçamento, utilizando-se, quando da 
ausência de tabelas referenciais, preços obtidos no mercado através de cotações. 
 
15.8 - Nas composições de preços unitários de insumos provenientes de cotações, 
aplica-se sobre o preço cotado deste insumo o deflator, com base nos mesmos 
índices previstos nos reajustes, da variação da data da cotação para a data base do 
orçamento referencial elaborado pela CONTRATANTE. 
 
15.9 - Quando da fixação dos preços dos serviços extras, tabelados ou não 
tabelados, os preços assim obtidos serão corrigidos monetariamente pelo índice 
de reajuste contratual verificado entre a data do orçamento e o último reajuste 
contratual, se houver. 
 
15.10 - Sobre o valor total dos serviços extras incluir-se-á a taxa de BDI 
apresentada no orçamento de referência, aplicando-se na sequência o fator K de 
deságio. 
 
K = Valor global da proposta vencedora 
       Valor global do orçamento estimado 
 
15.11 - Eventuais serviços excedentes, assim entendidos aqueles orçados na 
planilha original, deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes 
da proposta original da CONTRATADA desde que o percentual de desconto deste 
item seja igual ou superior ao fator de desconto no CONTRATO original. Caso 
contrário, os serviços a serem acrescidos terão o novo preço unitário calculado 
considerando o preço unitário de referência aplicando sobre ele o mesmo 
percentual de desconto do CONTRATO original da CONTRATADA. 
 
15.12 - Qualquer alteração contratual deverá ser precedida de justificativa técnica 
e análise do gestor do CONTRATO, ficando sujeita à autorização específica da 
autoridade competente da CONTRATANTE, devendo-se aferir se os acréscimos 
solicitados pela CONTRATADA redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, 



 

de modo a se observarem as providências previstas no art. 124, § 1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
15.13 - As alterações contratuais, inclusive as hipóteses de aditamento de serviços, 
serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio termo aditivo 
ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.14 - Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
16.1 – O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, 
os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a 
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO 
 
17.1 – Em conformidade com o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante recibo, o 
objeto deste contrato será recebido pela Fiscalização da CONTRATANTE. 
 
17.1.1 - Realizada a medição final, a CONTRATADA deverá solicitar, de maneira 
formal, ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu 
recebimento provisório, indicando a relação nominal do (s) responsável (is) 
técnico (s) pelo objeto contratado, com discriminação de categoria (s) e número 
(s) de registro (s) profissional (is), função (ões) e período de atuação de cada um. 
 
a) O recebimento provisório dos serviços será promovido pelo Município, através 
do fiscal do contrato, componente de sua Assessoria Técnica, constituída pelo 
engenheiro da CONTRATANTE, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento 
Provisório que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências 
contratuais, emitindo parecer conclusivo, dentro do prazo máximo estabelecido no 
T.R, contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a 
conclusão dos serviços. 
 
17.1.2 - Efetuado o recebimento provisório, haverá um período de observação, 
máximo de 90 (noventa) dias, para cumprimento do disposto no Art. 119 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e, estando sanadas todas as pendências que porventura 
forem formalmente comunicadas pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
formalizar solicitação à CONTRATANTE para recebimento definitivo do contrato. 
 



 

17.2 - Conforme preconiza o art. 140, I, alínea “b” da Lei 14.133/21, executado o 
contrato, o seu objeto será recebido definitivamente por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, após o decurso 
do prazo de observação ou a realização de vistoria que comprove o atendimento 
das exigências contratuais e após a devida execução dos serviços de correção de 
defeitos e imperfeições, porventura constantes do Termo de Recebimento 
Provisório. 
 
a) O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser realizado por gestor do contrato 
ou comissão designada pela autoridade competente da CONTRATANTE, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
devidamente assinado pelas partes e não poderá ser superior a 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita de conclusão dos serviços pelo contratado, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital/contrato. 
 
17.3 - Qualquer falha construtiva ou de funcionamento, deverá ser prontamente 
reparada pela CONTRATADA, estando sujeita, ainda, às sanções contratuais. 
 
17.4 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
17.5 - Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 
eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de 
prazo de garantia superior no edital e/ou no contrato, da responsabilidade objetiva 
pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem 
imóvel, e, em caso de vicio, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 
responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
necessárias (art. 140, §6º da Lei 14.133/2021). 
 
17.6 - O termo de recebimento definitivo dos serviços será registrado na 
CONTRATANTE e não isenta a CONTRATADA das responsabilidades cominadas no 
art. 618 do Código Civil Brasileiro de 2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal de 
Trindade - PE, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 



 

19.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Trindade, Estado de Pernambuco, como 
competente para dirimir toda e qualquer dúvida decorrente deste Contrato, 
renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que possa ser. 
 
E, assim, por estarem de acordo CONTRATANTE e CONTRATADA, assinam este 
instrumento, na presença das testemunhas, em três vias de igual teor e forma. 
 
Trindade/PE, XXX de XXXXX de 2024. 
 
 
 

____________________________________________________ 
SILVANIA MARIA CARDOSO DE MIRANDA 

Fundo Municipal de Educação 
Secretária Municipal de Educação. 

CONTRATANTE 
 
 

_____________________________________ 
[inserir razão social da empresa] 

[inserir representante legal da empresa] 
CONTRATADA 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________  _______________________ 
CPF/MF nº   CPF/MF nº 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento compõe o projeto técnico para ampliação de unidade 

escolar da zona rural no município. Os elementos técnicos estão divididos em 

etapas, visando facilitar o entendimento, da forma adiante apresentada:  

 

 

1.0. MEMORIAL DESCRITIVO  

2.0. CADERNO DE ENCARGO/ESPECIFICIAÇÕES TÉCNICAS  

3.0. PEÇAS TÉCNICAS  

3.1. Planilhas  

3.2. Cronogramas  

3.3. Peças Gráficas 
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1. MEMORIAL DESCRITIVO  

 O presente memorial tem por objetivo descrever de maneira sucinta o 

projeto de ampliação de unidade escolar no município.  

 

História 

Entre os anos de 1948 e 1949, vários agricultores residentes próximo a 

atual cidade de Trindade, se reuniram sob a liderança do Pe. Luiz Gonzaga 

Karhle e Otacílio Leocádio da Silva e iniciaram uma feira à margem da atual BR-

316, isso motivados pelo sucesso alcançado pela então cidade de Ipubi, 

originada de uma feira. O entusiasmo foi tamanho, que iniciaram a feira antes da 

destoca do terreno, ficando inicialmente conhecida pela feira do toco. Em 1949 

já existiam algumas casas e o Pe. Luiz Gonzaga celebrava a primeira missa do 

povoado, na casa de Horácio Mariano, no mesmo ano, a família Leocádio doou 

uma boa área de terra para a formação do patrimônio do Divino Espírito Santo, 

padroeiro do povoado e, posteriormente da cidade.  

O nome de Trindade veio em substituição ao nome Espírito Santo, uma vez 

que o Divino Espírito Santo é uma das três pessoas da Santíssima Trindade. A 

mudança do nome para Trindade ocorreu quando do projeto para criação do 

distrito, pois o distrito foi criado pela lei nº 399 de 16 de fevereiro de 1957, porém 

não chegou a ser instalado antes da elevação a cidade. Finalmente, depois de 

muita luta pela emancipação política, Trindade é elevada a cidade pela Lei 

estadual nº 4957, de 20 dezembro de 1963. 

A gipsita começou a ser comercializada nos anos 50, com a abertura da 

primeira mina, pertencente ao Grupo Itaú. No início só se comercializava a rocha 

bruta. Com o passar dos anos foram surgindo outras minas que passaram a 

exportar a pedra para vários Estados. Na década de 70 implantaram a primeira 

fábrica de gesso calcinado, depois surgiram outras. Em 1980 a população teve 

grande crescimento. Com o surgimento das indústrias de gesso, começaram as 

imigrações, em 1993 a cidade já contava com 18.000 habitantes. 

O comércio em grande parte depende direta e indiretamente da 

comercialização da gipsita, que hoje é exportada para todas as regiões do Brasil, 

seja como rocha bruta, calcinado, placas ou bloquetes, sendo usado também na 

fabricação de cimento, fertilizante, na construção civil, na produção de obras de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Gipsita
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1950
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gesso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cimento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fertilizante
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arte, etc. É responsável por 95% da produção nacional de gesso, com uma 

produção anual de 2,5 milhões de toneladas. 

Trindade é muito conhecida por sua produção de gesso e pedra britada. É 

local de muitas paradas de caminhoneiros de todo o Brasil. 

 

Localização 

 Localiza-se a uma latitude 07°45’43" sul e a uma longitude 40º16'04"  oeste, 

estando a uma altitude de 518 metros. Sua população estimada em 2019 era de 

30.521 habitantes.  

 

Figura 1.1 – Mapa de localização do município em relação ao Estado. 

 

Hidrografia 

O município encontra-se inserido nos domínios da bacia hidrográfica do 

Rio Brígida. Os principais tributários são os riachos Pati e São Pedro, de regime 

intermitente.  

 

Clima 

O clima do município é o tropical semiárido quente, com chuvas no verão. 

O período chuvoso se inicia em novembro cm término em abril. A temperatra 

média anual é 24,9°C. 

 

Relevo 

O município está inserido na unidade geoambiental da Depressão 

Sertaneja, que representa a paisagem típica do semiárido nordestino, 

caracterizada por uma superfície de pediplanação bastante monótona, relevo 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
https://pt.wikipedia.org/wiki/Altitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Metros
https://pt.wikipedia.org/wiki/2007
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predominantemente suave-ondulado, cortada por vales estreitos, com vertentes 

dissecadas. Elevações residuais, cristas e/ou outeiros pontuam a linha do 

horizonte. Esses relevos isolados testemunham os ciclos intensos de erosão que 

atingiram grande parte do sertão nordestino. 

 

Geologia 

Está inserido, geologicamente, na Província Borborema, sendo 

constituído pelos litotipos do Complexo Itaizinho dos Granitóides 

Indiscriminados, das formações Santana e Exu, dos Depósitos Coluvio-eluviais. 

 

Solo 

Com respeitos as solos, nos Patamares compridos e Baixas vertentes do 

relevo suave-ondulado ocorrem os Planossolos, mal drenados, fertilidade natural 

média e problemas de sais; Topos e Altas Vertentes, os solos Brunos não 

Cálcicos, rasos e fertilidade natural alta; Topos e Altas Vertentes do relevo 

ondulado ocorrem os Podzólicos, drenados e fertilidade natural média e as 

Elevações Residuais com os solos Litrólicos, rasos, pedregosos e fertilidade 

natural média. 

 

Demografia 

Segundo a estimativa 2010 do IBGE, Trindade possui uma população de 31.103 

habitantes, distribuídos numa área de 295,765 km², tendo assim, uma densidade 

demográfica de 113,77 hab/km². 

 

Economia 

Segundo dados sobre o produto interno bruto (PIB) dos municípios, 

divulgado pelo IBGE, referente ao ano de 2019, a soma das receitas realizadas 

no município é de 81.327,95 milhões de reais. O PIB per capita do município é 

de 10.581,10 (83° no Estado).  
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Cultura 

Trindade, cravada no Sertão do Araripe, também está na rota do Carnaval 

de Pernambuco. Escolas de samba de mais de 20 anos e cerca de 30 blocos 

carnavalescos garantem a diversão de moradores e turistas pelas ruas da 

cidade, na sexta, no sábado e no domingo de Carnaval. Aproximadamente 30 

mil pessoas festejam o reinado de Momo a cada noite, segundo a estimativa 

local. A programação acontece com cortejos e shows de grandes artistas. A folia 

em Trindade, que fica a 650 km do Recife, é considerada a maior da região do 

Araripe, em Pernambuco. 

 

Referências 

1. IBGE (10 de outubro de 2002). «Área territorial oficial». 

Resolução da Presidência do IBGE de n° 5 (R.PR-5/02). 

Consultado em 3 de janeiro de 2022 

2. IBGE. Pernambuco, Trindade. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/trindade/panorama 

Consultado em 3 de janeiro de 2022 

3. IBGE. Cidades e Estados. Trindade-PE. 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pe/trindade.html 

Consultado em 3 de janeiro de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/cartografia/default_territ_area.shtm
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/trindade/panorama
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pe/trindade.html
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PARTIDO ARQUITETONICO  

O projeto básico foi elaborado apresentando os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, 

elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

asseguram a viabilidade técnica e que possibilite a avaliação do custo da obra e 

a definição dos métodos e do prazo de execução. 

Todo o material utilizado nas especificações é de uso comum na região 

de forma que contribui para um bom desempenho da obra, gera renda e barateia 

o empreendimento.  

O Projeto básico consiste na ampliação de unidade escolar localizada na 

zona rural deste município, definido conforme as especificações técnicas e o 

projeto de arquitetura apresentados a seguir. 

 

INFRAESTRUTURA EXISTENTE  

Abastecimento d’água de poço.  

Ausência de rede de esgotamento sanitário  

Energia Elétrica – Concessionária Local. 

Telecomunicações – Concessionária Local  

Lixo – Serviço de Limpeza Pública Municipal  

Vias Públicas  
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2.0. CADERNO DE ENCARGO/ESPECIFICAÇÕES 

 

 OBJETIVO 

 A presente especificações técnicas visam estabelecer as 

condições mínimas necessárias a serem observadas e obedecidas para 

execução de obras públicas. Além do que preceituam as normas padrões para 

os serviços contratados e do que está explicitamente indicado nos desenhos, os 

serviços deverão obedecer a especificações do projeto e as normas e 

regulamentos nelas citados. A não aceitação, por parte da Fiscalização, de 

serviço ou equipamento em desacordo com as especificações ou que 

apresentem defeitos na execução ou fabricação, dever ser refeito, corrigido ou 

substituído, sem ônus para o contratante. As dúvidas que porventura venham 

surgir e que estejam citadas nestas especificações, serão resolvidas junto a 

Fiscalização. Serão de responsabilidade da empreiteira refazer, substituir todos 

os trabalhos que forem julgados necessários pela Fiscalização, inclusive aqueles 

que, porventura, forem omitidos nas presentes especificações e que no decorrer 

dos trabalhos forem observados. A Fiscalização quando achar conveniente, 

poderá solicitar a demissão de qualquer operário ou funcionário, sem que para 

isto tenha que justificar. O cumprimento desta solicitação deverá ocorrer no 

máximo em 24 horas. 

 

LOCAÇÃO DA OBRA DEFINIÇÃO  

Consiste na execução, pela Contratada, da locação de todos os 

elementos necessários à perfeita implantação. Será feita inicialmente através de 

equipe de topografia devidamente habilitada, que deverá executá-la 

rigorosamente a partir dos pontos de referência estabelecidos pela contratante, 

lançando, sobre piquetes de madeira, os eixos e níveis imprescindíveis à fiel 

execução da obra, de acordo com as exigências contratuais.  

 

PLACA DA OBRA DEFINIÇÃO  

Define-se como o elemento de identificação da obra, trazendo 

informações importantes sobre a origem dos recursos, valores e população 

beneficiada, além de mostrar os participantes da ação.  
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MÉTODO EXECUTIVO 

Conforme definições do órgão concedente.  

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

Área em metro quadrado. 

Volume em metro cúbico  

 

ESCAVAÇÕES DEFINIÇÃO  

Tratam-se das aberturas em solo para a implantação de valas enterradas 

ou qualquer outra estrutura abaixo do nível natural do terreno. Podem ser 

executadas mecânica ou manualmente.  

 

MATERIAIS  

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é 

constituído por solo, alteração de rocha ou associação, tipo primeira categoria. 

Para os efeitos desta Especificação Material de 1ª categoria Compreendem os 

solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 

máximo inferior a 0,15 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado.  

 

MÉTODO EXECUTIVO 

Antes de ser iniciada a escavação, deverá ser feita a pesquisa das 

interferências existentes no trecho a ser escavado, para que não sejam 

danificados quaisquer tubos, caixas, postes ou outra estrutura que esteja na 

zona atingida pela escavação ou em suas proximidades. Quando existir cabo 

subterrâneo de energia nas proximidades das escavações, as mesmas só 

poderão ser iniciadas quando o cabo estiver desligado. Na impossibilidade de 

desligar o cabo, devem ser tomadas medidas especiais junto à concessionária. 

Ocorrendo interferência com instalações de outros serviços públicos, não 

identificada nos serviços de sondagem, o município deverá ser comunicada e o 

serviço paralisado até que sejam autorizados e efetuados os respectivos 

remanejamentos. Se a escavação interferir com galerias ou tubulações deverá 

ser executado o escoramento para a sustentação das mesmas. 

 

Material proveniente da escavação 
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Quando o material for considerado, a critério da Fiscalização, apropriado 

para utilização no reaterro, será ele, a princípio, estocado ao longo da 

escavação, a uma distância equivalente à profundidade escavada, medida a 

partir da borda do talude. Em vias públicas onde a deposição do material 

escavado puder acarretar problemas de segurança ou maiores transtornos à 

população a sua remoção e estocagem deverá ser feita para local adequado, 

para posterior utilização. Materiais não reutilizáveis serão encaminhados aos 

locais de “bota-fora”.  

 

Regularização do fundo da escavação  

Ao se atingir a cota de projeto, o fundo da escavação será regularizado e 

limpo. Atingida a cota, se for constatada a existência de material com capacidade 

de suporte insuficiente para receber a peça ou estrutura projetada, a escavação 

deverá prosseguir até que se possa executar um “colchão’ de material de base, 

a ser determinado de acordo com a situação. No caso do fundo da escavação 

se apresentar em rocha ou material indeformável, a sua cota deverá ser 

aprofundada, no mínimo, em 0,10 m, de forma a se estabelecer, de boa 

qualidade (normalmente, areia ou terra). A espessura desta camada deverá ser 

determinada de acordo com a especificidade da obra.  

 

Sinalização e Proteção  

A escavação deverá ser executada observando-se as normas de 

segurança dos trabalhadores, veículo e pedestres. Deverão ser tomadas as 

providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer 

durante a execução do servido à falta ou deficiência de sinalização e proteção. 

A proteção e segurança das obras são objetos de especificação própria (2.04.03-

Serviços de Proteção e Segurança). 

 

Equipamentos para escavações  

Os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados aos tipos de 

escavação. Nas valas ou cavas de profundidade até 2,0m, serão utilizadas 

chibancas, pontaletes, picaretes, enxadas e pás. Independente do equipamento 

utilizado, o trecho final da escavação e o fundo da vala serão regularizados 

manualmente. 
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CRITÉRIOS DE CONTROLE  

A responsabilidade civil, as consequências legais e os custos, decorrentes 

de acidentes, remanejamentos devido a interferências e eventuais danos 

causados a propriedades públicas ou privadas, ficarão a contratada.  

 

Escavação 

A profundidade e as dimensões das escavações serão definidas em 

projeto. As escavações deverão apresentar as seguintes larguras mínimas livres 

para trabalho: Para profundidades acima de 6,00 m deve-se adotar 0,10 m na 

largura da escavação, para cada metro adicional de profundidade, sendo 

necessária a elaboração de projeto específico. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Os serviços serão medidos por volume (m³) escavado e aprovado, por 

categoria de material, calculado conforme o projeto. Não serão pagas 

escavações em excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto, 

sem que sejam absolutamente necessárias. O mesmo critério caberá à remoção 

e recomposição desnecessárias de pavimentos. Não será pago preenchimento 

do fundo de vala ou cava escavada em excesso. O escoramento, quando 

utilizado, será medido separadamente.  

 

SUPERESTRUTURA (SE) 

 

 ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO      

 

O projeto das estruturas de concreto armado será desenvolvido de acordo 

com as normas da ABNT, em particular as NBR 6118:2014, NBR 6120:2019 e 

NBR 9062:2017. 

Deverá ser compatibilizado cuidadosamente o projeto de estrutura com o 

de fundações, especialmente quando fundações profundas. 

 

Condições gerais: 

 

 A resistência característica à compressão do concreto (fck) a ser adotada 
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será de, no mínimo, 20 MPa (200 Kgf/m2); 

 A distância máxima entre juntas de dilatação térmica será de 30m, para obras 

no Litoral e Zona da Mata, e 20m para obras no Agreste e Sertão. Havendo 

imposições arquitetônicas adversas, estes limites devem ser reduzidos ainda 

mais, optando-se sempre pelo excesso de juntas em detrimento da falta das 

mesmas; 

 As estruturas das passarelas de interligação entre blocos serão sempre 

independentes da estrutura dos blocos, para o que deverão ser previstas 

juntas construtivas semelhantes às de dilatação. Para as obras em fundação 

direta, a situação ideal seria aquela em que os pilares das passarelas 

ficassem afastados dos blocos, possibilitando também independência das 

fundações; 

 Cobrimento mínimo da armação, a ser obrigatoriamente indicado em projeto 

para todo elemento estrutural, é definido através das especificações do item 

7.4.7 da NBR 6118:2014; 

 Recomenda-se que a dimensão menor do pilar seja de 19cm, e para 

dimensões menores utilizar o coeficiente adicional definido no item 13.2.3 da 

NBR 6118:2014; 

 Deve ser feita a verificação em serviço do estado limite de deformação 

excessivas da estrutura e os deslocamentos devem ser limitados aos valores 

estabelecidos na tabela 13.3 da NBR6118:2014. 

 

 

ALVENARIA ESTRUTURAL 

 Sempre que possível as paredes deverão ter função estrutural 

visando economia da estrutura de concreto. Nestes casos a função deverá ficar 

explícita no Projeto indicando a necessidade de execução diferenciada. Os 

pilares de apoio das tesouras da coberta serão sempre, no entanto, de concreto 

armado.   

 

 Alvenaria de Tijolos Cerâmicos 

 

 Não sendo possível o aproveitamento estrutural das paredes, recomenda-se 
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a opção por tijolos cerâmicos, com utilização já consagrada. Ficando a tensão 

de compressão máxima limitada a 6,0 Kgf/cm2, na área bruta. Para tensões 

superiores serão exigidos ensaios de ruptura para determinação da sua 

qualidade.  

 Os apoios das vigas nas alvenarias serão de, no mínimo, 30cm; 

 As vigas perpendiculares às paredes de apoio terão suas reações 

distribuídas através de coxins de concreto; 

 As paredes principais serão coroadas por cintas corridas de concreto. 

 

EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO 

 

Recomendações gerais 

A estrutura em concreto armado deverá ser executada em estrita 

obediência aos projetos arquitetônicos, estrutural e às normas da ABNT. A 

execução de qualquer   parte   da   estrutura, implicará   na total responsabilidade 

da CONTRATADA por sua resistência, estabilidade e durabilidade.  

Todos os vão de portas e janelas, mesmo quando não previstos no Projeto 

Estrutural serão vencidos por vigas de concreto armado (vergas) em dois apoios 

de no mínimo 20cm na alvenaria. 

As furações para passagem de tubulações através de elementos 

estruturais, deverão ser evitadas. Para as lajes e excepcionalmente para as 

vigas, quando inevitáveis, as furações serão previstas na forma, de acordo com 

as autorizações do Projetista, providenciados os reforços por ele indicados e 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

Todos os materiais constituintes do concreto deverão atender às Normas 

e Especificações Brasileiras referentes a cimento, agregados, água, aditivos e 

adições minerais.  O uso de qualquer tipo de aditivo, não previsto nas 

especificações da obra, estará condicionado à previa autorização de 

FISCALIZAÇÃO. 

Os traços de concreto devem ser   determinados   através   de dosagem 

experimental, de acordo com a NBR 12655 e NBR 6118, em função da 

resistência característica à compressão (fck) e da vida útil (durabilidade), 

estabelecidas pelo calculista, e da trabalhabilidade requerida.  
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Todas as dosagens de concreto deverão especificar em sua 

apresentação: 

 A resistência característica (fck) e a resistência média de dosagem aos 28 

dias (fc28); 

 A dimensão máxima característica do agregado em função da divisão mínima 

das peças a serem concretadas e do respectivo espaçamento da armadura; 

 A consistência medida pelo ensaio de abatimento, (NBR 7223); 

 O fator água/cimento em função da resistência mecânica da durabilidade 

(vida útil) desejada; 

 A condição específica de execução de cada obra e o tipo de controle de 

qualidade a que será submetido o concreto; 

 Os processos que serão utilizados para a mistura, transporte, lançamento, 

adensamento e a cura do concreto; 

 O tipo e a classe de resistência do cimento, a composição granulométrica e 

os índices físicos (massa unitária, massa específica, umidade crítica e 

coeficiente de enchimento) dos agregados. 

 

A dosagem não experimental somente será permitida a critério da 

FISCALIZAÇÃO, e de acordo com a NBR 12655, desde que atenda às seguintes 

exigências: 

 Consumo de cimento por m3 de concreto, não inferior a 300Kg; 

 A proporção de agregado miúdo no volume total de agregados deve estar 

entre 30% e 50%; 

 A quantidade de água será a mínima compatível com a trabalhabilidade 

necessária, respeitando o fator água-cimento.                                     

 

A resistência de dosagem deverá atender ao previsto na NBR 12655. 

A fixação do fator água-cimento na dosagem do concreto deverá atender, 

além da resistência de dosagem, também ao aspecto da durabilidade das peças 

em função do meio ambiente de exposição, ver item 7.1 da NBR 6118:2014. 

 

PRODUÇÃO DO CONCRETO 

Equipamento: para execução das estruturas de concreto armado a 
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CONTRATADA deverá dispor no canteiro de obras dos equipamentos e 

ferramentas necessárias à mistura, transporte, lançamento, adensamento e cura 

do concreto em perfeitas condições de utilização. Sendo considerado como 

equipamento mínimo, uma betoneira e dois vibradores, sendo dispensável o uso 

da betoneira no caso de concreto pré-misturado. Os vibradores poderão ser de 

imersão, de forma, de réguas vibradoras de acordo com a natureza do serviço a 

ser realizado e desde que satisfaçam à condição do perfeito adensamento do 

concreto. 

Plano de Trabalho: deverá a CONTRATADA apresentar, previamente à 

FISCALIZAÇÃO um plano de trabalho detalhado para a execução da 

concretagem, demonstrando que os tipos e quantidades de equipamentos e 

ferramentas disponíveis são compatíveis com a metodologia execução e com o 

cronograma previsto para a obra. 

Qualquer modificação julgada necessária no plano de trabalho, só poderá 

ser efetuada depois de aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 

As concretagens nas obras deverão ser informadas à Fiscalização com 

antecedência. Devendo, ainda às expensas da CONTRATADA, ser entregue à 

Fiscalização no prazo máximo de 15 (quinze) dias os resultados dos ensaios de 

resistência do concreto. 

A critério da FISCALIZAÇÃO, não será permitida a concretagem durante 

a noite ou sob fortes chuvas. Durante a concretagem, se, por ocasião de chuvas, 

o concreto for encharcado, este deverá ser removido inteiramente. 

Antes da concretagem, as posições e vedação dos eletrodutos e caixas, 

das tubulações e peças de água e esgoto, bem como de outros elementos, serão 

verificadas pela FISCALIZAÇÃO, a fim de evitar defeitos de execução nessas 

partes a serem envolvidas pelo concreto. 

Antes da concretagem deverá ser estocado no canteiro de serviço, o 

cimento (devidamente abrigado e estocado em pilhas inferiores a 10 sacos) e os 

agregados necessários à mesma, assim como se encontrar na obra o 

equipamento mínimo exigido pela FISCALIZAÇÃO, bem como estarem 

esgotadas as cavas de fundação. 

Os caminhos e plataformas de serviços para a concretagem não deverão 

se apoiar nas armaduras, a fim de evitar a deformação e deslocamento das 

mesmas.  
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A fim de permitir a amarração da estrutura com a alvenaria de fechamento, 

é recomendado a colocação de vergalhões com espaçamento de 50cm e 

salientes no mínimo, 30cm da face da estrutura, podendo ser substituído por tela 

soldado. 

A mistura do concreto será feita em betoneiras com capacidade mínima 

para produzir um ‘traço’ correspondente a 01 (um) saco de cimento de 50 kg. 

Não será permitida a utilização de frações de 01 (um) saco de cimento ou a 

mistura de tipos e/ou marcas diferentes de cimento numa mesma concretagem. 

O tempo de mistura deverá ser suficiente para a obtenção de um concreto 

homogêneo, sendo no mínimo de 60s. Serão permitidos todos os tipos de 

betoneira, desde que produzam concreto uniforme e sem segregação dos 

materiais. 

Quando em casos especiais, a FISCALIZAÇÃO autorizar o amassamento 

manual do concreto, este será feito sobre plataforma impermeável. Inicialmente 

serão misturados a seco, a areia e o cimento, até adquirirem uma coloração 

uniforme. A mistura areia-cimento será espalhada na plataforma, sendo sobre 

ela distribuída a brita. A seguir adiciona-se a água estabelecida, procedendo o 

revolvimento dos materiais até que se obtenha uma massa de aspecto 

homogêneo. Não será permitido amassar manualmente, de cada vez, um 

volume de concreto superior ao correspondente a um consumo de 100kg de 

cimento. 

Em qualquer caso, o volume de   concreto   amassado   destinar-se-á   a 

emprego imediato e será lançado ainda fresco, antes de iniciar a pega. Não será 

permitido o emprego de concreto registrado e nem a mistura deste com concreto 

fresco. Entre o preparo da mistura e o seu lançamento na forma, o intervalo de 

tempo máximo recomendado é de 30 (trinta) minutos tolerando-se até 60 

(sessenta) minutos do preparo até o fim do adensamento, sendo vedado o 

emprego de concreto que apresente vestígios de pega ou endurecimento.     

O transporte do concreto deverá ser efetuado por métodos e 

equipamentos que não provoquem segregação nem perdas de seus materiais 

componentes por vazamentos ou sensível evaporação. 

Poderão ser utilizados para o transporte do concreto, carrinhos de mão 

com roda de pneu, galeotas, caçambas e pás mecânicas. Não será permitido o 

uso de carrinhos com rodas metálicas ou de borracha maciça. 
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A FISCALIZAÇÃO deverá rejeitar para o uso na obra, o concreto já 

preparado, que a seu critério não se enquadre nestas Especificações, não sendo 

permitido adições de água, ou agregado seco e registra, para corrigir a umidade 

ou consistência do concreto.  

Não será permitida a remoção do concreto de um lugar para outro no 

interior das formas. O lançamento do concreto deverá ser feito em trechos de 

camadas horizontais, convenientemente distribuídas. Durante essa operação 

deverá ser observado o modo como se comporta o escoramento, a fim de, se 

preciso, serem tomadas as necessárias providências para impedir deformações 

ou deslocamentos. 

A altura máxima permitida para lançamento de concreto será de 2,00m. 

Para o caso de peças com mais de 2,00m de altura, deverá se lançar mão do 

uso de janelas laterais nas formas. Neste caso deverão ser utilizadas calhas, 

trombas ou magotes.       

Nos lançamentos que devem ser feitos abaixo do nível d’água, serão 

tomadas as precauções necessárias para o esgotamento do local, evitando-se 

assim que o concreto seja ‘lavado’. 

O   enchimento   das formas deverá ser acompanhado de adensamento 

mecânico, com exceção do concreto auto adensável. Em concreto não 

estrutural, e a critério exclusivo da FISCALIZAÇÃO, poderá ser permitido o 

adensamento manual. 

No adensamento mecânico serão empregados vibradores adequados, 

tomando-se as precauções necessárias para evitar engaiolamento do agregado 

graúdo e falhas ou vazios nas peças (‘ninhos’ de concretagem). 

O adensamento deverá ser executado de tal maneira que não altere a 

posição da ferragem e que o concreto envolva a armadura, atingindo todos os 

recantos da forma. 

Os vibradores deverão ser aplicados verticalmente em um ponto, até se 

formar uma ligeira camada de argamassa na superfície do concreto e cessar 

quase completamente o desprendimento de bolhas de ar. Quando se utilizam 

vibradores de imersão, a espessura da camada não deve ser superior a ¾ do 

comprimento da agulha. Excepcionalmente no adensamento manual as 

camadas não devem exceder 20cm. 

A distância entre os pontos de aplicação do vibrador será da ordem de 6 
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a 10 vezes o diâmetro da agulha. 

Deve-se procurar vibrar por períodos curtos em pontos próximos ao invés 

de períodos longos num único ponto ou em pontos distantes. 

Deverão ser   evitadas, ao máximo, as interrupções na   concretagem em 

elementos intimamente ligados, a fim de evitar o surgimento de possíveis pontos 

fracos na estrutura; quando tais interrupções se tornarem inevitáveis, as juntas 

deverão ser bastante irregulares, e as superfícies deverão ser tratadas, lavadas 

e cobertas com uma camada de argamassa em traço igual ao do concreto, antes 

de se recomeçar a concretagem. Sempre que possível, deve-se fazer coincidir 

as juntas de concretagem com as juntas já previstas em projeto, ou procurar 

localizá-las nos pontos de esforços mínimos.   

A critério da FISCALIZAÇÃO, em peças de   maior   responsabilidade 

estrutural, cuja concretagem se reinicie após 24 horas de paralisação, deverá 

ser dado tratamento especial a essa junta, com o possível emprego de barras de 

transmissão em aço ou adesivo estrutural a base de resina epóxica.  

Recomenda-se consultar o projetista estrutural. 

Nas bases das colunas, quando se vai continuar a concretagem, a 

superfície deverá ser limpa com escova de aço, aplicando-se posteriormente 

uma camada de argamassa (no mesmo traço do concreto utilizado) com 10cm 

de espessura, dando-se depois sequência à concretagem.   

As juntas de retração deverão ser executadas onde forem indicadas nos 

desenhos do projeto e de acordo com as determinações específicas para o caso.  

O período de cura deve ser iniciado logo após a pega e mantido durante 

7 a 14 dias. Este deverá implicar em cuidados especiais, tais como: 

 Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto ou proteção por 

tecidos de aniagem, mantidos úmidos, ou ainda por qualquer outro método 

apropriado; 

 Evitar solicitações (carregamentos na peça); 

 Evitar acúmulo d’água, assegurando um rápido escoamento. 

 

A retirada dos escoramentos está condicionada   aos   prazos mínimos, 

previstos nas normas da ABNT: 

 Faces laterais - 72 horas 
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 Faces inferiores deixando-se pontaletes - 14 dias 

 Faces inferiores com retirada total - 21 dias 

 

Após o descimbramento, as falhas de concretagem porventura existentes, 

deverão ser preparadas a ponteiro e recobertas com argamassa de cimento e 

areia no traço 1:2 em volume, devendo ser tomados cuidados especiais a fim de 

recobrir todo e qualquer ferro que tenha ficado aparente.  A argamassa pode ser 

substituída por “grout”. 

Quando houver dúvidas sobre a resistência de uma ou mais partes da 

estrutura poderá a FISCALIZAÇÂO exigir, com ônus para a CONTRATADA: 

 Verificação da resistência do concreto por ensaio não destrutivo, tipo 

esclerometria, ultrassom, etc.; 

 Extração de corpos-de-prova e respectivos ensaios à ruptura; 

 Coleta de amostra e reconstituição do traço do concreto; 

 Provas de carga com programa determinado pela FISCALIZAÇÃO em cada 

caso particular, tendo em vista as dúvidas que se queiram dirimir, devendo 

essas provas serem executadas, no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias após 

o endurecimento do concreto. 

 

A estrutura somente será aceita pela FISCALIZAÇÃO, se atendidas às 

condições da NBR 6118:2014.  

Controle Tecnológico do Concreto: visa garantir e comprovar o nível de 

qualidade e as especificações previstas para o concreto estrutural, abrange as 

fases de: 

 Escolha e seleção dos materiais constituintes de concreto; 

 Estudos de dosagens experimentais; 

 Ensaios de recepção dos materiais no canteiro de obras; 

 Verificação das quantidades dos materiais a serem colocadas na betoneira 

inclusive, as correções nas quantidades de areia úmida e de água em função 

do teor de umidade da areia visando a constância da relação água/cimento; 

 Verificação da consistência prevista para o concreto, pelos ensaios de 

abatimento de acordo com a NBR 12655; 

 Verificação das etapas de mistura, transporte, lançamento, adensamento e 
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cura do concreto; 

 Moldagens, cura e ruptura de corpos de prova para verificação da resistência 

à compressão de acordo com o plano de amostragem previsto na NBR 

12655; 

 Controle estatístico de resistência do concreto de acordo com os estimadores 

previstos na NBR 12655; 

 Eventuais verificações e análises da resistência do concreto endurecido e da 

estabilidade da estrutura, por meio de ensaios não destrutivos, brochagem 

de corpos de prova e execução de provas de carga. 

 

Critério de Medição: 

 Concreto Simples ou Armado: por (metro cúbico) m3 concreto adensado e 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO; 

  Aço: por Kg (quilo) de aço dobrado e colocado nas formas e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO; 

 Forma: por m² (metro quadrado) de forma, e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 A mão de obra, equipamentos, transportes e encargos estão inclusos nas 

composições de preço unitário. 

 Nos encontros de peças de concreto será medido apenas uma vez, sem 

superposições. 

 Sendo concreto armado de infraestrutura o que estiver abaixo do nível “0” do 

terreno 

 

CONCRETO APARENTE 

Na execução do concreto aparente, além das especificações de ordem 

geral fixadas para as estruturas de concreto armado, serão obedecidas as 

especificações a seguir discriminadas. 

O concreto aparente, seja na própria peça ou em peças pré-moldadas, 

deverá ser cuidadosamente executado, sendo tomadas todas as precauções 

necessárias à boa apresentação e homogeneidade de aspecto do material. 

As formas deverão obedecer aos critérios de simetria. Serão metálicas ou 

confeccionadas com folhas de compensado dotadas de revestimento plástico e 

aplicadas com as juntas perfeitamente horizontais ou verticais, todas bem 
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calafetadas. Para acabamento liso, cada face deverá ser usada uma única vez. 

Às armaduras, deverá ser assegurado o cobrimento mínimo prescrito na 

NBR 6118:2014. As amarrações com arame recozido deverão estar voltadas 

para dentro. No caso de ser empregada amarração com ferros ou arames que 

atravessam a peça, vulgarmente denominadas ‘rodantes’, serão estes 

embutidos em mangueiras plásticas de    3/8”. Após a desforma proceder-se-á 

ao enchimento do orifício com argamassa de mesma coloração do concreto. 

O aglomerante deverá ser de uma só marca e os agregados deverão ser 

da mesma procedência. 

A concretagem será efetuada logo após a colocação da armadura, a fim 

de evitar a passagem de manchas de ferrugem para as formas. 

A desforma será efetuada com toda cautela, a fim de não causar lesões 

nas arestas das peças.  

As   peças   com acabamento    em   concreto   aparente   não deverão 

apresentar falhas de concretagem. 

Caso haja necessidade de retoques, a critério da FISCALIZAÇÃO, serão 

os mesmos executados com o emprego de argamassa mista, cimentos comum 

e branco e areia fina, com posterior esmerilhamento da superfície, de modo a 

igualar à textura e tonalidade existente na peça. 

Todas as superfícies de concreto aparente deverão ser submetidas a um 

processo final de proteção contra a ação das intempéries e o aparecimento de 

eflorescências. 

Todas as peças com acabamento em concreto aparente, deverão estar 

indicadas nas plantas de forma e de detalhes. 

 

Critério de Medição: 

 Concreto Simples ou Armado: por (metro cúbico) m3 de concreto adensado e 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO,  

 Aço: por Kg (quilo) de aço dobrado e colocado nas formas e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO, 

 Forma: por m² (metro quadrado) de forma, e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

 A mão de obra, equipamentos, transportes e encargos estão inclusos nas 

composições de preço unitário. 
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 Nos encontros de peças de concreto será medido apenas uma vez, sem 

superposições. 

 Sendo concreto armado de infraestrutura o que estiver abaixo do nível “0” do 

terreno. 

 

FORMAS E ESCORAMENTOS 

As formas e os escoramentos serão dimensionados obedecendo aos 

critérios da ABNT (NBR 6118, NBR 7190 e NBR 8800). 

As formas deverão ser executadas rigorosamente de acordo com as 

dimensões indicadas no projeto e terem a resistência necessária para não se 

deformarem sob a ação do conjunto de peso próprio, peso e pressão do concreto 

fresco, peso das armaduras, e das cargas acidentais e esforços provenientes da 

concretagem e sob à ação das variações de temperatura e umidade. 

As formas deverão ser suficientemente estanques de madeira a impedir a 

fuga da nata ou pasta de cimento. 

O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma 

a evitar possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo 

adensamento do concreto fresco. As fôrmas serão dotadas da contra-flecha 

necessária, conforme projeto. 

As formas serão confeccionadas ou montadas de forma que permitam a 

retirada dos diversos elementos com facilidade e, principalmente, sem choques. 

Não deverão ser utilizadas tábuas, folhas   de   compensado   e chapas 

metálicas irregulares ou empenadas, devendo ainda a madeira ser isenta de 

‘nós’ prejudiciais.  

As emendas de topo das formas deverão repousar sobre ‘costelas’ ou 

chapuzes devidamente apoiados. 

A amarração das formas deverá garantir o perfeito alinhamento e 

paralelismo, impedindo o aparecimento de ondulações. A FISCALIZAÇÃO 

poderá exigir o acompanhamento topográfico em todas as fases de 

concretagem. 

As formas poderão ser reutilizadas quantas vezes possível, desde que os 

danos sofridos nas concretagens não comprometam o acabamento das 

superfícies concretadas. 

No reaproveitamento de formas, as mesmas deverão ser limpas e 
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protegidas com agentes de desforma. Não será permitido o uso de óleo 

queimado ou de outros produtos que venham a prejudicar a uniformidade de 

coloração ou aparência da pintura ou de outros materiais de acabamento. 

As formas e os escoramentos devem ser revistos periodicamente 

prevendo-se a troca de elementos (braçadeiras, parafusos, escoramentos, mãos 

francesa, espaçadores, etc.) que não ofereçam condições de uso a critério da 

FISCALIZAÇÃO. 

Antes do lançamento do concreto deverão ser adotadas as seguintes 

precauções: 

 Conferência das medidas e das posições das formas, afim de assegurar que 

a geometria da estrutura corresponde ao projeto, com as tolerâncias 

previstas na NBR 6118:2014; 

 Proceder a limpeza do interior das formas e a vedação das juntas, de modo 

a evitar a fuga da pasta. Nas formas de pilares, paredes e vigas estritas e 

altas, deve-se deixar aberturas próximas ao fundo, para a limpeza; 

 As formas absorventes deverão ser moldadas até a saturação, fazendo-se 

furos para o escoamento da água em excesso; 

 No caso em que as superfícies das formas sejam tratadas com produtos 

antiaderente, destinadas a facilitar a desmoldagem, esse tratamento deve ser 

executado antes da colocação da armadura. 

 

Os escoramentos ou cimbramentos deverão ser efetuados de modo a 

suportarem o peso próprio das formas e da estrutura, e os esforços provenientes 

da concretagem. 

Não se admitem pontaletes de madeira com diâmetro ou menor lado da 

seção retangular inferior a 5 cm para madeiras duras e 7 cm para madeiras 

moles. Os pontaletes com mais de 3 m de comprimento deverão ser 

contraventados para evitar flambagem, salvo se for demonstrada 

desnecessidade desta medida. 

Os escoramentos deverão se apoiar em pranchas ou outros dispositivos 

apropriados, sendo ajustados por meio de cunhas. 

Os pontaletes e escoras poderão ter, no máximo, uma emenda, situada 

fora do seu terço médio. Essa emenda deverá ser de topo, segundo uma seção 

normal do eixo longitudinal da peça, com 4 (quatro) chapuzes pregados 
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lateralmente, devendo as faces das emendas serem rigorosamente planas. 

Os pontaletes e escoras não deverão se apoiar em peças que trabalhem 

à flexão. 

Deverá ser efetuado o necessário enrijecimento dos escoramentos por 

meio de contraventamentos longitudinal e transversal. 

 Nas vigas de altura superior a 1,00m, as costelas situadas num mesmo 

plano transversal, deverão ser amarradas entre si, com ‘rondantes’ de arame ou 

ferro. 

Nos escoramentos metálicos, cuidados especiais deverão ser tomados, a 

fim de garantir o perfeito encaixe de suas peças componentes, rígidos, 

impedindo, desse modo, qualquer movimento das fôrmas no momento da 

concretagem. 

No caso de estruturas especiais os escoramentos deverão ser objeto de 

projeto específico.     

O descimbramento e a retirada das formas deverá ser procedido 

cuidadosamente, consoante plano elaborado, sem choques, simetricamente em 

todos os vãos, dos eixos para os apoios nos vãos centrais, e das extremidades 

para os apoios nos vãos em balanço. 

O prazo de retirada das formas e escoramento deverá atender às 

exigências da NBR-6118. 

 Faces laterais: 72 horas; 

 Faces inferiores deixando-se pontaletes: 14 dias; 

 Retirada total:  21 dias. 

 

Além das determinações contidas neste capítulo, deverão ser obedecidas 

as recomendações feitas pelo calculista, no tocante ás formas e ao escoramento 

 

Critério de Medição: 

 As formas, quando não incluídas no preço do concreto armado pronto, serão 

medidas por m2 de superfície em contato com o concreto, especificada no 

projeto estrutural. 

 Os escoramentos, quando não incluídos no preço do concreto armado 

pronto, serão medidos por m3 de volume, excluindo-se no cômputo da altura 
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dos cintamentos 3,00m correspondentes ao escoramento normal. 

 

ARMADURAS  

As armaduras, barras e fios de aço deverão obedecer às determinações 

da NBR 7480:2007 e da NBR 6118:2014 e às condições estabelecidas no cálculo 

estrutural. 

Para aceitação dos lotes de aço poderão ser exigidos os ensaios de tração 

e de dobramento de acordo com as NBR 7480:2007, NBR 6158:1995 e NBR 

6153:1988. 

As   barras   de   aço, no   momento   de   seu   emprego, deverão   estar 

perfeitamente limpas, bem como as formas, retirando-se as crostas de barro, 

manchas de óleo, graxas, devendo ser isentas de quaisquer materiais 

prejudiciais à sua aderência com o concreto, não sendo aceitas aquelas cujo 

estado de oxidação prejudique a sua seção teórica. 

O desempeno e dobramento das barras serão feitos a frio.  

As emendas deverão obedecer as prescrições da NBR 7480:2007 e da 

NBR 6118:2014, não sendo admitidas emendas de barras não previstas no 

Projeto, a não ser com autorização prévia da FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA deverá evitar que as barras de aço e as armaduras 

fiquem em contato com o terreno, devendo as mesmas se apoiarem sobre vigas 

ou toras de madeira. 

As armaduras serão colocadas no interior das formas na posição indicada 

no projeto com o espaçamento nele previsto, e de modo a se manter 

indissociável durante o lançamento do concreto. Será permitido para esse fim, o 

emprego de arame preto no 18 e tarugos de aço. Nas lajes deverá haver a 

amarração dos ferros em todos os cruzamentos. A armadura deverá ser calçada 

junto às formas com paralelepípedos de concreto de espessura igual à do 

cobrimento previsto no projeto (“cocadas”). 

O contato direto das armaduras com a forma deverá ser impedido através 

dos dispositivos afastadores de armadura do tipo ‘clips’ plásticos ou pastilhas de 

argamassa (‘cocada’), com espessura prevista para o cobrimento da armação 

(ver norma NBR 6118:2014). Usando-se pastilhas de argamassa, estas deverão 

ser confeccionadas com argamassa mais rica do que o concreto que a envolverá 

(mínimo 1:3), e quando posicionados, a amarração de arame deverá ficar voltada 
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para o interior da peça e não para a face da forma.  

Somente será permitida a substituição da categoria ou seção de aço, se 

autorizada pelo calculista e pela FISCALIZAÇÃO. 

Toda peça concretada sem a conferência e a aprovação prévia da 

armadura por parte da FISCALIZAÇÂO estará sujeita a demolição total sem 

nenhum ônus adicional para o CONTRATANTE 

 

Critério de Medição: 

As armaduras, quando não incluídas no preço do concreto armado pronto, 

serão medidas por kg pelo levantamento das diversas bitolas ou telas nos seus 

pesos nominais nas plantas de armadura, não se incluindo as perdas. 

 

OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

Os pilares   de   apoio   das   tesouras, utilizadas   nas   cobertas, deverão 

obrigatoriamente ser em concreto armado, devidamente dimensionados de 

acordo com o projeto estrutural 

 No caso de janelas sucessivas e relativamente próximas é recomendada 

a execução de uma única viga contínua sobre todos os vãos consecutivos. 

Quando a estrutura for um bloco contínuo, o cálculo estrutural deverá 

prever juntas de dilatação a cada 25m.   

As circulações que ligarem dois ou mais blocos, deverão ter juntas de 

dilatação. 

Todas as juntas deverão ser devidamente vedadas, de modo a evitar 

vazamentos e infiltrações.  

Quaisquer dúvidas que ocorram a respeito dos tópicos acima 

mencionados, deverão ser discutidas e dirimidas junto à FISCALIZAÇÃO.   

 

 ESTRUTURAS DE MADEIRA PARA A COBERTA   

 

Não havendo laje de forro, a estrutura de madeira da coberta será, 

obrigatoriamente, parte integrante do Projeto Estrutural. 

O dimensionamento será regido pelas normas da ABNT concernentes, em 

especial a NBR 7190. 

A madeira deverá ser Maçaranduba (Maniuara spp.) ou Jatobá 
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(Hymenaea courbaril). 

Condições Gerais: 

 Serão detalhados obrigatoriamente todos os entalhes, emendas e chapas de 

ligação; 

 Às terças e demais peças fletidas deverão atender aos critérios de 

deformação excessiva, levando-se inclusive em consideração a inclinação do 

eixo de inércia. 

 

COBERTURA (CO) 

 

TELHAS DE CERÂMICA 

A execução da cobertura - estrutura e telhamento - obedecerá ao(s) 

desenho(s) e detalhes constantes, do Projeto executivo de coberta previamente 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Os projetos de cobertura e telhamento obedecerão as NBR 6120 e NBR 

7190. 

O madeiramento a ser usado para tal serviço deverá ser de 

MASSARANDUBA (Manikara spp) OU JATOBÁ (Hymenaea courbaril). A 

quantidade e o tipo da madeira de lei que estiver sendo utilizada deverão constar 

no DIARIO DE OBRA. 

Toda a madeira empregada será serrada, bem seca, sem empenos, 

isenta de outros quaisquer defeitos que venham comprometer a sua resistência 

ou prejudicar a durabilidade e o efeito decorativo da mesma. As emendas 

deverão obedecer as normas técnicas. Telhas se apoiarão em três ripas. 

Toda mudança de telhas por outro tipo diferente do existente deverá ser 

considerada à mudança de empena. 

O madeiramento estrutural (tesoura, terças, caibros, ripas, etc.) deverá 

ser previamente imunizado com produto de imunização de reconhecida boa 

qualidade aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Inclinação mínima de 30,00% para telha e 20% para laje. Todas as vezes 

que o projeto implicar em declividades superiores as previstas em Norma, as 

telhas serão amarradas com arame de cobre. 

As emendas serão sempre evitadas e quando forem extremamente 

necessárias serão motivo de detalhes em projeto específico. Serão efetuadas 
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com chanfros a 45°, tomando-se o cuidado de fazê-las trabalhar à compressão 

e não a tração, posicionando-as próximas aos apoios, sobre as asnas das 

tesouras ou sobre pontaletes, de forma a obter-se maior segurança, 

solidarização e rigidez na ligação. 

Todas as emendas, conexões ou samblagens principais, levarão reforços 

de chapa de aço, de forma e seção apropriadas com parafusos e porcas. Todas 

as emendas de LINHAS levarão talas de chapa ou braçadeiras com parafusos e 

porcas. 

Terças: vigas de 6x12 cm, espaçadas no máximo em 150 cm entre eixos. 

Caibros: na medida de 5x6 cm, espaçados no máximo em 50 cm entre eixos. 

Ripas: ripas ou sarrafos de 5x2 cm. A primeira ripa (do beiral) deve ser dobrada 

(duas ripas sobrepostas), ou compensar essa altura com a própria tabeira. 

Galga: a distância máxima entre ripas é de 32 cm (de face superior à face 

superior). Somente a galga da telha do beiral deve ser de 29 cm medidos da face 

superior da ripa 2 à face inferior da ripa dobrada. 

 

A distância entre a primeira e a segunda ripa, deve ser sempre de 29 cm, 

e da segunda à terceira ripa em diante, deve ser de 32 cm. 

Galga / Sobreposição: A primeira ripa na parte superior do telhado deve 

ser dupla, somando 4 cm de espessura total. A ripa da cumeeira deve distar em 

2 cm do eixo do telhado para atingir um recobrimento adequado. Telhas: a 

sobreposição lateral é realizada pelos encaixes laterais. A sobreposição 

longitudinal é sempre de no mínimo 10 cm. Nunca utilize recobrimento menor. 

 

Critérios de Medição: 

Por m2 de área de projeção horizontal de cobertura executada. 

 

CALHAS E RUFOS 

De concreto obedecerão rigorosamente aos perfis indicados nos 



29 

 

desenhos de detalhes da estrutura, os quais já deverão levar em conta as 

espessuras necessárias à impermeabilização. 

A armadura das calhas de águas pluviais, quando não indicadas no 

projeto estrutural, terá no mínimo, um ferro de 6,35mm, cada 10cm distribuído 

pelo perímetro de calha longitudinalmente disposto e estribados. 

As calhas, quando não especificadas poderão ser em alumínio com 

espessura mínima de 0,5mm, serão em chapadas nas dimensões exigidas pelas 

NORMAS, ou em fibra de vidro reforçada. 

No caso de calhas de concreto armado ou alvenaria armada, previstas no 

projeto, será exigida impermeabilização, não se aceitando simplesmente pintura 

de emulsão asfáltica. 

Todas as concordâncias de telhados com paredes serão guarnecidas por 

rufos de alumínio ou por cordões de concreto armado, à guisa de pingadeira. 

Nos dois casos os rufos terão a largura mínima de 0,30m com inclinação 

compatível com a coberta. 

Na hipótese da utilização de rufos de concreto, este será devidamente 

impermeabilizado. 

 

Critérios de Medição: 

 Pelo comprimento real executado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

 

PISOS E PAVIMENTOS (PV) 

 

RECOMENDAÇÕES GERAIS 

Os pisos e pavimentos previstos deverão ser executados de acordo com 

os Projetos Arquitetônicos e de pavimentação. 

Os pisos laváveis ou sujeitos a chuva serão executados com pequeno 

declive (mínimo de 0,5%) de modo a permitir o fácil escoamento das águas de 

lavagem em direção aos ralos, soleiras ou portas externas. A declividade deve 

ser dada no lastro ou em alguns casos, quando a dimensão do ambiente o 

permitir, no próprio piso. 

 

A execução dos pisos só poderá ser iniciada após a conclusão dos 

revestimentos das paredes, o assentamento das canalizações que devam 
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passar sob eles, completado o sistema de drenagem e de impermeabilização 

quando houver, devendo ser concluída antes das pinturas. 

O aterro interno do “caixão” será executado com areia ou material arenoso 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO, bem compactado em camadas de espessura no 

máximo 20cm por soquete manual ou por meio de compactadores de baixa 

energia. 

Os pisos sobre o aterro interno e externo serão assentos sobre uma 

camada regularizadora e impermeabilizante (lastro). Este lastro será de concreto 

simples no traço 1:4,5:4,5 (cimento:areia:brita), com 5cm ou 10cm de espessura, 

conforme orientação da FISCALIZAÇÃO, e só será lançado após o nivelamento 

do aterro compactado e a colocação das canalizações que devam passar sob o 

piso. 

Na execução do lastro aplicam-se as disposições da NBR 12190. Esta 

execução deverá ser contínua, sendo já observadas os desníveis, indicados em 

Projeto bem como os rebaixos para áreas molhadas.  

 

CALÇADAS   

O terreno no local destinado às calçadas, deve ser regularizado, 

promovendo-se a remoção de material orgânico, expansivo ou de baixo suporte. 

A camada superficial dos cortes na espessura de 20cm ou as camadas de aterro 

também cada uma no máximo com 20cm de espessura serão devidamente 

compactadas para conformação adequada às cotas do Projeto. 

O terreno natural, nos locais onde não houve aterro compactado, também 

será compactado manualmente na espessura de 20cm. 

Sobre o terreno devidamente compactado e conformado, será executada 

uma camada de lastro de concreto com 5cm de espessura, no traço 1:4:8, já com 

declividade de 0,5% prevista para a calçada e para o escoamento das águas 

superficiais. 

As calçadas de acesso de pedestres serão em placas pré-moldadas de 

concreto (lajotas), nas dimensões de 0,50 x 0,50m com espessura mínima de 

3,00cm, assentadas com argamassa de cimento, e areia no traço 1:6 ou cimento, 

saibro e areia 1:4:4 sobre o lastro de concreto de 1:4:8 com 5cm de espessura. 

A concretagem do lastro será efetuada em operação contínua e ininterrupta. Na 

hipótese de não ser possível, a dosagem do aditivo será determinada de forma 
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que, ao chegar o concreto para a nova etapa, o concreto da etapa anterior não 

tenha tido início de pega. Com esse procedimento, evita se junta de 

concretagem. Após o início da pega e antes que o concreto endureça 

demasiadamente, proceder-se-á ao escovamento da superfície, até que os 

grãos do agregado graúdo se tornem aparentes pela remoção da película que aí 

costuma se formar. 

As juntas entre as lajotas serão niveladas e largura de 3cm. Serão 

preenchidas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, asfalto, pedrisco 

ou terra para plantio de grama a critério da FISCALIZAÇÃO. As superfícies terão 

caimento mínimo de 1,0% já definido na execução do lastro ou contrapiso. 

As calçadas do contorno (proteção) serão em cimentado, ou seja, uma 

camada de argamassa de cimento e areia no traço 1:4, executada em um único 

pano, logo após o lançamento do lastro de concreto, de maneira à evitar sua 

separação. A fissuração por retração e a dilatação térmica será limitada através 

de “juntas riscadas” disciplinadoras a cada 1,0m e por juntas de dilatação com 

1cm de espessura e profundidade que corte o lastro, a cada 10m de extensão 

de calçada. A superfície deverá ser mantida úmida durante os sete primeiros 

dias após a execução. No desenho das juntas, evitar o cruzamento em ângulos 

agudos e as juntas alternada. 

Para o caso de piso podotátil direcional ou de alerta utilizado como auxílio 

aos deficientes, serão assentados da mesma forma que as lajotas, sendo sua 

especificação e sua colocação definida pela GEPR. 

Estes pisos deverão ser entregues sem nenhuma trincadura, limpos de 

tintas ou manchas, lavados e encerados. 

 

Critério de Medição: 

 Corte: por m3 material escavados medido na seção; 

 Aterro: por m3 de material compactado medido na seção; 

 Compactação: por m3 de material compactado com espessura de 20 cm 

regularizada; 

 Lastro: por m3 de concreto adensado; 

 Regularização do piso: por m2 de área real executada de acordo com o 

projeto e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 
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 Piso da calçada: por m2 de área real executada de acordo com o projeto e 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

 Piso da calçada de contorno: pelo comprimento real executada, podendo ter 

largura de 0,70m ou 1,40m, de acordo com o projeto e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

 

PISOS CERÂMICOS 

 

Assentamento com argamassa de alta adesividade 

Para efeito de nivelamento, será considerada a espessura da peça mais 

2 mm para a mescla de alta adesividade. 

A superfície inferior das peças, por ocasião de assentamento, deverá 

estar seca e perfeitamente limpa. 

Adiciona-se água à mescla de alta adesividade na proporção de 1 parte 

de água para 3 a 4 parte de argamassa, conforme recomendação do fabricante. 

Após a mistura, a massa de consistência pastosa ficará em repouso 

durante 15 minutos, sendo em seguida novamente misturada, operação que 

antecederá a sua utilização. 

O tempo de vida da argamassa, após adição de água, será de 2 horas. 

A aplicação da argamassa será feita com desempenadeira de aço, 

dentada/lisa. 

Para estender a argamassa, utilizar-se o lado liso de maior dimensão até 

obter-se uma camada de 4mm de espessura. 

Em seguida, com lado dentado, formam-se os cordões que possibilitem o 

nivelamento dos ladrilhos recolhendo se o excesso de argamassa. 

Sobre os cordões ainda frescos, as peças serão aplicadas batendo-se 

uma a uma como no processo normal.  

  

Recomendações 

Deverá ser sempre guardada uma reserva das peças, 1 caixa no mínimo 

para futuros reparos. 

No rejuntamento, não deverá ser utilizada pasta de cimento. Será utilizada 

a argamassa de rejunte industrializada, obedecendo as instruções do fabricante.   

As peças assentadas que apresentarem defeitos na colocação ou defeito 
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de fabricação serão removidas com auxílio de material cortante (peça de 

diamantada) e ponteiro. 

Eflorescência (gosmas) são manchas provocadas pela impureza do 

cimento em contato com a umidade do contrapiso. Por isso, o contrapiso dever 

ser seco e o piso nunca deverá ser assentado contra o solo. 

Serão sempre utilizados para o corte das peças maquinas e 

equipamentos apropriados terminantemente proibido o emprego de alicate, 

torques martelo. 

 

Critério de Medição: 

 Corte: por m3 material escavados medido na seção; 

 Aterro: por m3 de material compactado medido na seção; 

 Compactação: por m3 de material compactado com espessura de 20 cm 

regularizada; 

 Lastro: por m3 de concreto adensado; 

 Regularização do piso: por m2 de área real executada de acordo com o 

projeto e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

 Piso cerâmico: por m2 de área real executada de acordo com o projeto e 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO.  

 

QUADROS E CAIXAS 

  

As caixas de passagem externas deverão ser em alvenaria ou pré-

fabricadas em concreto. Deverão atender às dimensões indicadas no projeto, e 

serem providas de fundo de brita para infiltração das águas pluviais. As caixas 

de passagem externas ou pré-fabricadas em concreto com dimensões indicadas 

no projeto, sua tampa deverá ter no mínimo 10 MPA, fundo em brita. As caixas 

de passagem de uso interno terão obrigatoriedade do uso de cantoneira tipo L 

nas bordas internas e externas.    

Os quadros deverão ser pré-fabricados em chapa de aço n 18 MSG e 

com flanges, espelho, porta e chassis em chapa n14 MSG, fosfatizado ou 

galvanizado, pintado com tinta à base de epóxi, com aplicação eletrostática e 

acabamento final em estufa. Os quadros trifásicos deverão conter barra de 
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neutro e barra de terra, no qual o barramento trifásico será dimensionado para 

no mínimo de 100 A ou compatível com a carga circulante. Todos os quadros 

deverão apresentar marcação de circuitos na contra porta e encaminhamento 

dos circuitos monofásicos serão feitos através de canaletas LINO 25 ou similar. 

 

 Critério de Medição: 

 “Unidade”: para os quadros e caixas de passagem somente se pertencentes 

aos ramais de alimentação de quadros. Após os quadros de distribuição, as 

caixas serão insumos aos itens “ponto” de luz, interruptor, tomadas e etc.” 

 Por ponto de luz, tomada ou interruptor. 

 Os disjuntores, por unidade, constituem item a parte. 

 Os barramentos estão incluídos no custo do quadro.  

 

ELETRODUTOS, BUCHAS E ARRUELAS 

 

Os eletrodutos deverão ser basicamente em PVC rígido, de acordo com 

o projeto, e próprios para instalações elétricas. Quando o eletrodutos cruzar uma 

junta de dilatação, deverá ser de aço maleável, esmaltado a quente, interna e 

externamente. 

 Nas áreas externas, os eletrodutos em contato com o terreno deverão ser 

envolvidos por camadas de concreto com 10cm de espessura, ficando a geratriz 

superior externa a uma profundidade mínima de 30cm. 

 As tubulações em áreas externas deverão ter um caimento de 1% (um por 

cento) para as caixas de passagem. 

 As emendas dos eletrodutos deverão ser feitas por meio de luvas 

rosqueadas, tendo-se o cuidado de eliminar rebarbas que possam prejudicar a 

enfiação. 

 As ligações dos eletrodutos às caixas de derivação, deverão ser feitas por 

intermédio de arruelas e buchas galvanizadas ou alumínio, rosqueadas e 

fortemente apertadas. 

 As luvas e as curvas deverão ter a mesma característica de material e 

acabamento dos eletrodutos. As extremidades deverão ser rosqueadas na parte 

interna, com o mesmo tipo de rosca dos eletrodutos e de igual bitola. 

 As buchas e arruelas deverão ser de ferro galvanizado ou liga especial de 
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alumínio, cobre e zinco, com rosca idêntica à dos eletrodutos. 

 Deverão ser rejeitados os tubos cuja curvatura tenha causado fendas ou 

redução de seção. 

 A tubulação deverá ser instalada de modo a não formar cotovelos. 

 Todos os cortes nas alvenarias necessários para embutir os eletrodutos e 

caixas, deverão ser feitos com o máximo cuidado, a fim de causar o menor dano 

possível aos serviços já executados. Os eletrodutos deverão ser chumbados 

com argamassa de cimento e areia 1:4. 

 Antes da enfiação, toda a tubulação deverá ser limpa, seca e desobstruída 

de qualquer corpo estranho que possa prejudicar a passagem dos fios. Para isto, 

deverá se processar a passagem de bucha embebida em verniz isolante, ou 

parafina (para impermeabilização). 

 

 Critério de Medição: 

 Pelo comprimento dos eletrodutos instalados, incluindo luvas, curvas, buchas 

e arruelas, desde que protejam circuitos de alimentação de quadros. Após 

aos quadros de distribuição, serão insumos dos itens “pontos” de luz, 

tomadas, etc.  

 Por ponto de luz, interruptor ou tomada. 

 

CONDUTORES 

 

 Os condutores deverão ser de cobre eletrolítico de alta condutibilidade 

com isolamento termoplástico, do tipo anicham, para tensão nominal de 750V. 

Quando instalados em área externa, pelo solo, deverão ter isolamento para 1KV. 

Identificação dos condutores (cor): 

Corrente alternada Corrente contínua 

Vermelho  faseR   positivo 

Amarelo  faseS 

Preto   faseT   negativo 

Azul claro   neutro 

Verde   proteção  proteção 

Branco   retorno 

 Sempre que solicitado pela Prefeitura através de sua fiscalização deverá 

a CONTRATADA, fornecer amostras do material que irá empregar, como 
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também ensaios de resistência, isolamento e condutibilidade, assim como outros 

esclarecimentos que forem pedidos. 

 Todas as emendas dos condutores deverão ser feitas nas caixas, não 

sendo permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos. 

 Para condutores de bitola 16mm2 ou maiores, só deverão ser permitidas 

emendas e ligações através de luvas de compressão, isoladas com fitas de alta 

fusão em no mínimo duas camadas coberta por fita isolante comum. 

 A enfiação só deverá ser executada após a colocação das caixas de 

passagens e piso, quando deverão ser retiradas as obturações das tubulações. 

 Para facilitar a enfiação, os condutores deverão ser lubrificados com talco 

ou parafina, não sendo permitido o emprego de outros lubrificantes. 

 Nas regiões terminais dos condutores deverão ser usados anilhas de 

marcação dos circuitos com terminais apropriados (pino, faca, terminais de 

pressão e luvas). 

     

 Critério de Medição: 

 Pelo comprimento do cabo instalado, incluindo conectores e fita isolante 

desde que alimentem quadros de distribuição, medição ou força. Após os 

quadros de distribuição serão insumos das composições dos “pontos” de luz, 

tomadas, interruptores etc. 

 Por ponto de luz, de interruptor ou tomada. 
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3.0. PEÇAS TÉCNICAS        

 3.1 Planilha          

 3.2 Cronograma        

 3.3 Peças Gráficas 



Ud. Quant.
 Preço unit. 

R$) 

 Preço com 

BDI(R$) 
 Preço Total (R$) 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 3.260,10R$             2,76%

1.1 103689

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

AF_03/2022_PS

m² 3,00 310,03R$       R$       378,94  R$             1.136,81 0,96%

1.2 97622
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE 

FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m³ 6,13 53,53R$         R$         65,43  R$               401,07 0,34%

1.3 03240/ORSE DEMOLIÇÃO DE PISO DE ALTA RESISTÊNCIA m² 43,94 19,65R$         R$         24,02  R$             1.055,33 0,89%

1.4 97631
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
m² 9,00 10,78R$         R$         13,18  R$               118,58 0,10%

1.5 100698

RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA 

LEVE OU MÉDIA DE 90CM DE LARGURA, CONSIDERANDO 

REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL. AF_12/2019

unid. 2,00 75,02R$         R$         91,69  R$               183,39 0,16%

1.6 100389

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE CAIBRO EM TELHADOS 

DE ATÉ 2 ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA OU DE 

CONCRETO DE ENCAIXE, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019

m² 8,00 17,32R$         R$         21,17  R$               169,36 0,14%

1.7 100388

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE RIPA EM TELHADOS DE 

ATÉ 2 ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO 

DE ENCAIXE, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019

m² 8,00 20,00R$         R$         24,45  R$               195,56 0,17%

2.0 MOVIMENTO DE TERRA  R$               856,86 0,73%

2.1 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021
m³ 4,41 80,22R$         R$         98,05  R$               432,40 0,37%

2.2 93382
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA. AF_04/2016
m³ 1,65 25,57R$         R$         31,25  R$                 51,57 0,04%

2.3 94319
ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-

ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF_05/2016
m³ 4,00 76,27R$         R$         93,22  R$               372,89 0,32%

3.0 FUNDAÇÕES  R$             4.457,97 3,78%

3.1 96619

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS 

DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. 

AF_08/2017

m² 1,80 38,35R$         R$         46,87  R$                 84,37 0,07%

3.2 94965

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³ 2,39 491,92R$       R$       601,25  R$             1.437,00 1,22%

3.3 96543
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2017

kg 21,65 20,36R$         R$         24,89  R$               538,77 0,46%

3.4 96545
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2017

kg 77,42 17,19R$         R$         21,01  R$             1.626,65 1,38%

3.5 96536

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 

PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 

MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017

m² 9,25 68,21R$         R$         83,37  R$               771,18 0,65%

4.0 SUPERESTRUTURA  R$           10.203,09 8,65%

4.1 92263

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS 

SIMILARES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020

m² 13,65 170,49R$       R$       208,38  R$             2.844,43 2,41%

4.2 94965

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³ 1,18 491,92R$       R$       601,25  R$               708,64 0,60%

4.3 92759

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

kg 27,70 15,02R$         R$         18,36  R$               508,47 0,43%

4.4 92761

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022

kg 86,11 13,83R$         R$         16,90  R$             1.455,59 1,23%

4.5 93205

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN 

LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA. 

AF_03/2016

m 37,00 59,45R$         R$         72,66  R$             2.688,55 2,28%

4.6 93184
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE 

VÃO. AF_03/2016
m 11,90 28,93R$         R$         35,36  R$               420,78 0,36%

4.7 93182
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M 

DE VÃO. AF_03/2016
m 16,10 51,93R$         R$         63,47  R$             1.021,90 0,87%

4.8 93194
CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA PARA VÃOS DE ATÉ 1,5 M 

DE COMPRIMENTO. AF_03/2016
m 16,10 28,19R$         R$         34,46  R$               554,73 0,47%

5.0 ALVENARIA - VEDAÇÃO  R$           14.099,55 11,95%

5.1 103328

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 

9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 

PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

m² 129,11 78,69R$         R$         96,18  R$           12.417,77 10,52%

5.2 103334

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM (ESPESSURA 

14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 

AF_12/2021

m² 11,10 123,96R$       R$       151,51  R$             1.681,78 1,43%

6.0 REVESTIMENTOS  R$           59.050,01 50,04%

PISO

6.1 87757

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 

AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS 

MOLHADAS SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO 

NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. AF_07/2021
m² 38,42 51,59R$         R$         63,06  R$             2.422,63 2,05%

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

VALORES CONTRATUAIS
Perc. Fís. / 

Fin.  (%)

Fonte

SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DADOS

Proponente

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

Agente Financeiro

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Objetivo
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE



Ud. Quant.
 Preço unit. 

R$) 

 Preço com 

BDI(R$) 
 Preço Total (R$) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

VALORES CONTRATUAIS
Perc. Fís. / 

Fin.  (%)

Fonte

SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DADOS

Proponente

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

Agente Financeiro

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Objetivo
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

6.2 94990

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO 

EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 

AF_07/2016

m³ 0,05 754,82R$       R$       922,59  R$                 46,13 0,04%

6.3 88650

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60CM. 

AF_02/2023

m 52,20 17,99R$         R$         21,99  R$             1.147,80 0,97%

6.4 87255

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2. 

AF_02/2023_PE

m² 7,82 120,93R$       R$       147,81  R$             1.155,86 0,98%

6.5 87256

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. 

AF_02/2023_PE

m² 17,95 108,77R$       R$       132,95  R$             2.386,37 2,02%

6.6 87257

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 

AF_02/2023_PE

m² 14,82 99,49R$         R$       121,60  R$             1.802,15 1,53%

6.7 98695
SOLEIRA EM MÁRMORE, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 

2,0 CM. AF_09/2020
m 3,60  R$     103,01  R$       125,91  R$               453,26 0,38%

PAREDE

6.8 87878

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 

AF_10/2022

m² 196,44 4,58R$          R$           5,60  R$             1.099,66 0,93%

6.9 87904

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA 

DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, 

COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 

COM PREPARO

MANUAL. AF_10/2022

m² 101,74 7,88R$          R$           9,63  R$               979,90 0,83%

6.10 87554

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E 

= 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

m² 196,44 24,58R$         R$         30,04  R$             5.901,68 5,00%

6.11 87777

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM 

PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, 

ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022

m² 101,74 57,03R$         R$         69,71  R$             7.091,85 6,01%

6.12 96126

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE 

FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE 

MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, UMA DEMÃO. AF_05/2017

m² 207,94 14,82R$         R$         18,11  R$             3.766,61 3,19%

6.13 104611

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 

COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 

PAREDES. AF_02/2023_PE

m² 20,79 74,33R$         R$         90,85  R$             1.888,79 1,60%

6.14 88485
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023
m² 220,35 4,18R$          R$           5,11  R$             1.125,78 0,95%

6.15 88489

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.

AF_04/2023

m² 1.555,13 13,15R$         R$         16,07  R$           24.995,20 21,18%

TETO

6.16 96113
FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES 

COMERCIAIS. AF_05/2017_PS
m² 36,62 42,49R$         R$         51,93  R$             1.901,82 1,61%

6.17 87411

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA MAIOR 

QUE 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023

m² 14,82 14,79R$         R$         18,08  R$               267,90 0,23%

6.18 87412

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5M² 

E 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023

m² 17,95 22,37R$         R$         27,34  R$               490,79 0,42%

6.19 87413

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA MENOR 

QUE 5M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023

m² 3,85 26,74R$         R$         32,68  R$               125,83 0,11%

7.0 ESQUADRIAS  R$             6.726,13 5,70%

MADEIRA

7.1 91314

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA 

COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019

unid. 2,00 823,86R$       R$    1.006,97  R$             2.013,94 1,71%

7.2 91315

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 90X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA 

COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019

unid. 3,00 886,04R$       R$    1.082,97  R$             3.248,92 2,75%

7.3 102193
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO 

OU PINTURA. AF_01/2021
m² 7,50 1,75R$          R$           2,14  R$                 16,04 0,01%

7.4 102201

APLICAÇÃO MASSA ACRÍLICA PARA MADEIRA, PARA 

PINTURA COM TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) . 

AF_01/2021

m² 7,50 16,00R$         R$         19,56  R$               146,67 0,12%

7.5 102209

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) 

ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 1 

DEMÃO. AF_01/2021

m² 7,50 8,47R$          R$         10,35  R$                 77,64 0,07%

METAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

7.6 94559

JANELA DE AÇO TIPO BASCULANTE PARA VIDROS, COM 

BATENTE, FERRAGENS E PINTURA ANTICORROSIVA. 

EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO, ALIZAR E 

CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2019

m² 1,16 690,31R$       R$       843,74  R$               978,74 0,83%

7.7 100741

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 

(ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE 

SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO 

EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_P

m² 7,89 25,32R$         R$         30,95  R$               244,18 0,21%

8.0 COBERTURA  R$             9.608,87 8,14%

8.1 92541

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E 

TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 

CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019

m² 40,00 88,59R$         R$       108,28  R$             4.331,21 3,67%

8.2 94195

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO 

PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 40,00 35,62R$         R$         43,54  R$             1.741,48 1,48%

8.3 94229

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019

m 9,00 149,07R$       R$       182,20  R$             1.639,82 1,39%

8.4 100359

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE MEIA TESOURA DE 

MADEIRA NÃO APARELHADA, COM VÃO DE 5 M, PARA 

TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 

IÇAMENTO. AF_07/2019

unid. 1,00 1.551,52R$    R$    1.896,36  R$             1.896,36 1,61%

9.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  R$             2.669,63 2,26%

ILUMINAÇÃO E TOMADAS

9.1
COMPOSIÇÃO 

001

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE 

ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR SIMPLES, COM 

ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 

INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO E 

CHUMBAMENTO (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA). 

unid. 5,00 183,75R$       R$       224,59  R$             1.122,94 0,95%

9.2 91992

TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

unid. 4,00 43,60R$         R$         53,29  R$               213,16 0,18%

9.3 92008

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

unid. 8,00 47,83R$         R$         58,46  R$               467,69 0,40%

9.4 91996

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

unid. 1,00 34,39R$         R$         42,03  R$                 42,03 0,04%

9.5 12971/ORSE
LUMINÁRIA PAINEL LED EMBUTIR 18W QUADRADA, 6000K 

DA G-LIGHT OU SIMILAR - REV 01_11/2021
unid. 5,00 75,26R$         R$         91,99  R$               459,94 0,39%

9.6 97607

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE 

SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM REATOR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

unid. 1,00 111,00R$       R$       135,67  R$               135,67 0,11%

9.7 103782

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, 

COM LED DE 12/13 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2022

unid. 3,00 38,00R$         R$         46,45  R$               139,34 0,12%

9.8
COMPOSIÇÃO 

002

ESPELHO TIPO PLACA CEGA 4X2
unid. 10,00 7,27R$          R$           8,89  R$                 88,86 0,08%

10.0 LOUÇAS E METAIS  R$             5.134,36 4,35%

10.1 100848
VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - 

FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020
unid. 1,00 529,64R$       R$       647,36  R$               647,36 0,55%

10.2 100851
ASSENTO SANITÁRIO INFANTIL - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO. AF_01/2020
unid. 1,00 63,29R$         R$         77,36  R$                 77,36 0,07%

10.3 86943

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO 

FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM 

EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, PADRÃO 

POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

unid. 1,00 258,50R$       R$       315,95  R$               315,95 0,27%

10.4 99635

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", 

ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2021

unid. 1,00 367,12R$       R$       448,72  R$               448,72 0,38%

10.5 95544
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM 

TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020
unid. 5,00 91,27R$         R$       111,56  R$               557,78 0,47%

10.6 95547

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA 

SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML, 

INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

unid. 5,00 99,72R$         R$       121,88  R$               609,42 0,52%

10.7 2050/ORSE CHUVEIRO PLÁSTICO SEM REGISTRO unid. 1,00 31,43R$         R$         38,42  R$                 38,42 0,03%

10.8 89984

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 

1/2", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

unid. 1,00 85,88R$         R$       104,97  R$               104,97 0,09%

10.9 03163/ORSE
 TAMPO DE BALCÃO EM GRANITO CINZA ANDORINHA, 

E=2CM
m² 3,40 561,73R$       R$       686,58  R$             2.334,38 1,98%

11.0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS  R$               276,26 0,23%

TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC RÍGIDO

11.1 01200/ORSE
PONTO DE ÁGUA FRIA EMBUTIDO, C/MATERIAL PVC 

RÍGIDO SOLDÁVEL Ø 25MM
unid. 2,00 113,01R$       R$       138,13  R$               276,26 0,23%

12.0 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  R$               232,56 0,20%

0 TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC RÍGIDO



Ud. Quant.
 Preço unit. 

R$) 

 Preço com 

BDI(R$) 
 Preço Total (R$) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

VALORES CONTRATUAIS
Perc. Fís. / 

Fin.  (%)

Fonte

SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DADOS

Proponente

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

Agente Financeiro

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Objetivo
AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

12.1 01679/ORSE

PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO 

SOLDÁVEL DE Ø 40 MM (LAVATÓRIOS, MICTÓRIOS, 

RALOS SIFONADOS, ETC...)
unid. 1,00 71,78R$         R$         87,73  R$                 87,73 0,07%

12.2 01683/ORSE
 PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO 

SOLDÁVEL DE Ø 100 MM (VASO SANITÁRIO)
unid. 1,00 101,97R$       R$       124,63  R$               124,63 0,11%

12.3 104327

RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 100 X 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 

DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022

unid. 1,00 16,53R$         R$         20,20  R$                 20,20 0,02%

13.0 AR-CONDICIONADO  R$               387,25 0,33%

13.1 89865

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 

DRENO DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2022

m 15,00 15,93R$         R$         19,47  R$               292,06 0,25%

13.2 89866

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 

INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022

unid. 6,00 6,65R$          R$           8,13  R$                 48,77 0,04%

13.3 89868

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO 

DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2022

unid. 2,00 5,07R$          R$           6,20  R$                 12,39 0,01%

13.4 89869

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO 

DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_08/2022

unid. 3,00 9,28R$          R$         11,34  R$                 34,03 0,03%

14.0 OUTROS  R$             1.037,05 0,88%

14.1 02450/ORSE LIMPEZA GERAL m² 200,00 2,37R$          R$           2,90  R$               579,35 0,49%

14.2 08637/ORSE CHAPIM DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO m 7,20 52,01R$         R$         63,57  R$               457,70 0,39%

TOTAL DA OBRA  R$         117.999,69 100%

TABELA DE REFERENCIA: SINAPI 03/2024 NÃO DESONERADO - ORSE FEVEREIRO/2024



1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 3.260,10R$      3.260,10R$   100% -R$              -R$              

2.0 MOVIMENTO DE TERRA 856,86R$         856,86R$      100% -R$              -R$              

3.0 FUNDAÇÕES 4.457,97R$      2.674,78R$   60% 1.783,19R$     40% -R$              

4.0 SUPERESTRUTURA 10.203,09R$    -R$            7.142,16R$     70% 3.060,93R$     30%

5.0 ALVENARIA - VEDAÇÃO 14.099,55R$    -R$            14.099,55R$   100% -R$              

6.0 REVESTIMENTOS 59.050,01R$    -R$            47.240,01R$   80% 11.810,00R$   20%

7.0 ESQUADRIAS 6.726,13R$      -R$            -R$              6.726,13R$     100%

8.0 COBERTURA 9.608,87R$      -R$            1.921,77R$     20% 7.687,10R$     80%

9.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 2.669,63R$      -R$            -R$              2.669,63R$     100%

10.0 LOUÇAS E METAIS 5.134,36R$      -R$            3.594,05R$     70% 1.540,31R$     30%

11.0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 276,26R$         -R$            27,63R$          10% 248,63R$        90%

12.0 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 232,56R$         23,26R$        10% 162,79R$        70% 46,51R$          20%

13.0 AR-CONDICIONADO 387,25R$         77,45R$        20% 232,35R$        60% 77,45R$          20%

14.0 OUTROS 1.037,05R$      -R$            -R$              1.037,05R$     100%

117.999,69R$  6.892,45R$      5,84% 76.203,50R$      64,58% 34.903,74R$      29,58%TOTAL

ACUMULADO

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

6.892,45R$                    83.095,95R$                      117.999,69R$                    

2º 3º

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ITEM DISCRIMINAÇÃO TOTAL
Meses

1º



1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF_03/2022_PS

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

PLACA 2,00 1,50 3,00          

TOTAL 3,00          m²

1.2

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE 

FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_12/2017

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

abertura de vãos de janela 1,50 1,00 0,15 3,00 0,68

abertura de vãos de porta 0,90 1,00 0,15 2,00 0,27

divisória de gesso 4,75 2,80 0,08 1,00 1,06

alvenaria muro 12,20 2,00 0,15 1,00 3,66

parte de cima do muro 61,70 0,05 0,15 1,00 0,46

TOTAL 6,13 m³

1.3 DEMOLIÇÃO DE PISO DE ALTA RESISTÊNCIA compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

novo banheiro infantil 2,25 1,75 1,00 3,94
piso frente 8,00 5,00 1,00 40,00

TOTAL 43,94 m²

1.4
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

reparos 30,00 0,30 9,00

TOTAL 9,00 m²

1.5

RECOLOCAÇÃO DE FOLHAS DE PORTA DE MADEIRA 

LEVE OU MÉDIA DE 90CM DE LARGURA, 

CONSIDERANDO REAPROVEITAMENTO DO MATERIAL. 

AF_12/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala 3° ano/4° ano 2,00 2,00

TOTAL 2,00 unid.

1.6

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE CAIBRO EM 

TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA 

OU DE CONCRETO DE ENCAIXE, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

reparos 8,00 1,00 1,00 8,00

TOTAL 8,00 m²

1.7

RETIRADA E RECOLOCAÇÃO DE RIPA EM TELHADOS 

DE ATÉ 2 ÁGUAS COM TELHA CERÂMICA OU DE 

CONCRETO DE ENCAIXE, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

reparos 8,00 1,00 1,00 8,00

TOTAL 8,00 m²

SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

Objetivo

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

Objetivo

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte

2.0 MOVIMENTO DE TERRA 

2.1
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

sapatas 0,60 0,60 0,60 5,00 1,08

embasamento 37,00 0,30 0,30 1,00 3,33

TOTAL 4,41 m³

2.2
REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO 

MECANIZADA. AF_04/2016
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

sapatas 0,60 0,60 0,30 5,00 0,54

embasamento de muro fachada 37,00 0,10 0,30 1,00 1,11

TOTAL 1,65 m³

2.3

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-

ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AF_05/2016 compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

edificação nova 8,00 5,00 0,10 4,00

TOTAL 4,00 m³

3.0 FUNDAÇÕES

3.1

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 

BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA 

DE 5 CM. AF_08/2017

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

SAPATA 0,60 0,60 5,00 1,80

TOTAL 1,80 m²

3.2

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

SAPATA 0,60 0,60 0,30 5,00 0,54

VIGA BALDRAME 37,00 0,20 0,25 1,00 1,85

TOTAL 2,39 m³

3.3

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA 

UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2017

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

VIGA BALDRAME 140,60 0,154 21,65

TOTAL 21,65 kg

3.4

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2017

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

VIGA BALDRAME 148,00 0,395 58,46

SAPATA 48,00 0,395 18,96

TOTAL 77,42 kg



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

Objetivo

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte

3.5

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, 

E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

VIGA BALDRAME 74,00 0,25 0,50 9,25

TOTAL 9,25 m²

4.0 SUPERESTRUTURA

4.1

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. AF_09/2020

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

PILARES 0,78 3,50 5,00 13,65

TOTAL 13,65 m²

4.2

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 

SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

PILARES 0,25 0,14 3,50 5,00 0,61

CINTA 37,00 0,09 0,17 1,00 0,57

TOTAL 1,18 m³

4.3

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

PILARES 57,75 0,154 8,89

CINTA 122,10 0,154 18,80

TOTAL 27,70 kg

4.4

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 

CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 

AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

PILARES 70,00 0,395 27,65

CINTA 148,00 0,395 58,46

TOTAL 86,11 kg

4.5

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN 

LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA. 

AF_03/2016

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

CINTAMENTO SUPERIOR 37,00 37,00

TOTAL 37,00 m

4.6
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M 

DE VÃO. AF_03/2016
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

80 1,40 2,00 2,80

90 1,50 5,00 7,50

100 1,60 1,00 1,60

TOTAL 11,90 m



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO
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AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte

4.7
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M 

DE VÃO. AF_03/2016
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

150*100 2,10 5,00 10,50

100*100 1,60 1,00 1,60

40*40 1,00 4,00 4,00

TOTAL 16,10 m

4.8
CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA PARA VÃOS DE ATÉ 1,5 

M DE COMPRIMENTO. AF_03/2016
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

150*100 2,10 5,00 10,50

100*100 1,60 1,00 1,60

40*40 1,00 4,00 4,00

TOTAL 16,10 m

5.0 ALVENARIA - VEDAÇÃO

5.1

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

P1 2,30 2,80 1,00 6,44

VEDAÇÃO DE VÃO DE PORTA 0,90 2,10 2,00 3,78

VEDAÇÃO DE VÃO DE JANELA 1,50 1,00 4,00 6,00

P2 5,15 4,00 1,00 20,60

P3 5,15 2,80 1,00 14,42

P4 5,15 4,00 1,00 20,60

P5 4,00 2,80 1,00 11,20

P6 3,85 2,80 1,00 10,78

P7 2,75 2,00 1,00 5,50

P8 7,85 4,00 1,00 31,40

P9 1,45 2,00 1,00 2,90

P10 3,10 2,80 1,00 8,68

desconto portas 0,90 2,10 -3,00 -5,67

0,80 2,10 -2,00 -3,36

desconto janelas 1,50 1,00 -2,00 -3,00

1,00 1,00 -1,00 -1,00

0,40 0,40 -1,00 -0,16

TOTAL 129,11 m²

5.2

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM 

(ESPESSURA 14 CM, BLOCO DEITADO) E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 

AF_12/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 37,00 0,30 1,00 11,10

TOTAL 11,10 m²



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO
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Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte

6.0 REVESTIMENTOS

6.1

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 

AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS 

MOLHADAS SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, 

ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. 

AF_07/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala dos professores 3,85 3,85 1,00 14,82

Secretaria 3,70 2,45 1,00 9,07

Diretoria 3,70 2,40 1,00 8,88

Banheiro infantil 2,25 1,60 0,50 1,80

Acesso 3,85 1,00 1,00 3,85

TOTAL 38,42 m²

6.2

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 

CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 

FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO 

ARMADO. AF_07/2016

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

reparos 15,20 0,20 0,05 0,30 0,05

TOTAL 0,05 m³

6.3

RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60CM. 

AF_02/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala dos professores 15,40 1,00 15,40

Secretaria 12,30 1,00 12,30

Diretoria 12,20 1,00 12,20

Circulação 8,70 1,00 8,70

Reparos - fechamento de vãos de portas 0,90 4,00 3,60

TOTAL 52,20 m

6.4

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2. 

AF_02/2023_PE

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Banheiro infantil 2,25 1,60 1,05 3,78

Circulação 3,85 1,00 1,05 4,04

TOTAL 7,82 m²

6.5

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 

M2. AF_02/2023_PE

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Secretaria 3,70 2,45 1,00 9,07

Diretoria 3,70 2,40 1,00 8,88

TOTAL 17,95 m²
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6.6

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 60X60 CM 

APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 

AF_02/2023_PE

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala dos professores 3,85 3,85 1,00 14,82

TOTAL 14,82 m²

6.7
SOLEIRA EM MÁRMORE, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 

2,0 CM. AF_09/2020
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Circulação 1,00 1,00 1,00

Banheiro infantil 0,80 1,00 0,80

Sala 4° ano/Sala 3° ano 0,90 2,00 1,80

TOTAL 3,60 m

6.8

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS 

DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE 

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO 

MANUAL. AF_10/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

P1 2,30 2,80 2,00 12,88

VEDAÇÃO DE VÃO DE PORTA 0,90 2,10 2,00 3,78

VEDAÇÃO DE VÃO DE JANELA 1,50 1,00 8,00 12,00

P2 5,15 4,00 1,00 20,60

P3 5,15 2,80 2,00 28,84

P4 5,15 4,00 1,00 20,60

P5 4,00 2,80 2,00 22,40

P6 3,85 2,80 2,00 21,56

P8 7,85 4,00 2,00 62,80

P10 3,10 2,80 2,00 17,36

desconto portas 0,90 2,10 -6,00 -11,34

0,80 2,10 -4,00 -6,72

desconto janelas 1,50 1,00 -4,00 -6,00

1,00 1,00 -2,00 -2,00

0,40 0,40 -2,00 -0,32

TOTAL 196,44 m²

6.9

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA 

DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 

FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 COM PREPARO

MANUAL. AF_10/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

P2 5,15 4,00 1,00 20,60

P4 5,15 4,00 1,00 20,60

P7 2,75 2,00 2,00 11,00

P8 7,85 4,00 1,00 31,40

P9 1,45 2,00 2,00 5,80

parte de cima dos muros existentes 61,70 0,20 1,00 12,34

TOTAL 101,74 m²
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MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE
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6.10

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES 

INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², 

E = 10MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

P1 2,30 2,80 2,00 12,88

VEDAÇÃO DE VÃO DE PORTA 0,90 2,10 2,00 3,78

VEDAÇÃO DE VÃO DE JANELA 1,50 1,00 8,00 12,00

P2 5,15 4,00 1,00 20,60

P3 5,15 2,80 2,00 28,84

P4 5,15 4,00 1,00 20,60

P5 4,00 2,80 2,00 22,40

P6 3,85 2,80 2,00 21,56

P8 7,85 4,00 2,00 62,80

P10 3,10 2,80 2,00 17,36

desconto portas 0,90 2,10 -6,00 -11,34

0,80 2,10 -4,00 -6,72

desconto janelas 1,50 1,00 -4,00 -6,00

1,00 1,00 -2,00 -2,00

0,40 0,40 -2,00 -0,32

TOTAL 196,44 m²

6.11

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE 

EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, 

ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

P2 5,15 4,00 1,00 20,60

P4 5,15 4,00 1,00 20,60

P7 2,75 2,00 2,00 11,00

P8 7,85 4,00 1,00 31,40

P9 1,45 2,00 2,00 5,80

parte de cima dos muros existentes 61,70 0,20 1,00 12,34

TOTAL 101,74 m²

6.12

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS 

DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS 

DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, UMA DEMÃO. AF_05/2017
compr. largura prof./alt taxa Quant.

Sala dos professores 15,40 2,70 1,00 41,58

Secretaria 12,30 2,70 1,00 33,21

Diretoria 12,20 2,70 1,00 32,94

Circulação 8,70 2,70 1,00 23,49

Circulação 2 6,20 2,70 1,00 16,74

VEDAÇÃO DE VÃO DE PORTA 0,90 2,10 2,00 3,78

VEDAÇÃO DE VÃO DE JANELA 1,50 1,00 4,00 6,00

Fachada 4,30 2,00 1,00 8,60

Fachada 7,90 4,00 1,00 31,60

Reparos - acabamentos 10,00 1,00 1,00 10,00

TOTAL 207,94 m²

6.13

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 

COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 

60X60 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 

PAREDES. AF_02/2023_PE

compr. largura prof./alt taxa Quant.

Banheiro infantil 7,70 2,70 1,00 20,79



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

Objetivo
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MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE
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TOTAL 20,79 m²

6.14
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023
compr. largura prof./alt taxa Quant.

Sala dos professores 15,40 2,70 1,00 41,58

Secretaria 12,30 2,70 1,00 33,21

Diretoria 12,20 2,70 1,00 32,94

Circulação 8,70 2,70 1,00 23,49

Circulação 2 2,30 2,70 1,00 6,21

Depósito 3,10 2,70 2,00 16,74

vedação de portas 0,90 2,10 4,00 7,56

Fachada 4,20 2,00 2,00 16,80

Fachada 7,85 4,00 1,00 31,40

Edificação externo 10,00 4,00 1,00 40,00

vedação de janelas 1,50 1,00 8,00 12,00

TOTAL 220,35 m²

6.15

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO 

MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.

AF_04/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant.

Sala infantil 2 21,80         2,70 1,00 58,86        

Sala 1° ano 26,40         2,70 1,00 71,28        

Sala infantil 1 28,00         2,70 1,00 75,60        

Sala 5° ano 22,00         2,70 1,00 59,40        

Sala 3° ano 24,70         2,70 1,00 66,69        

Sala 2° ano 22,14         2,70 1,00 59,78        

Sala 4° ano 20,80         2,70 1,00 56,16        

Creche 16,50         2,70 1,00 44,55        

Dormitório 14,74         2,70 1,00 39,80        

circulação 84,30         2,70 1,00 227,61      

Muros laterais 58,70         2,00 2,00 234,80      

Fachada 7,20         2,00 2,00 28,80        

Fachada 7,85 4,00 1,00 31,40        

Edificação externa 96,30         4,00 1,00 385,20      

Complemento 220,35 220,35      

Desconto 

Porta (0,8x2,1) secretaria/diretoria/sala dos professores 0,80 2,10 -6,00 10,08-        

Porta (0,8x2,1) banheiros existentes/circulação 0,80 2,10 -6,00 10,08-        

Porta (0,9x2,1) salas/biblioteca 0,90 2,10 -14,00 26,46-        

Porta (0,7x2,1) depósito 0,70 2,10 -2,00 2,94-          

Janela (1,0x1,0) salas 1,00         1,00 -6,00 6,00-          

Janela (1,45x1,0) salas 1,45         1,05 -26,00 39,59-        

Janela (1,5x1,0) sala dos professores/secretaria 1,50         1,00 -4,00 6,00-          

Janela (1,0x1,0) sala 4/cozinha 1,00         1,00 -4,00 4,00-          

TOTAL 1.555,13 m²

6.16
FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES 

COMERCIAIS. AF_05/2017_PS
compr. largura prof./alt taxa Quant.

Sala dos professores 3,85 3,85 1,00 14,82

Secretaria 3,70 2,45 1,00 9,07

Diretoria 3,70 2,40 1,00 8,88

Circulação 3,85 1,00 1,00 3,85
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TOTAL 36,62 m²

6.17

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA MAIOR 

QUE 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant.

Sala dos professores 3,85 3,85 1,00 14,82

TOTAL 14,82 m²

6.18

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA ENTRE 

5M² E 10M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023
compr. largura prof./alt taxa Quant.

Secretaria 3,70 2,45 1,00 9,07

Diretoria 3,70 2,40 1,00 8,88

TOTAL 17,95 m²

6.19

APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM 

TALISCAS) EM TETO DE AMBIENTES DE ÁREA MENOR 

QUE 5M², ESPESSURA DE 0,5CM. AF_03/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant.

Circulação 3,85 1,00 1,00 3,85

TOTAL 3,85 m²

7.0 ESQUADRIAS

7.1

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 80X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Banheiro infantil/depósito 2,00 2,00

TOTAL 2,00 unid.

7.2

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA 

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 90X210CM, 

ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 

DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 

BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala dos professores/Diretoria/Secretaria 3,00 3,00

TOTAL 3,00 unid.
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7.3
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO 

OU PINTURA. AF_01/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

janelas existentes 1,50 1,00 5,00 7,50

TOTAL 7,50 m²

7.4

APLICAÇÃO MASSA ACRÍLICA PARA MADEIRA, PARA 

PINTURA COM TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) . 

AF_01/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 7,50 7,50

TOTAL 7,50 m²

7.5

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) 

ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 1 

DEMÃO. AF_01/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 7,50 7,50

TOTAL 7,50 m²

7.6

JANELA DE AÇO TIPO BASCULANTE PARA VIDROS, 

COM BATENTE, FERRAGENS E PINTURA 

ANTICORROSIVA. EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO, 

ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_12/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Sala dos professores 1,00 1,00 1,00 1,00

banheiro infantil 0,40 0,40 1,00 0,16

TOTAL 1,16 m²

7.7

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO 

(ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO) PULVERIZADA 

SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 

EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_P

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

porta acesso circulação 2,20 2,20 0,60 2,90

portão entrada 2,15 2,40 0,60 3,10

porta sala infantil 2 0,90 2,10 1,00 1,89

TOTAL 7,89 m²

8.0 COBERTURA

8.1

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS 

E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA 

TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Total 5,00 8,00 1,00 40,00        

TOTAL 40,00 m²

8.2

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, 

TIPO PORTUGUESA, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Total 5,00 8,00 1,00 40,00        

TOTAL 40,00 m²
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8.3

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

Total 9,00 9,00          

TOTAL 9,00 m

8.4

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE MEIA TESOURA DE 

MADEIRA NÃO APARELHADA, COM VÃO DE 5 M, PARA 

TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 

IÇAMENTO. AF_07/2019

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 1,00 1,00          

TOTAL 1,00 unid.

9.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

9.1

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE 

ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR SIMPLES, COM 

ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 

INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO E 

CHUMBAMENTO (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA). 

AF_11/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

ambientes novos 5,00 5,00          

TOTAL 5,00 unid.

9.2

TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 4,00 4,00          

TOTAL 4,00 unid.

9.3

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 8,00 8,00          

TOTAL 8,00 unid.

9.4

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 1,00 1,00          

TOTAL 1,00 unid.

9.5
LUMINÁRIA PAINEL LED EMBUTIR 18W QUADRADA, 

6000K DA G-LIGHT OU SIMILAR - REV 01_11/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 5,00 5,00          

TOTAL 5,00 unid.
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9.6

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE 

SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6 W, SEM 

REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

EXTERIOR 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

9.7

LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, 

COM LED DE 12/13 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 3,00 3,00          

TOTAL 3,00 unid.

9.8 ESPELHO TIPO PLACA CEGA 4X2 compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

total 10,00 10,00        

TOTAL 10,00 unid.

10.0 LOUÇAS E METAIS

10.1
VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - 

FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.2
ASSENTO SANITÁRIO INFANTIL - FORNECIMENTO E 

INSTALACAO. AF_01/2020
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.3

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM 

OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO 

FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM 

EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, 

PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.4

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", 

ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_08/2021

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.5
PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM 

TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 5,00 5,00

TOTAL 5,00 unid.
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10.6

SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA 

SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 

ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 5,00 5,00

TOTAL 5,00 unid.
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10.7 CHUVEIRO PLÁSTICO SEM REGISTRO compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.8

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 

1/2", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 1,00 1,00

TOTAL 1,00 unid.

10.9  TAMPO DE BALCÃO EM GRANITO CINZA ANDORINHA, compr. largura prof./alt taxa Quant. UND
TOTAL 3,40 1,00 3,40

TOTAL 3,40 m²

11.0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

11.1
PONTO DE ÁGUA FRIA EMBUTIDO, C/MATERIAL PVC 

RÍGIDO SOLDÁVEL Ø 25MM
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

lavatório/vaso sanitário 2,00 2,00

TOTAL 2,00 unid.

12.0 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

12.1

PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO 

SOLDÁVEL DE Ø 40 MM (LAVATÓRIOS, MICTÓRIOS, 

RALOS SIFONADOS, ETC...)

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

lavatorios 1,00 1,00

TOTAL 1,00 m

12.2
 PONTO DE ESGOTO COM TUBO DE PVC RÍGIDO 

SOLDÁVEL DE Ø 100 MM (VASO SANITÁRIO)
compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

vaso sanitário infantil 1,00 1,00

TOTAL 1,00 m

12.3

RALO SIFONADO REDONDO, PVC, DN 100 X 40 MM, 

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 

RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO 

SANITÁRIO. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

banheiro infantil 1,00 1,00

TOTAL 1,00 m

13.0 AR-CONDICIONADO

13.1

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 

DRENO DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 15,00 1,00 15,00

TOTAL 15,00 unid.



SINAPI NÃO DESONERADO PE 03/2024

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

22,23%

Agente Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

Objetivo

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

Localização

MUNICÍPIO DE TRINDADE - PE

Fonte

13.2

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 

INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 6,00 6,00

TOTAL 6,00 unid.

13.3

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 

DRENO DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 2,00 2,00

TOTAL 2,00 unid.

13.4

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO 

DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2022

compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 3,00 3,00

TOTAL 3,00 unid.

14.0 OUTROS

14.1 LIMPEZA GERAL compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

TOTAL 20,00 10,00 1,00 200,00

TOTAL 200,00 unid.

14.2 CHAPIM DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO compr. largura prof./alt taxa Quant. UND

FACHADA 7,20 1,00 7,20

TOTAL 7,20 unid.
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CONSTRUÇÃO DE EDIFCÍCIOS

BDI - BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS
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LUCRO

GRUPO C - Impostos

PIS

FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

COMPOSIÇÃO DO BDI
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SEGURO+GARANTIA

RISCO

GRUPO A - Despesas indiretas

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

COFINS

ISS

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

𝐵𝐷𝐼 = 1 + 𝐷 × 1 + 𝐹 ×
1 + 𝐿

1 − 𝑇
− 1 × 100

𝐷 = 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑟𝑒𝑡𝑎𝑠
𝐹 = 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑛𝑐𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠
𝐿 = 𝐵𝑒𝑛𝑒𝑓í𝑐𝑖𝑜 𝑜𝑢 𝑙𝑢𝑐𝑟𝑜

𝑇 = 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑡𝑟𝑖𝑏𝑢𝑡á𝑟𝑖𝑎𝑠



CLASSE/TIPO CÓDIGOS

DESCRIÇÃO UND COEFICIENTE UNIT. TOTAL

COMPOSICAO 90447
RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM 

DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40MM. AF_05/2015
m 1,4290 R$ 7,48 R$ 10,69

COMPOSICAO 90456
QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE CAIXA 

DE TOMADA (4X4 OU 4X2). AF_05/2015
unid 1,0000 R$ 4,95 R$ 4,95

COMPOSICAO 90466

CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA 

RAMAIS/DISTRIBUIÇÃO COM DIÂMETROS MENORES OU 

IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015

m 1,2429 R$ 13,97 R$ 17,36

COMPOSICAO 91845

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, 

PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023

m 2,2171 R$ 8,10 R$ 17,96

COMPOSICAO 91855

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, 

PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 

INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

m 1,2429 R$ 10,70 R$ 13,30

COMPOSICAO 91924

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-

CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

m 21,2424 R$ 2,63 R$ 55,87

COMPOSICAO 91937
CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
unid 1,0000 R$ 16,55 R$ 16,55

COMPOSICAO 91940

CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), 

PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023

unid 1,0000 R$ 17,74 R$ 17,74

COMPOSICAO 91953

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, 

INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023
unid. 1,0000 R$ 29,33 R$ 29,33

TOTAL R$ 183,75

DESCRIÇÃO UND COEFICIENTE UNIT. TOTAL

INSUMO 38095
ESPELHO / PLACA CEGA 4" X 4", PARA INSTALACAO DE 

TOMADAS E INTERRUPTORES
un 1,00 R$ 5,58 R$ 5,58

COMPOSICAO 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,08 R$ 20,28 R$ 1,69

TOTAL R$ 7,27

COMPOSIÇÃO 002 COTAÇÃO ESPELHO TIPO PLACA CEGA 4X2
unid.

VALOR (R$)

ITEM

ITEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE
SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS E URBANISMO

COMPOSIÇÕES

VALOR (R$)

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO SOCORRO

COMPOSIÇÃO 001 COTAÇÃO

UNIDADE

unid.

DESCRIÇÃO

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR 

SIMPLES, COM ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO TOMADA, 

ELETRODUTO, CABO, RASGO E CHUMBAMENTO (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_11/2022
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LEGENDA - PONTOS ELÉTRICOS
Tomada simples - h = 0,30m

Tomada dupla - h = 0,30m

Tomada simples - h = 1,20m
Tomada simples - h = 2,20m

Interruptor simples - h = 1,20m
Interruptor duplo - h = 1,20m

Observações
1. Os pontos são cotados a partir dos seus eixos 
de altura e distância (em relação ao piso e parede).
2. Conferir medidas no local.

LEGENDA - PONTOS LUMINOTÉCNICOS
Plafon de sobrepor p/ lâmpada 9W - 6500K
Painel LED 18W - 6500K
Arandela tipo poste - área externa p/ lâmpada 9W - 6500K

Observações
1. Os pontos são cotados a partir do eixo de suas caixas.
2. Conferir medidas no local.
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LEGENDA 
Construir

Demolir

Escala

Formato A1 (841x594)

Desenhadas por

Data

Número do projeto

Prefeitura Municipal 
de Trindade

CEP 56250-000

Cliente:

Obra:

Endereço:

Responsável Técnico - CAU/CREA:

PROJETO DE ARQUITETURA

Observações:

Como indicado

Planta baixa, Cortes,
Planta de cobertura,
Pontos elétricos e

luminotécnicos, Fachada

2203

Projeto de ampliação da
Escola Municipal Nossa

Senhora do Socorro

Secretaria Municipal de
Educação

25/03/2024

BSA

1

Avenida Vereador Antônio Lucindo Leal,
Povoado Saco Verde, Zona Rural, Trindade

ESCALA 1 : 100

Planta baixa1

Quadro de Janelas
Código Quant. Descrição Largura Altura Peitoril

J1 1 Janela existente de madeira de abrir 1,45 1,05 0,90
J1 9 Janela existente de madeira de abrir 1,45 1,05 1,00
J2 3 Janela existente tipo basculante 1,00 1,00 1,05
J2 2 Janela existente tipo basculante 1,00 1,00 1,10
J3 1 Janela existente de madeira de abrir 1,50 1,00 0,90
J3 1 Janela existente de madeira de abrir 1,50 1,00 1,20
J4 2 Janela de aço tipo basculante com vidro 0,40 0,40 1,70
J5 1 Janela existente tipo basculante 0,40 0,40 1,65
J5 1 Janela existente tipo basculante 0,40 0,40 1,70
J5 1 Janela existente tipo basculante 0,40 0,40 1,85

Quadro de Portas
Código Descrição Largura Altura
P8 Porta existente de madeira de abrir 0,70 2,10
P9 Porta de ferro de abrir tipo grade 0,80 1,20
P7 Porta de madeira de abrir 0,80 2,10
P5 Porta existente de ferro de abrir 0,80 2,10
P6 Porta existente de madeira de abrir 0,80 2,10
P3 Porta de madeira de abrir 0,90 2,10
P2 Porta existente de ferro de abrir 0,90 2,10
P4 Porta existente de madeira de abrir 0,90 2,10
P1 Porta existente de ferro de abrir tipo grade 1,05 2,20

Tabela de ambientes
Nome Área Perímetro Acabamento da parede Acabamento do forro Acabamento do piso

Sala 3° ano 38,12 m² 24,70 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Circulação 2 38,24 m² 54,40 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
WC M 2,54 m² 6,40 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
Sala 2° ano 30,37 m² 22,14 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Circulação 14,74 m² 17,80 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Dormitório 12,45 m² 14,74 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Creche 16,63 m² 16,50 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Sala 4° ano 30,07 m² 22,10 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Sala 5° ano 29,44 m² 22,00 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Sala 1° ano 43,47 m² 26,40 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Sala Infantil 2 29,50 m² 21,80 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Cozinha 18,88 m² 18,70 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
DME 7,80 m² 11,30 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
Sala Infantil 1 48,51 m² 28,00 m Parede om pintura acrílica na cor branco Forro de gesso existente Granilite
Secretaria 9,08 m² 12,31 m Pintura acrílica Forro de gesso com pintura acrílica na cor branco Piso cerâmico
Pátio 66,69 m² 32,70 m Pintura acrílica Telhado cerâmico e trama de madeira com pintura verniz Granilite
WC PCD 3,20 m² 7,20 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
WC Func. 2,40 m² 6,20 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
WC F 2,54 m² 6,40 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico existente
Área serviço 25,55 m² 21,20 m Pintura acrílica Área descoberta Piso de concreto
Área ext. 2 52,31 m² 57,50 m Pintura acrílica Área descoberta Piso de concreto
Depósito geral 9,08 m² 12,05 m Pintura acrílica Forro de gesso existente Granilite
Área reservatório 19,80 m² 17,80 m Pintura acrílica Área descoberta Piso de concreto
Diretoria 8,89 m² 12,21 m Pintura acrílica Forro de gesso com pintura acrílica na cor branco Piso Cerâmico
Sala dos professores 14,80 m² 15,39 m Pintura acrílica Forro de gesso com pintura acrílica na cor branco Piso Cerâmico
Depósito Ped. 8,63 m² 11,75 m Parede om pintura acrílica na cor branco Forro de gesso existente Granilite
WC Inf. 3,52 m² 7,62 m Revestimento cerâmico até altura do forro Forro de gesso existente Piso cerâmico
Fraldário 3,84 m² 8,00 m Parede om pintura acrílica na cor branco Forro de gesso existente Granilite
Acesso 3,85 m² 9,69 m Parede om pintura acrílica na cor branco Forro de gesso com pintura acrílica na cor branco Piso Cerâmico

ESCALA 1 : 100

Planta de coberta2

ESCALA 1 : 100

Corte 13

ESCALA 1 : 100

Corte 24

ESCALA 1 : 75

Pontos elétricos5

ESCALA 1 : 120

Fachada frontal6

Tabela de revisão

N° Data Descrição


